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RESUMO 

 

Essa tese visa discut ir , a part ir  do conceito de espaço de enunciação, 

a relação de línguas e, nesta m edida, a m udança lingüíst ica.  Tendo em  

vista a im portância da discussão da questão do contato de línguas para 

os t rabalhos sobre m udança lingüíst ica, pensar a relação de línguas, não 

com o algo circunstancial de um a situação de bilingüism o, m as com o 

parte do funcionam ento da língua, possibilitou que, a part ir  do conceito 

de espaço de enunciação, se apresentasse um  out ro m odo de t ratar a 

m udança, dist into daquele que as teorias lingüíst icas têm  apresentado.  

O espaço de enunciação se configura com o um  espaço de relação de 

línguas que funcionam  sem pre em  relação a out ras línguas se dividindo, 

se refazendo e se tornam  out ras. Mas em  que sent ido a língua se torna 

out ra? 

Para dar m aterialidade a esses quest ionam entos, analisam os um  

espaço de enunciação part icular, o de Friburgo, bairro de descendentes 

de alem ães, localizado na divisa de Cam pinas com  I ndaiatuba. A part ir  

da análise do m aterial lingüíst ico coletado, foi possível atestar que pela 

relação do português com  o alem ão este se tornou m aterialm ente out ro. 

Levando em  consideração a diferença desse alem ão em  relação ao 

alem ão falado na Alem anha, discut im os, neste t rabalho, os sent idos da 

m udança e o m odo com o isso afeta os falantes e a lingüíst ica.  

 

 

Palavras-chave:  m udança lingüíst ica, línguas em  contato, enunciação, 

lingüíst ica histór ica. 
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Abst ract  

 

This thesis aim s to discuss, from  the concept  of enunciat ion space, the 

relat ion of languages, and in this m easure, linguist ic change.  Keeping in 

m ind the im portance of discussion about  the quest ion of language 

contact  for works about  linguist ic change, to think in relat ion to 

languages, not  as som ething circum stant ial of a bilingual situat ion, but  

as part  of the funct ioning of language, enabled that  from  the concept  of 

enunciat ion space, another m anner, dist inct  from  what  the other 

linguist ic theories of approaching the change, would present  itself.  

  Enunciat ion space sets itself as a relat ion space of languages that  

always work in relat ion to other languages, dividing, rem aking 

them selves and becom ing others.  But  in what  sense m akes the 

language becom e another? 

 I n order to give m ateriality to these quest ions, we analyzed a 

part icular enunciat ion space, Fr iburgo, a neighborhood of Germ an 

descendants, located on the border of Cam pinas and I ndaiatuba.  From  

analysis of the linguist ic m aterial that  was collected, it  was possible to 

witness that  through the relat ion of the Portuguese with Germ an, it  

m aterially becam e another.  Taking into considerat ion the difference 

between this Germ an and the Germ an spoken in Germ any, in this work 

we discuss the m eanings of the change and the way that  it  affects 

speaker and linguist ics. 
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Um  Estudo Enunciat ivo sobre Polít ica de Línguas e Mudança 
Lingüíst ica 

 

 

I nt rodução 

 

O Brasil é um  país oficialm ente m onolíngüe, m as nele são faladas 

m uitas línguas. São m ais de 180 línguas indígenas além  das línguas 

t razidas com  a im igração. O m odo com o essas línguas convivem  

possibilita que o estudo das línguas do Brasil se dê de m odo diferente do 

que ocorreu na Europa, onde a posição teórica para estudar suas línguas 

se deu no inter ior da lingüíst ica com parada, em  que a diversidade das 

línguas era estudada tendo com o ponto de observação as relações de 

parentesco. Esta posição não se aplica ao Brasil,  um a vez que as línguas 

existentes no país são organizadas em  torno do português e não 

m antêm  com  ele, salvo em  alguns casos de línguas de im igração, 

relações de parentesco.  

Estas línguas, tão diferentes, estão hoje em  funcionam ento 

espalhadas por todo o país. Seu estudo é tam bém  um  cam inho de 

contato com  a histór ia e a cultura daqueles que as falam . Essas línguas 

faladas no Brasil,  m uitas interpretadas com o nacionais, aqui convivem  

com o línguas que estão dist r ibuídas no espaço de enunciação brasileiro, 

reguladas pela língua nacional e oficial do Brasil,  e assim  estão sujeitas 
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à m udança ou ao desaparecim ento. Tendo em  vista essa realidade 

lingüíst ica brasileira, este t rabalho se propõe a entender a m udança 

lingüíst ica com o form a de com preender o funcionam ento polít ico das 

línguas no Brasil,  o m odo com o esse funcionam ento organiza nossa 

relação enquanto falantes destas línguas, e com o isso afeta a concepção 

do processo de m udança. 

A esta pergunta se ligam  out ras:  com  tantas línguas funcionando 

num  espaço de relação de línguas que é organizado por um a língua 

nacional, com o as línguas afetam  umas às out ras? E o que im pede que 

as línguas “m inoritár ias”  desapareçam  em  função do ideal da 

hom ogeneidade lingüíst ica? 

Na histór ia dos estudos lingüíst icos, duas perspect ivas teóricas, em  

princípio opostas, são ut ilizadas para descrever e explicar a m udança 

lingüíst ica. A pr im eira delas diz que a língua m uda internam ente. I sto é, 

a língua, enquanto autônom a, m uda de form a independente. Segundo 

Sapir (1971) , a língua tem  um a deriva própria na qual fatores 

est ruturais, e som ente eles, que se m aterializam  no falante, 

determ inam  de que m odo as m udanças lingüíst icas se configuram .  

A segunda hipótese sobre com o as línguas m udam  considera fatores 

externos, com o defende Weinreich (1968) . Relações de poder, função 

social da língua e sua im portância na sociedade acarretam  a m udança 

da língua. De acordo com  essa visão, a língua reflete a sociedade e por 
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isso as relações de poder que a const ituem  operam  na língua de form a 

decisiva. Ou seja, no cruzam ento das línguas é m ais com um  e aceitável 

que a língua com  um a função social infer ior m ude e receba influência da 

língua de poder.  

Mas é possível pensar a m udança de form a estanque, na qual ou o 

interno ou o externo conduz à alteração? Até que ponto as m udanças 

nas línguas são determ inadas pela est rutura da língua som ente?  

Dent ro da perspect iva da sem ânt ica do acontecim ento, em  que se 

insere o conceito de espaço de enunciação (Guim arães, 2002) , as 

línguas funcionam  em  relação, determ inadas por seus falantes.  

As linguas que configuram  o espaço de enunciação, contudo, não se 

dist r ibuem  igualm ente nesse espaço. Por este espaço ser organizado 

pela lingua nacional, as dem ais línguas que o const ituem são 

dist r ibuídas desigualm ente, determ inando os falantes nessa hierarquia.  

Trabalham os, assim , com  um a concepção de língua que tem  um a 

configuração polít ica. Considera-se que as línguas  funcionam  sem pre 

em  relação a out ras. Essa relação não é em pír ica, é um a relação 

regulada e de disputa de línguas. Neste sent ido é um  espaço polít ico. A 

este espaço de regulação das línguas cham am os, assim  com o 

Guim arães (2000, 2002) , espaço de enunciação.  

Estes espaços são regulados com o espaços de lit ígio, de disputa das 

línguas e pelas línguas. Entendendo a língua com o polít ica nos 
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afastam os de vez de um a concepção de língua com o um a representação 

da realidade, na qual os sujeitos externos à língua fazem  uso dela para 

se inserir  na sociedade e se ident ificar nas categorias sociais que a 

com põem . 

As línguas funcionam  sem pre em relação a out ras línguas, se 

m odificam  e se tornam  out ras. Mas em  que sent ido tornam -se out ras? 

Elas m udam , tornando-se efet ivam ente um a out ra língua? Ou em bora 

ainda sejam  as m esm as línguas, tornam-se out ras porque se dividiram , 

ou seja, elas dividiram  suas form as de dizer, na relação com  o falante, 

de um  m odo que ainda não exist ia? 

Esse é um  dos pontos chave dessa tese. Entender em  que m edida a 

língua m uda. E o que é essa m udança? O que essas divisões da língua 

acarretam  efet ivam ente em   um a nova língua?  

Um  dos exem plos m ais fortes desse processo de constante m udança 

está no funcionam ento das divisões do Português no espaço de 

enunciação do Brasil.  Em bora o português seja tom ado com o um a 

língua una, ele se divide em  vários. Guim arães (2006)  ilust ra essa 

diversidade de português, pela história da const ituição da cidade de 

Londrina, onde se recebeu um  grande fluxo de m igrantes (de out ras 

regiões do Brasil) ,  isto é, de falantes de português com  toda a sua 

diversidade e que acarretou num a nova m odalidade de português até 

então inexistente. Essa nova divisão da língua com o verem os m ais tarde 
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se const ituiu pela relação de vários falares e a determ inação destes 

pelos falantes, ou seja, só foi possível esse “out ro”  português, pela 

relação de línguas e de línguas e falantes. 

Assim , considerando o conceito de espaço de enunciação a língua se 

const itui na relação de línguas e falantes que se dividem . Essas divisões 

da língua não se configuram  com o a m esm a língua, um  m esm o 

português, no caso do Brasil.  Há um a diferença ent re elas, não tanto ou 

não som ente pela est rutura, m as tam bém  pela relação de determ inação 

dos falantes pelas línguas e na determ inação das línguas pelos falantes. 

O que define que esse out ro português não seja um a out ra língua? O 

que faz dele um a divisão da língua e não um a m udança? O que seria 

então, a m udança? 

Do ponto de vista em  que m e insiro, o que se tem  é a conjunção de 

interno e o externo da língua, a part ir  do conceito de espaço de 

enunciação. I sto é, a relação com  o externo se dá pela figura do falante, 

que é, tanto quanto a língua, elem ento do espaço de enunciação. A 

est rutura da língua rem ete a um  externo, que é o falante, que é 

determ inado pela língua.  

Desse m odo tentarei nesse t rabalho configurar um  m odo de pensar a 

m udança, dent ro do quadro teórico enunciat ivo, na relação com  as 

divisões da língua no sent ido de entender um  funcionam ento de relações 
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de línguas e falantes que as afeta produzindo um a m udança de língua 

ou m udança na língua. O que determ ina essa diferença? 

Não negam os a sistem at icidade da língua e sua autonom ia 

enquanto sistem a, e m uito m enos a influência de fatores externos no 

seu funcionam ento, m as tentarem os propor algo que conjugue o interno 

e o externo da língua com o parte de seu funcionam ento. Ao tentar 

entender a relação das línguas, não com o um a representação do 

encont ro de povos, nos afastam os de um a concepção de histór ia com o 

um a situação que prom ove a m udança, e passam os a pensar nela (a 

histór ia)  com o algo que faz parte do funcionam ento da língua.  

Desse m odo cent rarei m inha reflexão sobre a m udança na relação 

do português com  o alem ão no espaço enunciat ivo de Friburgo, bairro 

de Cam pinas, cujos m oradores são descendentes de alem ães.  

Em bora seja o português a língua que ident ifica seus falantes com o 

fazendo parte do espaço brasileiro, é a relação com  a língua alem ã, que 

dá a especificidade ao espaço enunciat ivo de Friburgo, que m e interessa 

part icularm ente. 

Essa relação de línguas deu um  caráter específico para o alem ão 

falado nesse bairro, com  interferências do português. E é essa nova 

const ituição desse alem ão que analisarem os aqui de m odo a tentar 

entender com o se dá a m udança das línguas, pois em bora o alem ão de 

Friburgo seja um a língua diferente daquela falada na Alem anha, ele 
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ainda é tom ado com o alem ão, preso na estabilidade da designação 

“alem ão”  

O que tentarem os entender aqui, é que m esm o que a m udança da 

língua faça parte do seu funcionam ento, o m odo com o a Lingüíst ica vem  

t ratando a m udança, ao longo de sua histór ia, nos im pede de 

reconhecê- la, pois ela só é tom ada com o fato lingüíst ico quando tem os 

um  produto, um a nova língua. 

Presa ao m odo de organização dos Estados e de suas línguas 

nacionais, as teorias lingüíst icas se definem  m uito por um a estabilidade 

da língua gerida por línguas nacionais. 

No caso de nosso objet ivo aqui, o contato das duas línguas, com o 

efeito do funcionam ento do espaço de enunciação, afetou o alem ão, 

configurando-o com o um a língua dist inta daquela falada na Alem anha. 

Mesm o assim , considera-se essa ident ificação do alem ão com  Alem anha 

será analisada com  m ais r igor a fim  de com preender com o a relação da 

língua com  o Estado afeta a lingüíst ica e as teorizações acerca da língua. 

Para tornar o percurso da reflexão m ais claro, dividirem os esta tese 

nos seguintes capítulos:  

No capítulo 1 t rarem os para a discussão sobre a m udança o contato 

das línguas. Levar este aspecto em  consideração perm it iu um a ruptura 

nos estudos sobre a m udança, tom ada até então com o resultado de 

algum  desequilíbr io interno, sem  qualquer t ipo de interferência externa. 
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Neste capítulo apresentarem os brevem ente a diferença ent re os t ipos 

de contato de língua com o resultado do contato de povos:  a 

interferência est rutural com o resultado dos em prést im os lingüíst icos;  e 

a interferência ent re línguas, resultado de um  problem a de 

aprendizagem  de língua. Essa dist inção ent re sistem a e falante que se 

coloca no m odo de abordar o contato recebe um  novo t ratam ento na 

possibilidade de pensar a relação de línguas apresentado pelo lingüista 

alem ão Peter Auer. 

Ao pensar a relação de línguas não com o sistem as fechados com o 

advoga Auer (1995, 2004, 2007) , m as com o línguas que se afetam  pela 

relação delas, podem os perceber algum as sem elhanças ent re seu 

t rabalho e os de Guim arães (2000, 2002, 2005) , guardadas as 

diferenças teóricas ent re os dois lingüistas. 

No capítulo 2, nos atem os especificam ente à relação das línguas 

pensada a part ir  do conceito de espaço de enunciação. Essa relação de 

línguas afeta as línguas, refazendo-as e dividindo-as, conform e explica 

Guim arães (2002) , na at r ibuição destas aos seus falantes. Desse m odo, 

a m udança const itui a língua, com o parte do funcionam ento desta no 

espaço de enunciação. O contato de línguas não se apresenta com o um a 

situação externa à qual a língua se subm ete, m as é parte do m odo com o 

funciona o espaço de enunciação.  
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No capítulo 3, a histór ia do Brasil nos perm ite entender m elhor a 

form ação m ult ilíngüe do Brasil e a presença do alem ão em  nosso 

terr itór io. A especificidade da colonização alem ã e  o envolvim ento da 

Alem anha na prim eira e, pr incipalm ente, na segunda guerra m undial 

t iveram  repercussões na circulação da língua alem ã no espaço brasileiro 

e por conseqüência no espaço de enunciação de Friburgo. O governo 

nacionalista de Vargas inserido no contexto de Guerra pelo qual a 

Europa e o m undo estavam  passando, outorgou algum as m edidas 

adm inist rat ivas que afetam  os est rangeiros com o um todo, com o é 

possível ver pelas form ulações dos disposit ivos legais, rest r ingindo a 

circulação de línguas e m anifestações culturais que não fossem  

brasileiras. Em bora tais m edidas t ivessem  com o alvo os inim igos de 

guerra, I tália, Alem anha e Japão, a polít ica nacionalista de Vargas 

configurou os est rangeiros com o um a am eaça a soberania nacional. 

Para entender m elhor com o funcionou essa polít ica, analisam os no 

capítulo a Const ituição de 1937 e alguns decreto- leis ut ilizando 

disposit ivos de análise da sem ânt ica do acontecim ento, tom ando, para a 

descrição, os conceito de re-escrituração e art iculação. Essa análise nos 

fará com preender com o os falantes do espaço de Friburgo eram  

tom ados e com o a rest r ição do funcionam ento do alem ão no espaço de 

enunciação pode significar a relação de línguas e falantes. 
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No capítulo seguinte, o quarto, farem os um a análise lingüíst ica dos 

dados coletados em  Friburgo. Um a série de ent revistas em  alem ão foi 

feita com  os m oradores de Friburgo. Essas ent revistas foram  t ranscritas 

de m odo a perm it ir  um a descrição dos t ipos de interferências do 

português na língua alem ã. 

Na descrição dos dados, ent re tantas interferências est ruturais, além  

da inserção de itens lexicais do português em  enunciados alem ães, 

recortarem os um a questão sem ânt ica, o m odo de apresentação da 

referência ligada à const rução do sintagm a nom inal. Nós nos deterem os 

m ais atentam ente neste aspecto. 

 A opção pelo sintagm a nom inal com o problem a de análise m uito diz 

respeito ao quadro teórico em  que essa tese se insere, a sem ânt ica do 

acontecim ento. O m odo de apresentação da referência, a const rução do 

referente que o sintagm a nom inal perm ite analisar nos interessa 

fortem ente, um a vez que deste ponto de vista, o referente não está fora 

da língua, m as se const rói nela, na relação com  as duas línguas. 

No últ im o capítulo dessa tese retornarem os a nossa pergunta sobre a 

m udança, após todo o cam inho percorr ido acerca dos problem as da 

m udança lingüíst ica e o m odo com o ela foi t ratada pela lingüíst ica. A 

escolha de um  caso a ser analisado, a interferência do português no 

alem ão no bairro de Friburgo, a fim  de dar visibilidade aos t ipos de 

m udança que um a língua, no caso o alem ão, sofre na relação com  o 



 29

português, nos perm it iu pensar nas m udanças que o alem ão sofreu, 

m as que não são reconhecidas. I sto é, o alem ão falado no Brasil não é o 

m esm o que o falado na Alem anha, contudo, ele ainda é reconhecido 

com o alem ão, seja na nom eação da língua, seja na relação de 

ident ificação dela com  os falantes. 

Essa divergência ent re o nom e da língua e a língua que se fala 

reconhecida por esse nom e é o cerne desse capítulo 5. Está em  questão 

o processo e o produto dessa m udança. 

Para entender essa diferença e o que ela significa, retom arem os 

nesse capítulo à form ação das línguas nacionais, um a vez que a 

lingüíst ica se firm a com o ciência no século XI X, período em  que a 

im portância dos Estados Modernos está relacionada a elem entos de 

ident idade nacional, tal com o a língua. 

Até que ponto a organização polít ica do m undo em   Estados afeta a 

noção de m udança? É possível pensar em  um a nova língua sem  um  

Estado que a ident ifique? 
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Cap I  

1 . Contato de línguas 

O interesse acerca da origem  das línguas t rouxe os estudos sobre a 

linguagem  para o cam po cient ífico no século XI X. Ao se tentar descobrir  

a or igem  das línguas e de suas relações de parentesco, a m udança 

lingüíst ica aparece com o um  m odo de responder esta questão. 

O problem a da m udança da língua sem pre foi considerado pelos 

estudos da linguagem  com o algo const itut ivo da língua. Mat toso Câm ara 

(1965:  65)  afirm a que “a língua está sem pre em  m udança e tem  um a 

histór ia” , tendo em  vista esse constante devir da língua torna-se 

necessário entender o que é a m udança.  

Na histór ia dos estudos lingüíst icos, duas perspect ivas teóricas, em  

princípio opostas, são ut ilizadas para descrever e explicar a m udança 

lingüíst ica. A pr im eira delas diz que a língua m uda internam ente. I sto é, 

a língua, enquanto autônom a, m uda de form a independente. Segundo 

Sapir (1971) , a língua tem  um a deriva própria na qual fatores 

est ruturais, e som ente eles, que se m aterializam  no falante, 

determ inam  de que m odo as m udanças lingüíst icas se configuram .  

A segunda hipótese sobre com o as línguas m udam  considera que 

fatores externos, com o defende Weinreich (1968) , afetam  a língua. 
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Nesse capítulo focarem os a problem át ica do contato de línguas que 

deu a possibilidade da m udança ser pensada com o algo que se dá em  

vir tude de fatores externos à língua. 

Foi a part ir  dos em prést im os que se pôde sistem at izar a m udança da 

língua em  razão de um a relação com  out ra língua. O m ovim ento de 

povos devido a colonizações, descobertas e/  ou invasões de novos 

terr itór ios resultou no contato de línguas, um a vez que a histór ia das 

línguas m uitas vezes foi narrada com o a histór ia dos povos. 

Nesse sent ido, a histór ia dos povos e o m odo com o ela é contada 

produz significações que afetam  a m udança das línguas, pois são as 

histór ias de colonizações e descobertas que definem  os t ipos de contato 

ent re povos e sistem at izam  as relações de línguas pela força polít ica e 

social que afeta os falantes. 

Retom arei a seguir alguns pontos a fim  de explicar o início das 

discussões cient íficas sobre o contato de línguas. 

Na m edida em  que tom am os o tem po som ente com o um a linha 

cronológica, a m udança se explicaria som ente por essa passagem  do 

tem po. Não seria possível explicar a diversidade lingüíst ica que não 

fosse decorrente de um a relação de parentesco, com o ocorre na Europa. 

De que m odo seria possível entender a heterogeneidade que funciona no 

Brasil,  por exem plo? 
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Se tom am os a língua com o um  sistem a fechado, que se altera por 

desequilíbr ios de seus elem entos, nos fecham os para a possibilidade de 

ver qual é a histór ia da língua e de seus falantes. 

O que t ínham os até a ent rada dos estudos sobre em prést im os acerca 

da m udança, era a língua tom ada com o um  sistem a afetado por um a 

linha cronológica que m arcava no tem po suas alterações. 

Em bora nesse período os estudos sobre m udança apontassem  que as 

razões eram  internas e sem  qualquer t ipo de interferência externa, os 

em prést im os ent re as línguas sem pre foram  tom ados com o pertencendo 

ao funcionam ento das línguas, um a vez que elas eram  tom adas com o 

reflexo da histór ia dos povos. 

  

1 .1  Em prést im os 

Em bora a sistem at ização do contato de línguas com o objeto de 

interesse para a lingüíst ica tenha dem orado um  pouco a se firm ar, a 

m udança de um a língua na relação com  out ra sem pre se fez presente 

nos estudos sobre a m udança at ravés dos em prést im os lingüíst icos. 

Segundo Sapir (1977)  as línguas, assim  com o as civilizações, pela 

necessidade de intercâm bio, se colocam  em  contato com  as línguas 

vizinhas ou de cultura dom inante. O contexto do contato de povos 

levava ao em prést im o de itens lexicais, que definia a força que os povos 

t inham  no desenvolvim ento e expansão das idéias culturais, ou seja, 
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quanto m aior o grau de infilt ração do léxico em  out ras línguas, m ais 

forte o povo que em prestava. Nesse sent ido, o em prést im o era um a 

conseqüência de um a situação de contato de povos e do t ipo de relação 

existente ent re eles.   

I nicialm ente o em prést im o era definido som ente com o lexical, pois o 

léxico era o m odo de apreender pela língua as diferenças de m undo 

ent re os povos e um a form a de atestar o dom ínio de um  povo sobre o 

out ro at ravés de um  caráter difusionista. I sto é, o direcionam ento do 

em prést im o se dava de um a língua m ais forte para a m ais fraca polít ica 

e culturalm ente. Ou ainda com o a int rodução de um  novo referente que 

para ser designado precisa ser em prestado de out ra língua, conform e 

explica Cam pbell (2000) . 

 Para Sapir (1977) , o em prést im o concerne às necessidades da 

língua de com unicação e ao prest ígio social que está representado em  

cada um a das línguas envolvidas. Mas além  dos fatores externos que 

resultam  nos em prést im os, há tam bém  alguns elem entos est ruturais 

que os  explicam . A variação nos t ipos de contato lingüíst ico, explica o 

autor, determ ina a intensidade e o t ipo de em prést im os. Para ele, em  

situações de contato de línguas intenso e extenso, novos fonem as 

podem  ser int roduzidos na língua que em presta, assim  com o palavras 

em prestadas que contenham  esses novos sons, tendo por resultado 

m udanças no inventár io fonêm ico da língua que em presta. O inglês, por 
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exem plo, só passou a ter os fonem as / z,g/ , após o intenso contato com  

o francês. Este som  passou a fazer parte dos fonem as do inglês, devido 

às várias palavras francesas em prestadas.  

Os em prést im os que chegam  à língua não estão isentos do 

funcionam ento do sistem a que os recebe. Um  fonem a pode vir  de um  

vocábulo para a língua im portadora e depois se estender a out ros 

vocábulos, conform e explica Mat toso (1954) . Em  relação ao em prést im o 

m órfico, este lingüista dist ingue os elem entos que servem  para form ar 

novas palavras e os que ent ram  nos paradigm as gram at icais da língua. 

Essa relação de línguas que a noção de em prést im o t rouxe para os 

estudos da m udança t rata não só das línguas enquanto sistem as, m as 

com o línguas de um  povo. 

 Said Ali (1971)  definiu o em prést im o com o “a ação de um a língua 

est rangeira interfer indo num a língua nacional” , interessante ressaltar o 

m odo com o a oposição ent re o dent ro o de fora é m arcado por  Said Ali 

com o nacional e est rangeiro.  

Essa oposição nos perm ite cham ar a atenção para a form a com o o 

contato de línguas se apresenta nesse pr im eiro m om ento, dos estudos 

sobre o em prést im o, com o um a situação circunstancial de contato de 

povos. Toda a descrição apresentada até aqui reforça esse argum ento.  

As línguas estão em  contato por conta de um a situação de m ovim ento 

de povos. 
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Mat toso Câm ara (1954) , por sua vez, advogou por um a definição 

m ais am pla que estabelecia o contato de línguas que não 

necessariam ente levasse em  conta a problem át ica de línguas nacionais. 

Ao retom ar a definição de em prést im o de Bloom field (apud Mat toso 

Câm ara, 1965:  196)  com o “a adoção de t raços lingüíst icos diversos do 

sistem a t radicional”  Mat toso am plia a questão do contato de línguas, 

podendo incluir  um a relação, nas palavras de Mat toso ( idem :  208) , de 

falares que fazem  parte de um a m esma língua (nacional) . O contato de 

línguas deixa de ser algo que leva em  consideração som ente os povos 

falantes e passa levar em  conta que as línguas funcionam  em  relação. 

Vale a pena ressaltar o destaque dado a Mat toso Câm ara nesta tesa 

acerca dos em prést im os, um a vez que vários out ros autores t rataram  da 

m esm a problem át ica. Mat toso nos interessa não tanto pela form ulação 

da teoria a esse respeito, m as em  vir tude da form ulação sobre a divisão 

das línguas que interessa para o conceito de espaço de enunciação.  

A part ir  desse olhar de Mat toso sobre o em prést im o, abriu-se a 

possibilidade de pensar o contato não som ente dent ro de relações de 

línguas nacionais, m as o contato de divisões de um a m esm a língua, 

com o entende Guim arães (2006)  e com o verem os m ais detalhadam ente 

a seguir.  Ao pensar os falares de um a m esm a língua em  relação, 

aventam os aqui um  m om ento em  que se é possível falar de um  contato 
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de línguas não com o situacional, m as com o parte do funcionam ento da 

heterogeneidade da língua de um  país. 

Em bora não seja esse o m odo com o entendem os o em prést im o,  ele 

t raz um a form ulação acerca do contato de línguas, e nos perm ite 

desconst ruir  o em prést im o com o algo vinculado som ente à questão de 

línguas nacionais, e assim  do contato de povos decorrente de algum  

período histór ico específico, m as com o algo que faz parte do 

funcionam ento da língua.  

Não podem os ignorar que o contato das línguas funciona dent ro dos 

Estados que, por herança de um a ideologia nacionalista do século XI X, 

estabelece um a suposta hom ogeneidade que esconde a diversidade 

lingüíst ica:  as diversas línguas de um  país circulam  num  m esm o espaço.  

Dent ro de nosso ponto de vista, a relação das línguas perm ite não só 

o em prést im o de itens lexicais, m as tam bém  um  contato em  que as 

línguas se influenciam  na presença dos falantes que determ inam  e são 

determ inados por essas línguas. 

Mas voltem os ao ponto em  que se teorizou de form a específica sobre 

o contato de línguas a part ir  do t rabalho de Schuchardt , figura 

fundam ental nesta linha de reflexão. 
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1 .2  O contato para Schuchardt  

Contem porâneo dos neogram át icos, Schuchardt , com o já 

assinalam os antes, se opôs à noção de lei fonét ica e cham ou a atenção 

para um a grande variedade de falas existente num a m esm a 

com unidade, quest ionando a hom ogeneidade lingüíst ica das 

com unidades. 

Para Schuchardt  (1885) , as m udanças só eram  possíveis a part ir  da 

m istura de dialetos. O ponto cent ral de sua teoria se concent rava no 

fato de que essas variedades se influenciavam  m utuam ente pelas 

línguas em  contato. Para ele, a m udança das línguas se dava segundo a 

situação geográfica. A cont igüidade de vários dialetos perm it ia que eles 

se influenciassem  por radiação, isto é, as m udanças se espalhavam  

com o ondas. As m udanças que em  sua base são fonét icas são alteradas 

pelos falantes, em  seus idioletos. A atualização da fala dent ro de um  

m esm o dialeto, assim  com o a influência de um  dialeto sobre out ro, são 

processos da m esm a natureza para ele, m istura de línguas e 

em prést im os. 

A difusão das m udanças sonoras não se dá espontaneam ente. Elas 

irradiam  por im itação.É iniciat iva do falante im itar a form a de dizer m ais 

prest igiada socialm ente com o ocorreu na Alem anha em  1852. 

Conform e um  exem plo de Schuchardt  (1885) , na Alem anha cent ral o 

/ j  / foi subst ituído pelo / g/  de Berlim  por causa do prest ígio polít ico e 
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m ilitar que a capital ganhou com  o novo Reich,  após a vitór ia sobre a 

França e a fundação do im pério sob a liderança alem ã. O contato ent re 

as duas variantes, conform e explica o autor é definido pelo prest ígio 

social de um a delas.  O valor social das variantes que conviviam  no 

m esm o espaço, segundo ele, acaba por definir  que a língua de Berlim  

subst ituísse as dem ais variantes do alem ão. 

A convivência de duas línguas dist intas em  um a m esm a área 

resultava, assim , em  um a m udança que era decorrente do contato ent re 

elas. Essa hipótese levantada por Schuchardt  proporcionou um a ruptura 

com  a corrente teórica predom inante até então, para a qual a língua só 

m udaria em  decorrência de fatores internos a ela.  

O fato das leis fonét icas não serem  respeitadas m esm o que dent ro 

das regras fonológicas seria a prova, para Schuchardt , de que haveria 

algo m ais, algo externo à língua e que a afeta. Segundo ele, as 

m udanças sonoras assim  com o as m udanças gram at icais são explicadas 

dent ro de um  quadro de contato de línguas. Essas m udanças, explica 

ele, são um a tendência dos produtos culturais do hom em  que se 

subm etem  a m udanças est ilíst icas e sem  funções específicas. 

Desse m odo as línguas são const ituídas pela influência de out ras 

línguas, não há línguas puras. A histór ia dos povos e de seu contato é 

representado pelo contato de línguas, ou seja, pela necessidade de 

intercâm bio ent re os povos, suas línguas se relacionam . A prova 
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ir refutável para Schuchardt  desse contato é a form ação das línguas 

cr ioulas. Os grandes deslocam entos populacionais e as situações 

internas de contato ent re povos de or igens dist intas resultaram  num  

processo de cr ioulização, isto é, a form ação de um a nova língua. 

Essas novas línguas foram  resultado da ação de fatores externos, 

com o a colonização da Áfr ica, feita pelos europeus. O m odo com o se 

deu a colonização afr icana e, pr incipalm ente, o m odo com o foi narrada, 

resultou na form ação de um a língua, que se definiu pelo caráter 

específico em  relação às dem ais línguas que se form am  do contato de 

out ras na língua cr ioula.  

A seguir t ratarem os a língua cr ioula detalhadam ente e será possível 

tentar responder a essa questão. 

 

1 .3  O Produto do Contato –  a língua cr ioula  

Após o t rabalho de Schuchardt , o contato de línguas que se reduzia 

aos em prést im os lexicais, ganhou um  novo contorno. A interferência de 

um a língua sobre out ra não m ais se reduzia ao nível lexical, m as a 

m istura de est ruturas passava a ser considerada. Era desse m odo, 

colocado em  xeque a perspect iva de Meillet  (1921)  para quem  as 

est ruturas das línguas não aceitavam  influências de out ras línguas, ou 

ainda o olhar de Jakobson (1963)  sobre o problem a, o qual defendia que 
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só haveria interferência est rutural ent re línguas, se a interferência se 

encaixasse na deriva interna da língua que fosse recebê- la. 

No contato de línguas, Kaufm ann e Thom anson (1988)  defendem  os 

fatores sociais com o responsáveis pela direção da m udança. 

Segundo os autores, ao analisar um a língua de m istura, é possível 

pela sua est rutura estabelecer com o se deu a situação do contato de 

povos e definir  qual a língua-alvo. Além  de forças polít icas envolvendo 

os povos, o desequilíbr io ent re o núm ero de falantes que vão aprender e 

a língua-alvo e aqueles que já a têm  com o língua m aterna, tam bém  é 

fundam ental, explica Kaufm ann. Som ente em  situações de desigualdade 

num érica significat iva que os falantes da variedade m ais prest igiada 

pode se tornar bilíngüe na língua m ais fraca e a língua-alvo será afetada 

pelo seu m au-aprendizado difundindo as m udanças que a afetarão com o 

um  todo. 

Se não há um a clara assim et r ia de dom inância ent re as línguas 

envolvidas, nem  um a discrepância numérica ent re os grupos, a pressão 

cultural com o fator preponderante para direcionar a m udança fica difícil 

de ser com provada em  situações ant igas de contato de línguas. Ou seja, 

não é possível explicar a razão de um a língua ter se im posto sobre 

out ra.  

Kaufm ann e Thom anson ( idem )  explicam  que para t ratar as 

interferências de língua deve-se ter em  m ente a história dos falantes 
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que vai ser fundam ental para entender o produto do contato de 

línguas. Os fatores lingüíst icos não são descartados, m as estão em  

segundo plano. I sto é, os fatos lingüíst icos com o sistem a m orfológico, 

conform e defendia Sapir (1971) ,  era fortem ente estável a ponto de 

resist ir  a influências de out ras línguas, o m esm o se dava, acreditava-se, 

com  as diferenças t ipológicas ent re as línguas. 

Nesse sent ido as condições sociais, os fatores externos à língua 

definem  o t ipo de m udança que a língua vai sofrer. 

Em  situações de contato de povos estabelecidas por relações sociais 

específicas tais com o as colônias européias de exploração que se 

form aram  na Áfr ica, a m anutenção das línguas européias e das línguas 

afr icanas por um  longo período resultou nas línguas cr ioulas. 

Schuchardt  foi um  dos pr im eiros a teorizar sobre a form ação da 

língua cr ioula. Ao teorizar sobre a m udança com o resultado de contato 

de línguas, a sua form ação possibilitou pensar que o contato de línguas 

dist intas, dent ro de determ inadas condições específicas resultava em  

um  produto, um a nova língua. 

Quais os t ipos de situação que propiciam  a form ação do cr ioulo? I sto 

é, que t ipo de contato é necessário, pois esse contato, com o afirm am  

Tarallo e Alkm in (1991)  pode ser de vários t ipos, com o pode ser por um  

tem po indeterm inado e fazer com  que suas raízes em brionárias evoluam  
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ou feneçam , desaparecendo, por conseguinte, o “m eio”  lingüíst ico 

ut ilizado. 

Para eles, com o para os dem ais crioulistas, a questão do contato de 

línguas que produz cr ioulos se dá em  am bientes específicos de 

colonização ou exploração. 

Definida com o um a língua que objet ivava a com unicação ent re povos 

dist intos, a noção de língua cr ioula ficou at relada à noção de língua 

pidgin. Um a das hipóteses m ais com uns sobre o cr ioulo, explicam  

Tarallo e Alkm in ( idem ) , considera que ele é “ filho”  do pidgin. Proposta 

just ificada por várias sem elhanças est ruturais ent re as duas línguas 

com o a elim inação de flexão de núm ero nos nom es, e de gênero e caso 

nos pronom es;  ident idade ent re adjet ivo e substant ivo;  uso de iteração 

para intensificação de adjet ivos e advérbios;  uso de aspecto em  lugar de 

m arcação de tem po verbal. 

Os pidgins m ais com uns foram  aqueles produzidos pelo contato ent re 

línguas européias e não-européias e t inham  com o característ ica um  

léxico predom inantem ente europeu.  

À época da colonização portuguesa, os europeus chegavam  

principalm ente à Áfr ica. A diferença ent re as duas línguas – língua 

européia e língua afr icana -  acabava por dificultar a com unicação  ent re 

os dois povos. Os gestos cum priram  seu papel num  prim eiro m om ento 

para as necessidades iniciais de contato ent re os dois grupos. Esses 
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grupos inst itucionalizaram  um a língua oral em  que as palavras e frases 

pertencentes às duas línguas se m isturam  num a proporção variável e 

aparentem ente arbit rár ia, resultando no pidgin.  

Ainda segundo os autores, o cr ioulo ter ia surgido m ais tarde, em  

regiões de colonização européia na Áfr ica, nas Ant ilhas, no Caribe e na 

Ásia. O processo de form ação da língua foi deflagrado pelo 

deslocam ento de populações escravas de suas regiões nat ivas para 

além - fronteira. Ao estabelecerem  com ércio e dom ínio em  inúm eros 

pontos da costa afr icana (Portugal foi dono de prat icam ente toda costa 

da Áfr ica subsaariana, com  raríssim as exceções)  os portugueses 

estabeleceram  seu idiom a com o língua geral ou língua franca por onde 

passavam . 

Os pidgins se form aram  por redução e sim plificação, em  razão de 

um a situação de em ergência lingüíst ica, em  que a com unicação, em bora 

necessária, era im possível.  

Hall (1966, apud Tarallo) , im portante estudioso do assunto, afirm a 

que:  “uma língua pidgin é, por definição, aquela cujas est ruturas foram  

drast icam ente reduzidas, e que não é nat iva de nenhum a das pessoas 

que a ut ilizam .”  Segundo Hall,  o falante operaria as reduções na língua-

alvo na tentat iva da com unicação. 
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Para Schuchardt  (1885) , eram  os europeus que dest ruíam  sua 

própria língua.  O que significar ia pensar essa sim plificação da língua 

m ais forte feita pelos seus próprios falantes? 

A situação específica de form ação do cr ioulo estava m arcada por um a 

relação polít ica e social m uito específica em  que dois pólos sociais 

dist intos ent raram  em  contato e a língua do dom inador seria a 

responsável por est ruturar a direção da relação do contato.  

Tem os um a nova língua form ada pela “som a”  de duas out ras línguas, 

em  que a língua m ais forte polit icam ente foi sim plificada, com o defendia 

Schuchardt . Essa sim plificação é tom ada com o um  dem érito dos falantes 

das línguas afr icanas, que são significadas por razões sociais com o um a 

língua sim ples. Desse m odo, se os afr icanos são falantes de línguas 

sim ples é de se esperar que na relação com  a língua européia, eles a 

sim plifiquem .  

Para Hym es (1981) , o ponto cent ral do problem a é entender a 

deflagração de um  processo que pode produzir um  sistem a lingüíst ico 

autônom o e dist into de qualquer um  dos presentes no contato. Com o 

entender um  novo sistem a que se individualiza e se distancia das 

línguas envolvidas? 

Se tom arm os com o base um a definição com um  sobre as línguas 

cr ioulas tem os que elas se definem  pela subst ituição total ou parcial do 
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léxico de um a língua pelo de out ra. E a razão dessa subst ituição além  do 

contato de língua tem  a ver com  a relação de força existente ent re elas.  

A relexificação deu um a sistem at icidade para a form ação de cr ioulos 

e foi definida por Lefebvre (1998)  com o “um  processo m ental que cr ia 

ent radas lexicais copiando ent radas lexicais de um  léxico pré-existente, 

subst ituindo suas representações fonológicas por representações 

derivadas de out ra língua” .  

Nesse sent ido, explica a autora, palavras novas seriam  criadas a 

part ir  de um  léxico da língua do dom inador – língua forte tendo assim  as 

propriedades sem ânt icas e sintát icas da língua fraca, m as com  

representações fonológicas da língua forte, língua européia.  

Para Couto (1996) , o léxico é o elem ento m ais im portante da língua, 

um a vez que a com unicação se dá pr im ordialm ente por elem entos 

lexicais. I sto é, se dois est rangeiros chegam  ao Brasil,  um  alem ão, cuja 

est rutura de língua é sem elhante ao português SVO, m as com  léxico 

totalm ente dist into, e out ro falante de um a língua com  est rutura SOV, 

m as com  léxico sem elhante, enunciam  respect ivam ente ich kaufe 

einen Ball e Um a bola eu com pro; este últ im o, independente da 

est rutura, será m elhor com preendido que o alem ão que tem  a m esm a 

ordenação sintát ica que o português. 

Ainda segundo o autor, a part ir  desse processo de relexificação, seria 

possível depreender a form ação da língua cr ioula. Seu léxico tem  com o 
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base o léxico das línguas européias envolvidas e a est rutura das línguas 

afr icanas.  

Na tentat iva de aprender a língua européia, a língua alvo não foi bem  

aprendida e assim  os erros desse m au-aprendizado são espalhados 

tam bém  ent re os falantes europeus, um a vez que nas colônias o núm ero 

de europeus era bem  m enor frente aos afr icanos. 

Thom ason & Kaufm ann (1988)  ressaltam  que o problem a de 

aprendizagem  nada tem  ver com  a com petência dos falantes, m as sim  

com  a disponibilidade da língua para seus aprendizes, ou seja, o m enor 

núm ero de europeus dim inuiu o contato dos falantes aprendizes com  a 

língua-alvo. Out ro ponto apontado pelos autores é a distância t ipológica 

ent re as línguas envolvidas. Os t raços m arcados das línguas, por 

exem plo, são m ais difíceis de serem  aprendidos. Há um a tendência do 

falante em  não conseguir aprender o t raço m arcado da língua-alvo. 

Quando o falante leva para a língua-alvo um  t raço m arcado de sua 

língua, este t raço tende a não se difundir. Haveria assim  um a tendência 

a um a sim plificação da gram át ica. 

Nas m udanças sofr idas pela língua em  vir tude da (m á)  

aprendizagem , a interferência com eça pela est rutura, ou seja, os 

falantes, que visam  aprender um a nova língua, aprendem  prim eiro seu 

vocabulár io, por isso a falta ou a pouca ocorrência de itens lexicais de 

um a língua na out ra. 
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Olhando para as considerações desses autores, eu dir ia que essa 

tendência à sim plificação da língua cr ioula afeta seus falantes 

determ inando-os com o falantes de um a língua sim plificada.  A 

const ituição do cr ioulo com o língua não apaga a relação das línguas 

afr icanas com  as línguas européias. Há um a relação de silenciam ento 

das pr im eiras, m as a língua que eles não falam , a língua européia é 

aquela que organiza seu lugar na relação das línguas, isto é, em bora os 

falantes das línguas afr icanas não falem  a língua do colonizador estão 

determ inados por elas com o não- falantes, o que os ident ifica em  um  

lugar social específico. 

 Está posto, nessa noção de língua cr ioula, um  lugar específico para o 

social, em  que a língua está sujeita a um a concepção m ais sociológica 

do falante, conform e definiu Meillet  (1938) . Segundo ele, as condições 

sociais passaram  a ser vistas com o tendo um a influência decisiva sobre 

a língua. Para ele, a língua não é um a realidade subjet iva, m as um  fato 

social. E m ais que isso:  “Todo fato de língua m anifesta um  fato de 

civilização.”  (Meillet , idem ) .  

A hierarquia de valores sobre o crioulo está ligada à histór ia do 

contato das línguas envolvidas, num  contexto de colonização de 

exploração. A histór ia de colonização/ exploração da Áfr ica m arca um  

t ipo de relação desigual de línguas (a do colonizador e a do colonizado)  

que determ ina, então, o t ipo de língua que é form ada. Um  produto 
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m arcado desigualm ente em  relação às dem ais línguas nacionais, um a 

vez que é tom ado dent ro das relações polít icas e sociais que definiram  o 

contato de línguas. 

Há, contudo, polít icas lingüíst icas com o a que se estuda atualm ente 

em  Cabo Verde:  a oficialização do crioulo em  Cabo Verde com o parte de 

um a resposta singular a um  problem a com um  colocado a diversos 

out ros países:  a tentat iva de adoção do projeto ocidental de Estado-

nação, com o explica Dias (2007) . A form a de organização social,  

polít ica, econôm ica e cultural conhecida com o Estado-nação, fruto dos 

esforços de const rução nacional dos países da Europa Ocidental nos 

séculos XVI I I  e XI X, foi progressivam ente se firm ando no cenário 

m undial, a ponto de se tornar a categoria cent ral de referência para o 

exercício pleno da soberania. Dos países perifér icos, a situação 

dem andava um a rápida adequação ao novo m odelo. Contudo, explica a 

autora, a im portação de tal m odelo, em  um  contexto bastante diverso 

daquele vivenciado na Europa Ocidental, tem  exigido a adoção de 

est ratégias e negociações singulares no processo de const rução 

nacional. Em bora o projeto ocidental de Estado-nação se im ponha com  

força a essas sociedades, não se observa nesse processo um a 

apropriação passiva da ideologia européia. Há sem pre um a releitura 

desses projetos, um a art iculação original de interesses, adaptada a cada 

contexto part icular.  
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Dent re os problem as enfrentados no curso de adoção do m odelo de 

Estado-nação ganha destaque a questão lingüíst ica. A hom ogeneidade 

lingüíst ica não é, com o fazem  crer as ideologias nacionais, um a 

característ ica natural das nações. A unidade sob um a só língua é 

const ruída at ravés de um  com plexo processo. E assim  com o as próprias 

nações da Europa Ocidental precisaram  passar por esse processo de 

cr iação e naturalização da hom ogeneidade lingüíst ica, tam bém  os países 

que im portam  esse m odelo precisam  resolver seus dilem as lingüíst icos 

internos.  

Tom ados pela idéia de que as línguas cr ioulas eram  línguas 

sim plificadas, lingüistas com o Schuchardt  e Hym es, além  do próprio 

Meillet , quest ionavam  o processo de m odificação das línguas européias 

envolvidas na form ação do cr ioulo. Para eles, elas foram  corrom pidas ou 

sim plificadas durante a tentat iva de aprender as línguas européias, 

pelos falantes nat ivos. Com o propor um a suposta força da língua 

européia quando na verdade havia um a quant idade pequena de 

europeus frente aos afr icanos. Diferentem ente do que ocorreu no Brasil,  

com o verem os na seção seguinte, a quant idade de europeus que foram  

à Áfr ica era m ínim a, explica Mot ta (1999) , um a vez que não se visava 

cr iar colônia, m as um a área de com ércio. A Áfr ica foi vista com o um a 

região interessante para exploração da m ão de obra-negra e das 

r iquezas naturais. 
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I nteressante notar que a relação polít ica e social é determ inante para 

a form ação da língua cr ioula. Há uma relação de dom inação de um  povo 

sobre o out ro que se reflete na língua. O contato de povos com  línguas 

dist intas, num a situação de dom inação específica leva à língua crioula, 

na tentat iva de aprender a língua m ais forte, com o já vim os acim a. A 

língua-alvo é definida com o a língua m ais forte polit icam ente e em  

vir tude da situação de contato, no caso das línguas cr ioulas, o núm ero 

de falantes da língua dom inante é m enor. I sso afeta a aprendizagem  

desta, acarretando problem as de aprendizagem. 

Do m eu ponto de vista, os estudo sobre cr ioulo estão tam bém   

afetados pelo m odo de caracter izar o falante com o povo, tom ando-o (o 

falante)  por um a noção polít ica:  um  povo, na form a de organização dos 

Estados hoje, é falante de um a língua nacional. Por isso, acredito que há 

na form ação do cr ioulo um  em bate de forças polít icas que estão fora da 

língua, m as afetam -na. Nesse sent ido, a língua é tom ada com o um  

reflexo do m odo com o as relações sociais se estabelecem . E por um a 

concepção de língua que reflete essas relações sociais, um a língua forte 

e um a língua fraca. A diferença de força ent re as línguas leva a um  

produto1 form ado – o cr ioulo.  

Em bora o cr ioulo seja um a língua resultado do contato de línguas, 

não são todas as relações de contato de línguas que levam  a um a língua 

                                                 
1 Chamo atenção para o crioulo como produto nesse ponto, porque vou tratar mais à frente de uma distinção 
que considero importante para a mudança lingüística. Uma distinção entre mudança como processo e 
mudança como produto, o que afetaria diretamente o modo de se pensar a mudança lingüística. 
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crioula, com o pode ser observado em regiões de m ult ilinguism o, com o a 

Suíça. I sto é, nem  sem pre há um  produto do contato de línguas, m as é 

possível, pela falta deste, dizer que as línguas envolvidas no contato não 

m udam ? A m udança está necessariamente determ inada pela form ação 

de um  novo produto? 

O fato de se pensar as línguas funcionando em  relação  às out ras, e 

m udando devido a essa relação, nos leva a pensar o que pode ser 

considerado m udança da língua. I sto é, com o as línguas afetam  um as às 

out ras nessa relação? O que dessa relação leva à m udança? 

De acordo com  os t rabalhos pelos quais passam os até o m om ento 

neste capítulo, o contato de línguas pode resultar em  dois t ipos:   

a. a interferência ent re sistem as, isto é, em  vir tude do contato das 

línguas tem -se a interferência ent re os sistem as envolvidos 

at ravés dos em prést im os lingüíst icos, em  que devido a razões 

polít icas e culturais, além  de fatores est ruturais, um a língua 

em presta elem entos de out ra;  

b. e a interferência ent re línguas realizada pelo falante em  em  

razão de problem a de aprendizagem  de um a língua-alvo. 

I nteressante notar com o os estudos sobre a form ação do cr ioulo 

estão interpelados pelas relações de língua (nacionais)  enquanto 

sistem as fechados e m ais ainda num a noção norm at iva acerca dessa 

relacão. 
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I nteressante notar que, nessas duas perspect ivas, considera-se  um a 

relação ent re a língua e seu povo, em  que as línguas pré-existem  à 

relação delas. Tem os assim , um  contato de línguas que se configura por 

um a relação fechada em  que a interferência de um a em  out ra é tom ada 

ora com o um  erro que const itui uma terceira língua, ora com o um a 

exceção de seu funcionam ento. 

Acho im portante ressaltar essa herm et icidade das línguas envolvidas 

no contato, para que possam os considerar as diferenças com o essa 

relação ent re língua/ Estado pode afetar a const ituição da noção de 

m udança, conform e verem os a seguir. 

 

1 .4  O contato de línguas para Peter Auer 

Conform e categorização proposta na seção anterior acerca dos t ipos 

de contato de línguas que a lingüíst ica estuda, os t rabalhos 

desenvolvidos por Auer (1995, 2004, 2007)  t razem  algo novo para 

pensar o contato de línguas. 

Ele quest iona o m odo com o a lingüíst ica vem  t ratando o tem a do 

contato de línguas e defende um  novo olhar:  t ratar o contato não com o 

contato de sistem as ( línguas)  estanques, m as com o um a relação de 

línguas que se const itui pela interação dos falantes. Essa dist inção 

frente aos out ros t rabalhos nos interessa de form a específica por 

dialogar, com  as ressalvas teóricas necessárias que serão m elhor 
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apresentadas no capítulo seguinte, com  a sem ânt ica do acontecim ento. 

Ao t ratar do contato de línguas tam bém  com o um a relação, Auer (2007)  

não tem  com o cent ro de interesse um  possível produto do contato 

dessas línguas. ele quest iona não só esse “suposto produto” , m as a 

própria lingüíst ica e a form a com o ela se desenvolveu. Para ele, o m odo 

com o se deu esse desenvolvim ento leva a cent rar a atenção no produto 

desse contato. 

Por m uito tem po, cr it ica Auer (1995) , a lingüíst ica relegou para 

segundo plano o bilingüism o e m ais especificam ente os casos de m istura 

de língua. A m udança era tom ada som ente com o um a evolução natural 

da língua com o resultado de um  desequilíbr io no sistem a. O contato de 

línguas era reconhecido som ente por relações de em prést im os ent re 

línguas. As cham adas línguas instáveis só passaram  a ser inseridas no 

cam po dos estudos lingüíst icos pelo t rabalho de Schuchardt  (1884: 10) . 

Ele nos apresenta a m udança pela relação de línguas:  

“dass eine Sprache A ganz allm älich, durch fortgesetzte 

Mischung, in eine von I hr sehr verschiedene B übergehen kann.”   

Com o se vê, ele nos cham a a atenção para a m udança de um a língua 

em  um a nova língua pelo contato com  out ra língua, com  a qual convive. 

Para Auer, independente do m odo com o o contato de línguas é 

tom ado pelas correntes lingüíst icas que o estudam , geralm ente em  um a 
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fala bilíngüe, alem ão e espanhol, por exem plo, se considera que há 

línguas e essa fala é formada pela som a delas.  

Não é possível,  explica ele, num a fala bilíngüe definir  os lim ites ent re 

as línguas envolvidas e é por essa razão que os estudos sobre 

bilingüism o são um  desafio para a lingüíst ica, um a vez que ela tom a a 

existência de línguas, enquanto sistem as, com o um  pressuposto para 

qualquer estudo que se desenvolva. 

Auer (2007)  por sua vez quest iona a existência, a pr ior i,  da língua 

enquanto sistem a autônom o e desse m odo as linhas gerais sobre o 

funcionam ento da interferência de um a língua sobre a out ra, conform e 

os lugares sociais definidos para elas. Para ele, a m istura de línguas, o 

code-switching impede t ratar com  clareza os lim ites ent re as línguas 

envolvidas. 

Segundo o autor, a existência da língua enquanto sistem a fechado se 

filia à ideologia nacionalista que dom inou o pensam ento europeu a part ir  

do século XI X, período no qual a lingüíst ica se const ituiu com o 

disciplina. O pensam ento da época tom ava a língua com o elem ento de 

const rução da ident idade nacional. A língua desse m odo foi naturalizada 

com o parte da nação e é por m eio dela que se determ ina a relação 

Estado-nação. A part ir  daí, se estabilizou um a língua nacional para cada 

Estado. A ideologia nacionalista tom a a língua com o objeto concreto que 

se tornou a categoria cent ral de referência para const rução da soberania 
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nacional, conseqüência de um  processo de estandardização que fora 

conduzido para proporcionar à língua a regular idade est rutural e 

hom ogênea que a caracter iza 

Ainda dent ro de sua crít ica à lingüíst ica, o lingüista alem ão explica 

que por estar inserida dent ro da ideologia nacionalista, a lingüíst ica t rata 

as línguas, com o línguas nacionais, com o sistem as hom ogêneos que têm  

um a existência própria e ignorando que foram  const ruídos pelos 

esforços puristas e hom ogeneizadores. 

Seguindo suas crít icas à lingüíst ica, o lingüista alem ão form ula t rês 

pontos fundam entais para tentar estudar o problem a do bilingüism o:   

a. onde um a língua term ina e onde com eça a out ra? 

b. O code-switching pertence à gram át ica ou a perform ance? 

c. As línguas usadas na fala bilíngüe são as m esm as usadas em  

um a fala m onolíngüe? 

Esse pontos estão calcados num a questão cent ral:  

“ can bilingual talk be reduced to two-sided m onolingual talk?”  

( idem : 14)  

Em  algum as situações de m ult i ou bilingüism o, as línguas que 

convivem  num  m esm o espaço apresentam  algum as dist inções 

funcionais-dicursivas2,  segundo palavras de Auer (1995) , em  que a 

função social da língua definir ia seu uso pelo falante. Mas m esm o em  

                                                 
2 Essa definicão functional-discursiva  se aplica a contextos sociais. 
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casos com o esses, em  situações de code-switching, a at r ibuição dos 

t raços da fala bilíngüe a um a ou out ra língua não é tão sim ples, 

pr incipalm ente em  casos onde as línguas envolvidas são 

est ruturalm ente próxim as. 

Para ilust rar seu ponto de vista, ele t raz alguns exem plos.  

1. Wir nehm en unsere Bücher für vier – for four periods 

[ Nós pegam os nossos livros para quat ro (em  alem ão)  para 

quat ro períodos (em  inglês)  ]  

Ele explica o CS (code-switching)  pela sem elhança ent re o für  vier  e 

for  four ,  ou seja,  por um a sim ilar idade fonét ica ent re as duas línguas.  

No exem plo seguinte, a sim ilar idade ent re as línguas envolvidas 

acarreta na t roca delas. I sto é, em bora os falantes enunciassem  em  

alem ão, a sem elhança ent re as línguas italiano e alem ão ao se refer ir  a 

chem ie (quím ica)  leva o falante a  fazer a t roca de língua. Veja abaixo:  

2. Was essen, was t r inken, alles chem ie – alles chim ica – 

non c´ e niente naturale [ o que com em os, o que bebem os, é 

tudo quím ico, tudo quím ico. Não é nada natural]  

 

O que tem os aqui é um  t ipo de CS linear e sintagm át ico em  que a 

t roca de língua se dá com o um a t radução do que foi dito cr iando um a 

certa opacidade na t ransição ent re as línguas, ou m esm o na 

ident ificação de que elem ento pertence a qual língua. 
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Em bora para Auer a fala bilíngüe não se const itua com o a som a de 

duas línguas (hom ogêneas/  m onolíngües) , nos exem plos acim a a 

at r ibuição do t raço que é alem ão ou italiano é evidente. 

No exem plo abaixo já podem os encont rar um a certa dificuldade para 

definir  o que pertence a qual língua. 

3. Basta ca c´ è Frau Diener, si rum p tut tu scist , die 

m acht  die ganz atm oschphäre da dr in 

 

Além  da inserção de “Frau Diener” , podem os ident ificar um a out ra 

palavra alem ã, “scist ”  que na verdade deriva de Schicht , m as integrada 

à fonét ica  do italiano se pronuncia “scist ” . Essa adaptação fonét ica foi 

responsável pela palavra ter sido copiada na variedade siciliana falada 

na Alem anha e foi ela o elem ento desencadeador da t roca de línguas.  

Essa integração perm ite a Auer concluir  que o que tem os nesse 

exem plo não é convergência de dois sistem as, m as um a m istura de 

línguas. Mas qual a or igem  dessas línguas? Devido à dificuldade de 

ident ificar as partes da língua, um a das hipóteses levantadas pelo autor 

é que não são duas línguas que form am  a língua m isturada, m as as 

línguas se form am  na interação das duas línguas. 

Quando o alem ão em presta o verbo francês cueillier ,  ele se integra 

ao alem ão at ravés de um a est ratégia alem ã de adotar o sufixo –iere(n) . 



 59

Desse m odo tem os um a palavra em prestada do francês, m as integrada 

ao alem ão e a sua m orfologia. (Auer, 2007:  21)  

A integração ent re as línguas não se dá som ente m orfologicam ente 

explica o lingüista alem ão, ela pode se dar tam bém  sintat icam ente 

obedecendo a ordenação de palavras da língua em  que está se 

inserindo, sem  contudo fazer parte desse sistem a. 

Ou seja, tem os um  m odelo de gram át ica na qual o elem ento inserido 

se adequa com o pudem os ver nos exem plos anter iores que é definido 

por Myers-Scot ton com o língua m at r iz:  

“one of the languages involved in C[ ode] S[ witching]  plays a 

dom inat  role.This language is labelled the Mat r ix Language (ML) , 

and its Gram m ar sets the m orphosyntat ic fram e [ ... ] ”Myers-Scot ton 

(1993: 229)  

O funcionam ento da CS não se define som ente pela presença da 

língua m at r iz, m as tam bém  de “em bedded language islands”   que são 

conjunto de m orfem as ou sintagm as que se inserem  na língua m at r iz, 

m as m antendo a est rutura da língua de onde vieram . 

A categorização proposta pela autora possibilita um a clara 

delim itação ent re as línguas envolvidas no CS. Mas nem  sem pre ela se 

m antém  num a relação de duas línguas. Há casos em  que a “em bedded 

language”pode funcionar diferentem ente do previsto. 
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Num  exem plo de code-switching ent re o russo a língua cazaquistã, a 

inserção de um  sintagm a nom inal russo num a frase cazaquista, segundo 

a categorização proposta por Myers-Scot to, o russo seria a “em bedded 

language”  que se est ruturar ia segundo a gram át ica russa dent ro da 

língua cazaquistã, a língua m at r iz.  

Auer (2007)  por sua vez quest iona os lugares que se estabelecem  no 

CS para a língua m at r iz e a “em bedded language”  com o representantes 

das línguas envolvidas no CS. Para o lingüista alem ão, eles não devem  

ser igualados às variedades m onolíngües respect ivas. 

No cont ra-exem plo que ele apresenta, o sintagm a russo se adequa 

tam bém  ao m odelo Cazaquistão. Desse m odo, argum enta Auer, se 

analisarm os o russo que se relaciona com  a língua cazaquistã e o russo, 

enquanto língua m onolíngüe (hom ogênea) , tem os duas línguas 

dist intas. Não é m ais o m esm o russo. 

Para Auer, o t rabalho com  bilingüism o não deve ser analisado com o 

duas línguas dist intas que se som am  no falante, m as um a coleção de 

prát icas lingüíst icas e discursivas do falante na interação que const roem  

a “ língua bilíngüe” . I sto é, as línguas envolvidas na const ituição dessa 

nova língua, não são as m esm as que as correspondentes faladas em  

situação m onolíngüe. As línguas se const roem  por razões sócio-

discursivas ou funcionais-discursivas. 
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Em  razão da especificidade do conceito do espaço de enunciação que 

adotam os, o t rabalho do lingüista alem ão Peter Auer nos interessa. Auer 

dent ro de um a perspect iva cognit ivo-social, define a situação de 

bilingüism o com o condição para o code-switching. Na interação ent re os 

falantes, sua língua se const itui a part ir  da relação das duas línguas. 

Para ele, não há com o pensar as línguas estanques, m as num a 

relação que se const rói na interação dos falantes. Em bora adm itam os as 

várias divergências teórica ent re as duas correntes, o que nos cham a a 

atenção é o funcionam ento da língua se const ituir  pela relação ent re 

línguas. Não há para Auer com o t ratar num a situação de m istura de 

língua, de dois sistem as que produzem  um  terceiro. Não há m esm o 

com o reconhecer nos dados que ele apresenta um a língua hom ogênea, 

não se t rata de um  produto obt ido de um a som atória, m as de um a 

língua que se const itui. 

Out ro ponto que nos cham a atenção é sua crít ica a um a concepção 

pré-estabelecida do que seja um a língua. Para ele, a língua com o 

conhecem os, sistem a fechado e hom ogêneo, nada m ais é que o 

resultado de um a const rução ideológica, decorrente do período em  que 

a lingüíst ica se estabeleceu com o ciência, m esm a época em  que se  

fundava um a organização polít ica por Estados, cuja unidade se m ontava 

a part ir  da const rução das línguas nacionais.  
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É em  cim a dessa m esm a ligação que tentarem os const ruir  um a 

crít ica a respeito do conceito vigente de m udança, desenvolvido com  a 

lingüíst ica histór ico-com parada e seguido ainda hoje pela 

sociolingüíst ica. At relado à concepção de língua nacional (e seus 

respect ivos Estados) , não parece possível pensar a form ação de novas 

línguas, de um  produto da m udança. Em  que m edida podem os pensar 

num a nova língua que não esteja at relada a um  país no m odo com o 

conhecem os hoje a organização polít ica m undial? 
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Cap I I  

2 . A relação de línguas do/ no Espaço de Enunciação 

O que vim os até o presente m om ento foi um  percurso dos estudos 

sobre o contato de línguas, em  situação de bilinguism o ou 

m ult ilinguism o.  

Na história das línguas, por conta de situações de m igração, 

colonização ou exploração, espaços de convivência de m uitas línguas 

foram  configurados, propiciando o contato das línguas envolvidas e 

acarretando alguns t ipos de interferência ent re as m esm as. 

Com o pudem os ver até agora as relações ent re línguas se torna um a 

questão im portante para entender a m udança lingüíst ica, pois a part ir  

do m om ento em  que se passa a pensar na m udança com o algo externo 

à língua, o contato ent re línguas apresenta-se com o parte im portante do 

processo de m udança. 

Ao considerar que a m udança pode se dar por razões externas à 

língua, consideram os que as situações de (m ult i)bilingüism o que se 

form aram  por conta do contato dos povos  perm it iu o contato de línguas 

e por conseqüência a m udança que resultar ia desse contato.  

O que vim os no capítulo anterior foi justam ente o m odo com o as 

diversas teorias consideram  com o o contato dos povos era determ inante 

para a m udança lingüíst ica e com o esse contato afetava a direção da 
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m udança. I sto é, fatores sociais e polít icos reflet iam  na língua e 

definiam  a form a que se daria à m udança. 

O contato de línguas possibilitou um  novo olhar sobre a m udança 

lingüíst ica. A m udança vista não com o um a deriva interna da língua, 

m as com o resultado do contato de povos.  

Dent ro da perspect iva da sem ânt ica do acontecim ento, que aqui 

adotam os, o contato das línguas não se dá com o um  reflexo da histór ia 

dos povos, m as com o parte do funcionam ento da língua.  

Desse m odo, abrim os um a out ra possibilidade para t ratar a m udança 

lingüíst ica. O contato das línguas não é circunstancial, m as faz parte do 

funcionam ento da língua e, nesse sent ido, tam bém  da m udança. 

Esta é a posição que encont ram os em  “A ordem  das Palavras e a 

línguas Brasileira”  (Orlandi 2007) . Reflet indo sobre a questão da ordem  

das palavras no processo de gram at ização brasileira do português, a 

autora tom a com o ponto cent ral um  texto de Said Ali sobre a colocação 

dos pronom es oblíquos átonos. No decorrer da reflexão ela diz que 

todos reconhecem  a m udança quando se fala da passagem  do lat im  

para as línguas rom ânicas (com o o português) , m as que não se 

considera m ais que as línguas estejam  m udando. 

Diante disso, ela defende que, na verdade, a língua nacional do Brasil 

é já out ra língua, diferente do português (o brasileiro) . E isto está ligado 

a um  novo m odo de pensar a m udança, para a autora, de um a 
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perspect iva discursiva. E com o ela diz “o português do Brasil,  o  

brasileiro, não é apenas um a contextualização do português de Portugal. 

O brasileiro é um a histor icização singular, efeito de um  espaço- tem po 

part icular diferente do de Portugal. Este espaço- tem po é est ruturado 

pelos sujeitos e pelos objetos que o ocupam  e com  capacidade 

lingüíst ica part icular.” 3 

Para avançar e levando em  conta o que acabo de dizer, apresento a 

seguir o conceito que vou ut ilizar para olhar a m udança por um  novo 

prism a, o espaço de enunciação, definido por Guim arães. 

Segundo Guim arães (2002: 18) , “o espaço de enunciação é um  

espaço de funcionam ento de línguas, habitados por falantes e línguas, 

que se dist r ibuem , se dividem , se refazem  e se m isturam  em  um a 

disputa incessante.”  As línguas, sem pre em  relação, acabam  se 

m odificando, tornando-se out ras. 

É im portante fr isar, por out ro lado, que nessa relação de línguas, 

um a língua se divide em  vir tude de sua relação com  os falantes. O 

falante, para a sem ânt ica do acontecim ento, não é um  indivíduo 

psicológico que escolhe a língua que vai falar de acordo com  o valor 

social da língua. Ele é um a figura polít ica, caracter izado hitór ico-

socialm ente. Pelo m odo com o se relaciona com  a língua é por ela 
                                                 

3 Orlandi, E. L’ordre des mots. Le texte apresenté dans le SEMINAIRE d’HISTOIRE & 
d’EPISTEMOLOGIE DES SCIENCES DU LANGAGE : L’ ORDRE DES MOTS, le 7 mai 2007 
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determ inado. Este m odo de relação, no processo histór ico, acaba por 

dividir  a língua e esta divisão cont inua a afetar e a determ inar o falante. 

Ou seja, as relações no espaço de enunciação não são estáveis, pois são 

histór icas. 

Essa perspect iva apresentada por Guim arães tom a a noção de 

variedades lingüíst icas diferentem ente da sociolingüíst ica variacionista. 

Esta últ im a tom a  essas variedades lingüíst icas num a relação especular 

com  a sociedade representando suas classes sociais. A concepção de 

língua tom ada por esta área da lingüíst ica estabelece um a correlação 

ent re língua e sociedade de m odo que haja um a variante da língua para 

cada categoria social. Há, assim , um a dist r ibuição est rat ificada das 

variantes que representam  as categorias sociais. 

Guim arães entende que as línguas não estão dist r ibuídas nesse 

espaço em  iguais condições. Há uma divisão hierarquizada que afeta as 

línguas.  Configuram -se sobreposições e hierarquizações que ocorrem  

ent re a língua nacional, oficial e m aterna que são naturalizadas pelos 

falantes. Do nosso ponto de vista, o que interessa aqui dizer é que a 

diversidade, a part ir  da noção de espaço de enunciação, pode ser 

t ratada com o um a questão lingüíst ica, m as considerando que os 

aspectos sociais e polít icos não são aspectos que se acrescem  aos 

aspectos lingüíst icos. Ao cont rár io, deste ponto de vista os aspectos 

sociais e polít icos são eles próprios lingüíst icos. 
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Para entender m elhor essa sobreposição e com o ela se dá de form a 

dist inta no espaço de enunciação de Friburgo, retom o as categorias 

usadas por Guim arães (2005:  11) . 

Língua m aterna:  é a língua que se apresenta com o a prim eira 

para seus falantes;  

Língua franca:  língua prat icada por grupos de falantes de 

línguas m aternas diferentes e que são faladas para intercurso 

com um ;   

Língua nacional:  é a língua de um  povo, enquanto língua que o 

caracter iza, que dá a seus falantes  um a relação de pertencim ento 

a esse povo. 

Língua oficial:  é a língua de um  Estado, aquela que é 

obrigatória nas ações form ais do Estado, nos seus atos legais. 

Língua alheia:  é toda língua que não se dá com o m aterna para 

os falantes de um  espaço de enunciação. 

Língua est rangeira:  é a língua cujos falantes são o povo de 

um a Nação e Estado diferente daquele dos falantes considerados 

com o referência.  

Num  espaço de enunciação de estados nacionais, é a língua nacional 

que o organiza e dist r ibui as línguas que nele funcionam . Nesse sent ido 

qual o lugar da língua m aterna para seus falantes e dent ro do espaço? 
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2 .1  O funcionam ento do espaço de enunciação do Brasil 

Deter-m e-ei nesta seção em  discut ir  a sobreposição das línguas 

nacional, m aterna e oficial no nosso espaço de enunciação. No espaço 

de enunciação do Brasil funcionam  as línguas indígenas e línguas de 

fronteira e as de im igração, além  disso há neste espaço um  

funcionam ento específico das línguas afr icanas. 

Para com preensão do estabelecim ento do português com o língua 

oficial e língua nacional, retom o um a divisão estabelecida por Guim arães 

e Orlandi (2001)  sobre a histór ia do português no Brasil.  

Os autores consideram  o pr im eiro período a part ir  de 1532, m om ento 

em  que, após a descoberta do Brasil,  se inicia a colonização portuguesa. 

Ele vai até o ano de 1654, m om ento que m arca a saída dos holandeses 

do Brasil.  Naquele m om ento, o espaço de enunciação era const ituído 

pelas línguas indígenas, pelo português (a língua de adm inist ração da 

colônia) , pelas línguas afr icanas e pelo holandês ( língua da colônia 

holandesa no nordeste)  e pelas línguas gerais, prat icadas com o língua 

franca ent re portugueses e índios.  

O espaço era const ituído então pelas línguas m aternas, ( linguas 

indígenas, português, holandês) , por um a língua oficial, um a vez que 

era a língua de adm inist ração da colônia, o português, e pela língua 

franca:  as línguas gerais. 
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O segundo período vai de 1654 até a chegada da fam ília real 

portuguesa ao Brasil,  em  1808.  

Há um  aum ento do núm ero de falantes de português, com  o 

crescim ento da colonização portuguesa. Essa grande leva de 

portugueses, vinda de várias partes de Portugal, const itui um a certa 

diversidade no português falado no Brasil.  O espaço de enunciação se 

alterou já com  a saída dos holandeses, deixando para o português o 

lugar de única língua européia. A chegada de m ais portugueses 

aum entou o núm ero de falantes de português além  de dim inuir a 

circulação das línguas gerais. O português passou a ser, além  da língua 

oficial, a língua m ais falada.  

Para efet ivar o dom ínio do português frente às dem ais línguas houve 

algum as m edidas adm inist rat ivas tom adas pelo governo, com o o 

Diretór io dos Í ndios de 1757, im plem entado pelo Marques de Pom bal, 

que proibia o ensino de línguas indígenas nas escolas Jesuítas e tornou 

obrigatório o ensino do português. 

O terceiro m om ento se inicia com  a chegada da fam ília real,  

term inando em  1826 época em  que o português é refer ido oficialm ente  

com o língua nacional do Brasil.  

A chegada da fam ília real além  de tornar o Brasil sede do im pério 

português, propiciou um  grande aum ento de portugueses no Rio de 

Janeiro, capital do I m pério. 
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Com o sabem os, ainda por conta da presença da fam ília real foram  

criadas a Biblioteca Nacional e a I m prensa. Estas inst ituições, com o 

dizem  Orlandi e Guim arães (2001)  ajudaram  a cr iar um  efeito de 

unidade do português no Brasil.  

O últ im o período com eça em  1826, quat ro anos após a independência 

do Brasil.  

O português passa a ser tam bém , além  da língua m ais falada e a 

língua oficial, a língua nacional do Brasil.  Fica decidido no parlam ento 

brasileiro que o ensino de português deve ser feito em  gram át icas da 

língua nacional. 

Guim arães (2005:  15)  ressalta a im portância dessa form ulação  

com o um  m odo de não nom ear a língua da nova nação pelo nom e do 

ant igo colonizador, pois “um a das form as de indicação de pertencim ento 

de um  povo a um a nação era, segundo  as posições do século XI X, a 

relação desse povo com  sua língua.”   Essa relação língua/ povo/  nação 

será retom ada com  um  olhar m ais específico no m odo com o  ela afetou 

e afeta as teorizações lingüíst icas sobre m udança no capítulo 05 

Essa periodização nos interessa aqui pelo m odo com o o português foi 

ao longo da histór ia do Brasil assum indo o lugar de língua nacional e 

oficial e com o isso afeta a dist r ibuição das línguas no espaço de 

enunciação brasileiro atualm ente. 
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A língua nacional é fundamental para const rução do im aginário de 

unidade do Estado nacional e da ident idade de um povo, m as não é 

possível ignorar a heterogeneidade própria do português com  seus 

dialetos, ou com o, definim os por nossa perspect iva, suas divisões.  

Essas divisões são próprias do espaço e se dão em  decorrência da 

relação da língua com  seus falantes. Elas não são iguais, isto é, há um a 

hierarquia nessa divisão organizada da língua nacional. 

Enquanto língua do estado, ela dispõe de inst rum entos tais com o a 

gram át ica, o dicionário e a escola. E são por m eio deles que se define o 

certo e o errado da língua operando assim  os valores e as dist r ibuições 

das divisões. 

Guim arães (2005)  opera ainda com  o m odo de divisão específica que 

afeta o português:  a divisão vert ical e a horizontal. Segundo ele, a 

divisão vert ical com preende os regist ros form al (a língua de docum entos 

e da literatura)  e coloquial da língua, este podendo, enquanto língua 

prat icada no cot idiano, se subdividir  em  regist ro coloquial de pessoas 

escolar izadas e de pessoas não-escolar izadas. 

A divisão horizontal produz a dist inção ent re os falares regionais. 

Esses, contudo, ressalta Guim arães, não funcionam  em  condições 

iguais. Elas são at r ibuídas aos falantes polit icam ente, pois a divisão 

vert ical afeta a horizontal, conferindo prest ígio a determ inados dialetos 

e est igm at izando out ros, ou ainda determ inando alguns dialetos com o 
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não pertencendo ao português. I sto é, o regist ro form al passa a ser 

tom ado com o a língua e os dem ais regist ros com o errados ou não 

fazendo parte da língua. 

Acho im portante ressaltar essa hierarquização e o m odo com o ela se 

const itui para com preender o lugar do alem ão no espaço de enunciação 

e a form a com o a const ituição dessas divisões será afetada pela 

interdição do alem ão durante o período do Estado Novo que será m elhor 

analisado no capítulo 03. 

Assim , o espaço de enunciação brasileiro é const ituído por essa 

divisão horizontal com  seus dialetos regionais. Ao t razer um  desses 

dialetos para um  espaço m enor, com o o exem plo de Guim arães 

(2005: 22) , em  que o falar nordest ino é t razido para o espaço 

enunciat ivo de São Paulo, a Escola vai corr igir  seus alunos a part ir  do 

falar paulista. A divisão horizontal (dos dialetos/ falares)  é afetada pela 

divisão dos regist ros e acarreta no afastam ento da língua do Nordeste 

do regist ro form al, ou seja, é com o se não houvesse um  regist ro form al 

nordest ino. 

I sso significa esses falantes (nordest inos, no caso do exem plo)  com o 

não tendo um a língua form al. É o falar paulista que é tom ado com o 

língua form al e as línguas dos im igrantes nordest inos se const ituem  

com o erradas. Esse funcionam ento não se daria do m esm o m odo se o 
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falar nordest ino não t ivesse “sido t ransfer ido”  para o espaço de São 

Paulo. 

Se retom am os o que dissem os acim a sobre a sobreposição no 

português do Brasil da língua nacional e língua oficial ( regist ro form al) , 

entenderem os com o vai funcionar essa hierarquização das línguas, pois 

há um a sobreposição da língua nacional e oficial sobre às línguas 

m aternas. Operando com  o im aginário m onolíngüe do Brasil,  a língua 

m aterna do brasileiro é o português, que tam bém  é nossa língua 

nacional e oficial (que é nossa língua form al) . Se um  brasileiro é falante 

de um a língua que é ident ificada com o um  falar coloquial, toda a língua 

está fora da língua nacional e oficial e tam bém  da língua m aterna, efeito 

da sobreposição. Nesse sent ido, esse falante nunca fala (certo) . 

Ao olhar para o exem plo apresentado sobre o falar nordest ino em  

São Paulo, vim os que, ao t ransfer ir  um a língua de um  espaço de 

enunciação para out ro, ela passa a ser afetada pela divisão vert ical que 

funciona no novo espaço de enunciação. Assim  se deu com  a presença 

do alem ão no espaço enunciat ivo brasileiro, m ais detalhadam ente no 

espaço de Friburgo. 
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2 .2  O alem ão no espaço de enunciação do Brasil/  de 

Friburgo4  

 

O alem ão, no Brasil,  funciona não m ais com o um a (out ra)  língua 

nacional, m as com o a língua m aterna dos m oradores de Friburgo, ou 

ainda com o m ais um a língua que circula nesse espaço. 

É im portante ressaltar o funcionam ento do alem ão nesse espaço não 

com o um a língua est rangeira, m as com o um a língua que convive nesse 

espaço em  vir tude da relação de línguas que a histór ia propiciou. 

Considerando, então, que o alem ão não é tom ado, no funcionam ento 

do espaço, com o um a língua est rangeira, de que m odo ele se insere? 

Tendo em  vista as divisões apresentadas:  a vert ical e a horizontal,  

faz-se necessário entender o lugar do alem ão. Estaria ele em  um a das 

divisões horizontais que dist r ibui as línguas? 

O problem a da divisão horizontal concerne som ente aos falares de 

um a língua, no caso do nosso espaço, do português. A sua 

heterogeneidade está reproduzida nessa divisão. 

O alem ão, por sua vez, não faz parte dessa divisão. E assim  com o 

vim os no exem plo na seção anterior, em  que o falar nordest ino dent ro 

do espaço de enunciação de São Paulo é significado com o um a língua 

errada, sem  regist ro form al, a “ t ransferência”  do alem ão para o espaço 

                                                 
4 A história de constituiçäo do espaço de enunciação de Friburgo será tratada detalhadamente no capítulo 04. 
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de enunciação brasileiro tam bém  t raz conseqüências para o m odo de 

significar essa língua. 

Num  espaço regulado pela língua nacional (o português) , o alem ão 

tom ado com o língua m aterna, é afetado pela divisão vert ical que define 

a língua nacional (oficial)  com o a língua que organiza e regula esse 

espaço, colocando o alem ão num a posição infer ior. I sso porque não 

estam os considerando um  espaço de enunciação global, m as o 

brasileiro. No primeiro a dist r ibuição das línguas estaria m arcada por 

um a “geografia hierarquizada” , nas palavras de Guim arães (2006: 22) . 

Se est ivéssem os analisando um  espaço global é bem  possível afirm ar 

que seria o português que estar ia em  desvantagem  em  relação ao 

alem ão. 

Ent retanto pela histór ia de const ituição desse espaço brasileiro, o 

alem ão se insere não com o um a língua nacional e por isso está em  

posição infer ior. A prát ica do alem ão em  Friburgo subordina-se à da 

língua nacional do Brasil.  

Considerando o m odo com o as línguas se dist r ibuem  e o 

funcionam ento dessa dist r ibuição, vou m e ater m ais detalhadam ente a 

seguir na relação das línguas. 
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2 .3  A relação de línguas e a m udança  

Do nosso ponto de vista, tal com o vim os apresentando neste 

capítulo, a relação de línguas não é conseqüência da histór ia dos povos 

que as falam , m as faz parte do seu funcionam ento e é determ inada 

pelas condições sociais e polít icas que fazem  parte do espaço 

enunciat ivo em  que circulam  (ou seja, da relação ent re línguas e seus 

falantes) . Essas relações polít icas não são representadas pelas línguas, 

m as as const ituem . 

A hierarquização das línguas produzida pelas divisões (horizontal e 

vert ical)  e pelas sobreposições determ inam  a língua e seus falantes. 

Assim , é o português padrão que opera a divisão norm at iva do 

espaço enunciat ivo brasileiro. O “português padrão”  é significado no 

espaço de enunciação com o “o português” . É por ele, portanto, que se 

excluem  e ao m esm o tem po incluem  os falantes das variantes m ais 

afastadas da norm a. I sto é, um  falar português, m esm o que seja um a 

variante distante da norm a, opera a inclusão ( fala-se português) , e ao 

m esm o tem po a exclusão, já que a variante falada não é aquela que 

const itui o falante com o cidadão-de-direito, com o brasileiro. 

Da nossa perspect iva, a relação das línguas não se dá à parte dos 

falantes, m as em  vir tude deles. Levando-se em  conta que o 

funcionam ento das línguas é determ inado pelo espaço de enunciação, 
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considera-se que os falantes não escolhem  as línguas que vão falar em  

função de contextos sociais e nem  se estabelece um a relação unívoca 

um a língua/ um  falante. Os falantes, desse m odo, não são indivíduos, 

m as sujeitos da língua enquanto const ituídos pelo espaço de 

enunciação. 

No caso de Friburgo, ao falante é at r ibuído o português e o alem ão e 

há um a relação dele com  cada uma das línguas. Há um  lugar do 

português para o falante, e um  lugar para o alem ão. Essa dist r ibuição, 

contudo, é m arcada por um a desigualdade polit icam ente const ruída 

pelos efeitos das sobreposições. 

As línguas se refazem , se dividem  na m edida em  que estão em  

relação com  os seus falantes, ou seja, não há um a relação de um a 

língua para um  falante, m as dele com  as línguas que o determ inam . 

O espaço de Friburgo se const itui de falantes de português e de 

alem ão que passaram  a conviver e pelo funcionam ento do espaço 

acarreta em  um a nova divisão do português5, que se estabelece pelo 

contato das duas línguas que não exist ia até então;  e um  alem ão 

dist into daquele falado na Alem anha. Assim  o que tem os é que o 

português de Friburgo passa a ser out ro, um a nova divisão dele, com o 

tantas out ras que const ituem  sua heterogeneidade e o m esm o se dá 

com  o alem ão que, em bora ainda seja nom eado com o alem ão, já não 

                                                 
5 Essa nova divisão do português não será estudada nesse trabalho, uma vez que nosso interesse sempre foi as 
mudanças sofridas pelo alemão e desse modo as entrevistas realizadas foram realizadas em alemão. 
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será m ais a m esm a língua. I sto em  vir tude m esm o do espaço de 

enunciação específico. 

Por esse funcionam ento de relação (constante)  das línguas, em  que 

elas se influenciam , se refazem  e se m odificam , elas se tornam  out ras. 

Assim  a m udança não ocorre com o tem os visto até então com o 

resultado de um a situação externa, com o o contato de povos, ou ainda 

de um a deriva interna, em  que um  desequilíbr io no sistem a desencadeia 

as m udanças na est rutura. A part ir  do funcionam ento polít ico do espaço 

de enunciação é possível conjugar o interno e o externo da língua.  

Apresento um  exem plo de um a conversa que t ive com  um a das 

m oradoras de Friburgo. Ao m e falar dos preparat ivos para o casam ento 

de sua neta, ela m e conta sobre o vest ido que será inspirado no vest ido 

de sua m ãe. Ela m e m ost ra um a foto do casam ento de seus pais 

ocorr idos na Alem anha, para que eu veja o vest ido de sua m ãe. 

 

HL:  Tá vendo aí, em  cim a da foto,  m eu pai, m inha m ãe, m eu 

t io e m inha t ia. A m inha m ãe é a com  arranjo no cabelo. Minha 

m ãe e a m inha t ia casaram  no m esm o dia. 

 

A despeito do fato de não estar analisando neste t rabalho as 

m udanças sofr idas pelo português na relação com  o alem ão, gostar ia de 

cham ar a atenção para o enunciado acim a.  
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O sintagm a nom inal na foto (que seria esperado no caso)  foi 

reconst ruído por um a relação ent re o falante e as línguas português e 

alem ão por auf dem  Foto (em  cim a da foto) .  Há um  em bate ent re as 

línguas alem ão e português e o falante está determ inado pela relação 

ent re as duas línguas. O fato de não haver nenhum  item  lexical em  

alem ão torna ainda o enunciado m ais interessante, pois o em bate não é 

tão visível, com o se houvesse presente um a palavra em  alem ão.  

O fato de o alem ão estar presente nesse espaço de enunciação  faz 

com  que o enunciado seja const ruído com  interferência do alem ão, já 

que as línguas estão em  relação. 

A conversa ent re m im  e a m oradora feita em  português era apenas 

um a visita sem  nenhum  caráter de ent revista e m esm o assim  o 

sintagm a “em  cim a da foto”  foi afetado pelo português. Cham a a 

atenção o fato desse sintagm a não ser const ruído em  alem ão, com  

léxico alem ão, já que a sintaxe é desta língua. 

Podem os dizer que estam os diante de um a nova divisão do português 

que nos dá um a certa m aterialização do que viem os discut indo até 

então.  

O português m udou.  

Pelo exem plo acim a podem os m arcar a diferença do m odo com o a 

sem ânt ica do acontecim ento com preende o funcionam ento da língua. A 

nova divisão do português nos aponta um a m udança que não é 
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resultado de um a situação específica de contato de povos, m as de um a 

regulação histór ica específica desse espaço de enunciação que funciona 

sem pre em  relação. Aparece claramente neste caso o cruzam ento de 

línguas que o conceito de espaço de enunciação perm ite ver com o ligado 

a um a relação ent re línguas e ent re estas e seus falantes 

Por esse funcionam ento, as línguas se m odificam . Ou seja, a 

m udança é const itut iva da língua.  

Um  dos pontos chaves dessa tese é tentar entender até que pontos 

essas influências, que dividem  e redividem  a língua , tornam  a língua 

efet ivam ente out ra no sent ido que vem os quando se fala da m udança 

do lat im  para o francês, ou espanhol, por exem plo. Ou que ainda 

m udam , se dividindo em  out ras, m as ainda cont inuam  sem pre a 

m esm a, presa no tem po presente da designação que a nom eia. 

Na tentat iva de entender m elhor essa diferença, podem os pensar na 

sistem at ização que segue, a fim  de propor categorias para o problem a 

da m udança para o espaço de enunciação:  

As relações de língua (o m odo de dist r ibuição das línguas para os 

falantes)  a refazem  e a dividem  de tal form a que perm item  que um a das 

divisões da língua se determ ine com o um a nova língua para o falante, 

ident ificando-o diferentem ente. 

As relações de línguas (o m odo de dist r ibuir as línguas para os 

falantes)  se afetam  e se dividem  criando m ais divisões da língua, 
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alterando o espaço de enunciação por um a nova e constante 

redist r ibuição das línguas para seus falantes. Essas divisões, contudo, 

em bora já não sejam  a m esm a língua, pela m esm a nom eação 

cont inuam  a ser significadas apenas com o divisões dela. 

Tom arem os essas categorias propostas acim a com o o norte de 

nossas questões acerca do que é a m udança. 

Pelas análises que farem os, o alem ão falado em  Friburgo ao se difer ir  

do alem ão da Alem anha, aponta para um a nova língua, m as que não é 

reconhecida com o um a out ra língua. Nos capítulos seguintes, 

tentarem os entender esse funcionam ento, tendo com o quadro teórico o 

espaço de enunciação, com o um  espaço de relação de línguas. 

I sto é, que t ipo de relação de línguas tem os nesse espaço 

enunciat ivo? De que form a a relação dessas línguas na configuração 

polít ica desse espaço de enunciação significa a necessidade da form ação 

de um a nova língua e de que m odo essa relação de línguas afeta o 

falante?  
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Capítulo I I I  

3 . O Espaço de Enunciação de Friburgo 

Nesse capítulo, t ratarem os da relação de línguas de form a m ais 

específica, olharem os um a situação t ípica do nosso espaço de 

enunciação, a relação do português com  um a língua de im igração, no 

caso o alem ão. Darem os, assim , à situação de contato de línguas um a 

certa m aterialidade:  o contato do português com  o alem ão. 

Apresento a seguir com o se deu a const ituição do espaço de 

enunciação de Friburgo, indicando inicialm ente o m odo pelo qual o 

espaço de enunciação brasileiro se tornou um  espaço m ult ilíngüe. Para 

que a análise de dados possa ser feita no capítulo seguinte, acho 

fundam ental que possam os entender com o se dá e com o se deu a 

relação das línguas alem ão e português no espaço enunciat ivo de 

Friburgo. Um a análise dessa relação de línguas se faz necessária para 

m elhor com preensão dos dados, pois é por m eio do m odo com o o 

espaço de enunciação se configura que os dados produzem  um  

determ inado sent ido na sustentação da análise e das hipóteses 

levantadas no decorrer do t rabalho quanto ao contato de línguas e do 

problem a da m udança. 

Para isso farei um  percurso sobre a histór ia dos im igrantes alem ães 

no Brasil até a configuração do espaço de enunciação de Friburgo, bairro 

“alem ão”  de Cam pinas, onde foi realizada a coleta de dados.  
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Desse m odo, apresentarem os a forma com o o Espaço de Enunciação 

brasileiro se const itui na diversidade das línguas, desde a chegada dos 

portugueses. Desenhado o espaço brasileiro, apresentarei as condições 

da ent rada dos alem ães no Brasil j á em  1822 e assim  a fundação do 

bairro de Friburgo, na cidade de Cam pinas. 

A relação do português e alem ão não foi sem pre a m esm a. Durante o 

Estado Novo, um a polít ica nacionalista afetou a relação das línguas dos 

im igrantes com  o português o que acarretou um a configuração dist inta 

do espaço de enunciação. Os efeitos dessa polít ica serão observados na 

caracter ização do espaço de enunciação de Friburgo. 

Essa análise será feita pelo recorte de alguns disposit ivos polít icos 

inst itucionais, com o a Const ituição de 1937 e alguns decreto- leis, tendo 

com o quadro teórico a sem ânt ica do acontecim ento.  

 

3 .1  Espaço de Enunciação do Brasil 

 

A const ituição do espaço de enunciação brasileiro é conseqüência do 

m odo com o a colonização do Brasil foi feita, e com o ele colocou em  

relação línguas diversas. Por isso acho im portante tentar entender com o 

esse processo de colonização se deu. 

Os m oldes da colonização portuguesa se baseavam , conform e explica 

Mariani (2004) , nos pr incípios da I greja Católica, fundada no Concílio 
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Católicos, no século X, segundo o qual a civilização de um  “povo 

bárbaro”  se baseava em  sua catequização.  A Com panhia de Jesus se 

responsabilizou pela ação civilizatór ia e passou a aprender a língua dos 

índios para por m eio dela catequizá- los.  

A questão lingüíst ica foi tom ada com o argum ento para advogar a 

posição eurocênt r ica em  que o Novo Mundo era pr im it ivo e estar ia  

longe do que a Europa tom ava com o civilizado. As línguas dos povos 

nat ivos eram  m ais um a form a de configurá- los com o exót icos e 

bárbaros.  

A part ir  do pensam ento Renascent ista europeu de gram at ização das 

línguas vernaculares, a produção de gram át icas e dicionários se inseriu 

num a revolução tecno- lingüíst ica que visava descrever as línguas com  

base na língua escrita. 

Dent ro dessa t radição gram at ical, explica Mariani (2004) , os jesuítas, 

nos m oldes línguas européias, descreveram  o tupi em  gram át icas, 

facilitando seu aprendizado pelos jesuítas. I sto acabou por cont r ibuir 

para que esta língua se tornasse um a língua franca no Brasil.  

Configurou-se desse m odo um  espaço lingüíst ico heterogêneo de 

relação de línguas indígenas, o português europeu, as línguas afr icanas, 

vindas pelo processo de escravidão, e as dem ais línguas européias que 

circulavam  no Brasil.   
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A diversidade lingüíst ica da colônia e, pr incipalm ente, o aum ento do 

núm ero de falantes de tupi, com o língua franca, obrigou Portugal a 

tom ar algum as m edidas adm inist rat ivas e polít icas no sent ido de im por 

um a unidade lingüíst ica. A situação se alterou a part ir  do século XVI I I ,  

época em  que a língua geral com eçou a declinar na região sudeste e 

um a host ilidade cont ra os jesuítas crescia, sobretudo, cont ra as prát icas 

de catequese. Ainda nesse período os jesuítas foram  expulsos de São 

Paulo e de Maranhão, por causa do dom ínio acentuado que t inham  sobre 

os índios. 

Assim  sendo, algum as m edidas adm inist rat ivas foram  tom adas. 

Estabeleceu-se um a disputa, pr incipalm ente, ent re as duas línguas, a 

portuguesa e a língua tupi. Por isso em  1757 foi im plem entado o 

Diretór io dos Í ndios, pr im eiram ente, nas Capitanias de Grão-Pará e 

Maranhão. Em  1758, o Diretór io at ingiu toda a colônia. 

Concom itantem ente em  Portugal, ele promoveu um a reform a 

pedagógica, tornando o ensino de português obrigatór io, em  

subst ituição ao lat im . 

Quanto ao Brasil,  a proibição da língua tupi, ligada ao aum ento da 

presença portuguesa no Brasil,  ent re out ros elem entos, deu ao 

português a condição de ser a língua m ais falada na colônia e passou a 

ser a língua ensinada nas escolas. Desse m odo, o Diretór io inst ituiu um a 

igualdade ent re a m et rópole e a colônia, at ravés do uso do português. 
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Houve, a part ir  de então, um a im posição oficial de um a cultura e de 

um a língua na colônia assim  com o se dava ( im aginariam ente)  na 

m et rópole. 

O português passou a ser ensinado nas escolas, com  base na arte da 

gram át ica e ocupava lugares inst itucionais, assegurando a Portugal um a 

unidade lingüíst ica ent re a colônia e a m et rópole, com  o português com o 

um a língua una. Para estabilizar a noção de unidade, em bora houvesse 

as dem ais línguas com  as quais o português estava em  contato, as 

m edidas adm inist rat ivas que foram  tom adas acabaram  por estabelecer  

um a certa delim itação dos lugares onde o as out ras línguas podiam  

circular. Há o estabelecim ento de um a desigualdade ent re iguais 

( línguas) , um a língua que pode e out ra que não pode ser falada. 

Silenciada em  seu funcionam ento público, com o o fecham ento das 

escolas que ensinavam  o tupi. Mas ao falar o tupi, pois não era possível 

o seu apagam ento total, seus falantes se ident ificam  dent ro dessa 

dist r ibuição de línguas com o aqueles que falam  um a língua que está 

apagada. Desse m odo, seus falantes se afirm am  com o pertencendo ao 

grupo dos que não estão incluídos no que seja o Brasil e, assim , no que 

seja Portugal. 

Com o dissem os, configurou-se desse m odo, um  espaço lingüíst ico 

heterogêneo de relação de línguas indígenas, português europeu, as 

línguas afr icanas e as dem ais línguas européias que circulavam .  
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Após a independência do Brasil,  em  1822, um a grande quant idade de 

im igrantes veio para o país. A m aior concent ração de im igrantes veio da 

I tália e Alem anha, com o afirm a Carvalho (1987) . Essa m igração deu 

um a nova configuração polít ica para o espaço enunciat ivo brasileiro que 

se const ituía pela língua portuguesa, tom ada com o a língua nacional, 

responsável pela dist r ibuição norm at iva das línguas, as línguas 

indígenas e as línguas dos im igrantes. 

Na segunda m etade do século XI X, o Brasil se apropria do português 

com o língua nacional do Brasil,  conform e explica Orlandi (2001) , at ravés 

de um a produção de conhecim ento sobre o português, incluindo aí a 

produção de inst rum entos lingüíst icos com o  gram át icas e dicionários.  

A ação do Estado no século XVI I I , conform e explicam  Guim arães e 

Orlandi (2001) , sublinhada na figura do Marques de Pom bal, é sent ida 

na prát ica colonizadora em  que se im põe o ensino da língua portuguesa 

na escola e a proibição do ensino de línguas indígenas nas escolas dos 

Jesuítas. Para isso, a produção de seus próprios inst rum entos 

lingüíst icos visa produzir um  conhecim ento sobre o português do Brasil e 

sobre a histór ia do povo que a fala. A part ir  do m om ento em  que se 

estabeleceu um a ident idade lingüíst ica brasileira torna-se possível olhar 

para o funcionam ento do português no Brasil dom inado por um a relação 

de unidade/ diversidade, um a unidade que não se refere ao português do 

Brasil com  o de Portugal, m as às variedades existentes aqui. 
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3 .1 .1  A chegada dos im igrantes no Brasil 

 

O Governo Brasileiro, segundo Carneiro (1950) , necessitava de um  

cont ingente populacional para ocupar certas áreas desabitadas do país e 

viu na im igração a solução para o problem a. Pat rocinou, então, um a 

leva de im igrantes/ colonizadores que vieram  para o país com  o objet ivo 

claro de ocupar estas áreas.  

As levas que se seguiram  foram  de im igrantes/ colonizadores que 

vieram  fugidos da Alem anha, devido à pobreza que assolava o país e, 

m ais tarde, das guerras que enfrentavam . A m aioria que chegava aqui 

eram  agricultores e pequenos com erciantes e m uitos eram  analfabetos, 

falantes de dialetos alem ães tais com o plat tdeustch e pom erano no sul e 

sudeste.  

No Brasil I m pério, foi desenvolvida um a polít ica de im igração para o 

Brasil,  iniciada logo após a ruptura com  Portugal em  1822. Segundo 

Carneiro (1950) , essa polít ica m igratória visava resolver t rês questões:  

1- )  prom over o branqueam ento racial do País;  

2- ) . fortalecer a econom ia do m ercado;  e 

3- )  garant ir- lhe a segurança terr itor ial.   
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A preocupação com  a segurança nacional visava, sobretudo, o Sul do 

país, em  função da Guerra Cisplat ina de 1811. Nesse sent ido, em  1824, 

foram  int roduzidas no Sul do Brasil as pr im eiras levas de im igrantes, 

t razidas pelo governo. Os hom ens ir iam  integrar o exército em  época de 

conflitos, e, em  tem po de paz, ir iam  t rabalhar na agricultura. Por esse 

m ot ivo, eles foram  instalados em  áreas rurais, próxim as a núcleos 

urbanos para abastecim ento das populações das cidades, cont r ibuindo 

assim  para o fortalecim ento da produção nacional, um a vez que se 

visava um  aum ento da produção agrícola no país. 

Alguns obstáculos dificultaram  m aior ousadia nos invest im entos 

relat ivos ao projeto de im igração, verificando-se, assim , um a certa 

oscilação desta prát ica, com  m om entos de ruptura e retom ada no 

período posterior ao final do I m pério. O prim eiro obstáculo foi a 

suspensão da subvenção oficial à im igração. Out ro fator responsável 

pela quebra do m ovim ento m igratór io foi a falta de recursos financeiros 

do Brasil,  explica Carneiro (1950) . A lim itação do m ercado consum idor, 

decorrente do predom ínio da econom ia exportadora não era at raente 

aos im igrantes que se dedicavam  exclusivam ente à econom ia de 

m ercado interno. A est rutura fundiár ia baseada no lat ifúndio m onocultor 

tam bém  prejudicou os im igrantes que, em  geral, eram  pequenos 

proprietár ios. 
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Antes ainda da independência do Brasil,  t ivera início o recrutam ento 

de colonizadores alem ães, que já havia at ingido seu pr im eiro ponto alto 

nos anos de 1820, em  vir tude da nacionalidade da I m perat r iz 

Leopoldina, esposa, aust ríaca, de D. Pedro I . Todavia, a em igração em  

m assa ocorreu de form a reconhecida apenas a part ir  da pr im eira 

m etade do século XX, e cont inuou aum entando até a Prim eira Guerra 

Mundial. 

O m ovim ento m igratór io alem ão caracter izou-se por ser dir igido pelo 

governo cent ral das províncias do sul, e efet ivado por com panhias 

part iculares. Os alem ães foram  encam inhados para áreas m ais desertas 

e dem arcadas ao longo de linhas coloniais. Estes lotes eram  pequenos e 

insuficientes para a produção. O resultado disso foi um  m ovim ento 

m igratór io para novas áreas a oeste de Santa Catarina, para o planalto 

e oeste paranaense e, posteriorm ente, Rondônia e Mato Grosso.  

A colonização germ ânica caracter izou-se por um a certa 

hom ogeneidade ent re si devido a sua autonom ia frente às dem ais 

colônias fundadas por out ros europeus. Grande parte dos núcleos 

t ransform ou-se em  cidades pequenas e m édias ( indust r ializadas ou 

não) . O andam ento das at ividades com erciais e artesanais possibilitou 

um a abertura destas colônias que intensificaram  o contato com  out ros 

im igrantes. Essa autonom ia frente às out ras com unidades e m esm o ao 
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governo facilitou a m anutenção da língua alem ã nessas com unidades, 

relegando ao português o lugar de língua com ercial. 

Do ponto de vista da direita ext rem ista organizada na Liga 

Pangerm ânica (Alldeutscher Verband)  na Alem anha que sem pre 

perm aneceu um a m inoria, eram  justam ente estes "alem ães no exter ior"  

(Auslandsdeutsche)  no Brasil que const ituíam  um a vanguarda para os 

planos de expansão -  nascia aí a idéia de um a "nova Alem anha" no 

Brasil.  Nesse sent ido, a língua alem ã era m ant ida por m eio das escolas, 

const ruídas pela com unidade, assim  com o os cultos religiosos.  

Apesar disso, explica Rinke (2008) , é at r ibuído aos cidadãos do 

I m pério Alem ão (Reichsdeutsche)  que viviam  no exter ior e aos 

descendentes de alem ães um a função de m ola m est ra da nova   

ascensão da Alemanha com o força m undial e com o com pensação dos 

inst rum entos da polít ica de poder que havia sido perdida. 

Conform e explica Hobsbawm  (1998) , com  a derrota da Alem anha na 

I  Guerra Mundial, segundo o Tratado de Versalhes, o país foi 

enfraquecido. A Alem anha estava cerceada no direito de ter um a 

m arinha e força aérea efet ivas, seu exército foi lim itado a 100 m il 

hom ens e todas suas colônias ult ram ar6 lhe foram  t iradas e 

redist r ibuídas ent re britânicos e franceses. 

                                                 
6 Segundo Wesseling (1998) no fim do século XIX, a competição entre as metrópoles européias  pelo domínio 
africano se intensificou a partir de 1880, início do neocolonialismo africano, em virtude da expansão do 
capitalismo industrial. Itália, Alemanha, Bélgica  surgem como novas interessadas em ocupar o território 
africano, visando exploração econômica e domínio político. 
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Depois da Prim eira Guerra Mundial, ocorreu um a onda de em igração 

alem ã para a Am érica Lat ina que, num ericam ente, ult rapassou m uito 

àquela ocorr ida no século XI X. O Brasil,  durante a República de Weim ar, 

com  m ais de 58.000 alem ães, segundo as estat íst icas governam entais, 

tornava-se novam ente o pr incipal alvo da em igração alem ã para a 

Am érica Lat ina e, com  isto, o segundo alvo m ais im portante da 

em igração alem ã além -m ar, perdendo apenas para os Estados Unidos. 

Para Rinke (2008) , a em igração alem ã devia cont r ibuir  para restaurar 

a reputação da Alem anha no além -mar. Por questões histór icas de 

cunho econôm ico e ideológico, os im igrantes deveriam  m anter a 

“germ anidade” . 

Entusiastas expansionistas viam  na em igração pós-guerra um  reforço 

para os "alem ães no exter ior"  (volksdeutsche) , que levantaria o 

com ércio exter ior e seria um a form a de subst ituição das colônias 

perdidas. 

Tal inst rum entalização da em igração parecia ser possível apenas 

onde a pressão pela assim ilação era pouco acentuada, e onde pudessem  

ser const ruídas est ruturas fechadas de colonização. O Brasil era um  alvo 

interessante  por ter condições clim át icas que favoreciam , além  de 

terr itór ios ainda inexplorados no sul do Brasil,  cuja vantagem  residia na 

disposição de terra fért il e no fato de que a “germ anidade”  se 

                                                                                                                                                     
Em 1884, a Conferência de Berlim instituiu normas para a ocupação do continente. Essa divisão arbitrária do 
continente ficou  conhecida como a partilha da África. Em virtude desde acordo a Alemanha conquistou as 
regiões correspondentes aos atuais: Togo, Camarões, Tanzânia, Ruanda, Burundi e Namíbia. 
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conservaria pura em  relação à raça e à língua, pareciam  ser 

especialm ente ideais para a const rução de colônias alem ãs “puras”  sob 

condições clim át icas suportáveis. 

Em  1930, a pr im eira m edida legisladora do novo governo de Getúlio 

Vargas, diz Magalhães (1998) , foi lim itar o visto de ent rada de 

im igrantes e as facilidades para im igração foram  suprim idas. As 

tendências nacionalistas no setor da legislação de im igração 

aum entaram  m ais ainda no tem po que seguiu e culm inaram , em  1934, 

no m odelo de cotas, assim ilado dos EUA.  

Ao destacar aqui a im igração alem ã no Brasil,  ressaltam os a 

especificidade desse grupo, que veio para cá já com  o intuito de m anter 

suas m arcas da ident idade alem ã.  

Conform e descreve Oberacker (1955) , as colônias alem ãs se 

m ant inham  isoladas das dem ais colônias e m esm o dos brasileiros 

guardando contato com  estes últ im os som ente para relações de 

com ércio. Em bora persist issem  na m anutenção da ident idade alem ã, a 

língua que circula no espaço enunciat ivo brasileiro não funciona de 

form a estanque. O funcionam ento dela na relação com  o português 

afeta o alem ão, com o verem os a seguir, determ inando o m odo com o 

seus falantes se const ituem  e afetando assim  o ideal de um a ident idade 

alem ã. 
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Após o percurso desenhado da const ituição da diversidade lingüíst ica 

no/ do Brasil,  vale a pena ressaltar o m odo com o essa diversidade 

lingüíst ica se projetou no Brasil pela colonização e pelo m ovim ento 

m igratór io iniciado logo após a sua independência, pois, diferentem ente 

do que ocorre na Europa, o conjunto de línguas que funcionam  em  

nosso espaço não se or ienta, no seu conjunto, por um a relação de 

parentesco. O espaço de enunciação brasileiro se organiza por polít icas 

de línguas estabelecidas por inst rum ento legais com o o Diretór io dos 

Í ndios e os Decretos- leis da época do Estado Novo, e pelo fato 

lingüíst ico pelo qual o Português é a língua nacional do Brasil.  

Tendo em  vista esse quadro das línguas do Brasil,  nos interessa 

pensar nas relações que elas têm  enquanto relações histór icas e 

polít icas. Ou seja, com o ent raram  em  relação, com o estas relações se 

desenvolveram ? Que relações de poder e com o se configuraram , em  

todo o conjunto de línguas? E deste m odo, em  que m edida certas 

línguas acabam  por desaparecer com o resultado destas relações de 

forças, de poder? E, ainda, com o estas relações dizem  respeito à relação 

ent re os falantes destas línguas, e em que m edida as est ruturas destas 

línguas são afetadas um as pelas out ras a part ir  desta histór ia polít ica 

das relações de poder?  Desse m odo, pensam os essas relações no 

quadro teórico do conceito de espaço de enunciação. 
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Guim arães (2002) ,com o vim os no capítulo 2, definiu esse conceito 

com o um  espaço de relação de falantes e línguas que são dist r ibuídas 

desigualm ente e organizadas pela língua nacional.  

Tendo em  vista a diversidade de línguas que const ituem  o espaço de 

enunciação, a questão da m udança da língua é const itut iva do seu m odo 

de funcionar. As línguas, pelo fato de funcionarem  sem pre em  relação às 

out ras línguas, se m odificam , tornando-se out ras em  dois sent idos. O de 

tornar-se out ra língua, com o se deu com  o lat im  de cujas m odificações 

resultaram  out ras línguas e o de m anter-se a m esm a presa ao seu 

nom e, em bora m aterialm ente a língua seja out ra. Tom arem os isso com o 

ponto de part ida para entender a m udança das línguas, na análise de 

um  caso específico, a relação da língua alem ã com  o português, com o 

verem os a seguir. 

Essas línguas, contudo, não estão dist r ibuídas no espaço de 

enunciação do m esm o m odo. Há um a dist r ibuição norm at izada delas, 

organizada pela língua nacional, o português. É a part ir  dela que as 

línguas se dist r ibuem  e se relacionam . Essa não hom ogeneidade das 

línguas nesse espaço lhes at r ibui essa configuração polít ica. Há um a 

relação polít ica ent re as línguas, m as ela não está fora da língua, é 

const itut iva dela. O português, com o língua nacional, que organiza o 

espaço, determ ina o falante enquanto brasileiro, m as ao m esm o tem po 

o espaço de enunciação o divide enquanto falante de um a out ra língua. 
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3 .2  O Estado Novo na const ituição dos espaços 

 

O m odo com o as polít icas lingüíst icas foram  aplicadas no período do 

Estado Novo afetam  de form a específica o funcionam ento do espaço de 

enunciação de Friburgo, nas relações das línguas alem ão e português, 

um a vez que por um  período de pelos m enos oito anos, a interdição do 

alem ão determ inou e regulou  este espaço. 

Contudo, a questão da relação de línguas no espaço brasileiro não é 

um  fato recente na histór ia do Brasil,  assim  com o o m odo de regulá- las 

tam bém  não é. 

Com o vim os, em  nossa histór ia recente, há um a presença constante 

de línguas de im igrantes, sobretudo das línguas alem ã e italiana 

decorrente das intensificações de fluxos m igratór ios  após a nossa 

independência. Se no início a im igração dos europeus foi fortem ente 

incent ivada pelo governo brasileiro,  ela acabou por se tornar um a 

am eaça, durante o Estado Novo, para a unidade nacional. I sso 

acarretou, com o verem os, algum as m edidas adm inist rat ivas que 

regulavam  a presença dos im igrantes, sua cultura e língua. 

As m edidas adm inist rat ivas com  relação às línguas foram  realizadas 

at ravés de um a polít ica lingüíst ica específica de silenciam ento por m eio 

de um a proibição explícita da prát ica de língua dos im igrantes, 
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principalm ente no exercício dessa língua na escola e na im prensa. 

Funcionaram , para isso, leis nos níveis nacional, estadual e m unicipal, 

ao lado da fiscalização r igorosa de seu cum prim ento. Essas leis e 

decretos- leis serão analisados de m odo a tentar entender o m odo com o 

essas regulam entações afetaram  o espaço enunciat ivo de Friburgo. 

Conform e as característ icas do Estado Moderno do século XI X, a 

língua foi eleita, afirm a Hobsbawn (1991) , com o t raço de coesão 

nacional, isto é, com o condição necessária para a gestação das 

lealdades nacionais e definição dos lim ites e do caráter da com unidade 

nacional.  

Foi nesse sent ido que o português foi se firm ando com o um  

argum ento de reforço à caracter ização do Brasil com o país autônom o 

polít ica, econôm ica e linguist icam ente em  relação a Portugal. 

Na década de 30 do século XX, a const ituição de um  im aginário 

hom ogêneo, explica Payer (1999) , estava sendo afetado pela presença 

das línguas dos im igrantes.  Buscava-se um a reafirm ação do português 

com o língua nacional diante dos im igrantes. 

Para Carvalho (1987)  desde a im plem entação da República 

apresentaram -se projetos polít icos que produziram  o discurso de 

form ulação de um  espír ito nacional, no sent ido de reproduzir  um a 

representação de nação, a fim  de se cr iar um  sent im ento de 
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pertencim ento da população ao Brasil. Para isso, elem entos com o raça, 

cor e língua eram  os alicerces da discussão.  

Com  o nacionalism o brasileiro em  ascensão, intensificava-se a crít ica 

a um  grupo de im igrantes, m ais especificam ente os alem ães, acusados 

de se isolarem  em  seus terr itór ios de colonização no sul do país, e de 

não em preenderem  nenhum  t ipo de esforço para assim ilação. Som ado a 

isso havia na Europa um  clim a instável que prenunciava um a nova 

guerra. Para Hobsbawm  (1998) , o descontentam ento dos países 

derrotados na I  Guerra, pr incipalm ente a Alem anha, com  as condições 

que lhes foram  im postas no rem apeam ento da Europa após a guerra 

estabelecia a paz com o apenas circunstancial. Por isso o desconforto do 

governo brasileiro com  o m odo com o se dava a colonização alem ã. 

Por conta da instabilidade resultante do fim  da I  Guerra e suas 

conseqüências para a organização polít ica, no fim  dos anos 20 e início 

dos anos 30, o governo brasileiro tom a algum as m edidas polít ico-

adm inist rat ivas visando im por unidade e ident idade brasileira a esses 

im igrantes. O português ganhou lugar de destaque nessa nova polít ica, 

com  discussões que enfat izaram  a im portância de tem as nacionais, 

com o cultura nacional e educação. E assim  em  1927, explica Payer 

(1999) , ressaltava-se a im portância, em  São Paulo, de ensinar em  

língua portuguesa nas áreas de im igração.  
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No governo de Vargas configurou-se um  discurso que difundia um a 

hom ogeneidade nacional, o qual ia de encont ro com  a diversidade 

lingüíst ica representada pelos im igrantes, tom ada com o um a am eaça. 

No século XX, com  o início da indust r ialização, se destacaram  as 

m obilizações operárias, com  a presença do m ovim ento anarquista 

socialista e com unista frente à classe indust r ial, em  1917. Segundo 

Payer (1999) , o engajam ento dos im igrantes nestas lutas operárias foi 

um  dos argum entos usados para rest r ingir  a presença de im igrantes no 

país e para a const ituição de um  m ovim ento nacionalista, por parte da 

elite.  

Essas questões polít icas ajudaram  a reforçar um a oposição, definida 

por De Decca (1994) , ent re nacional e o est rangeiro no Brasil,  a qual 

cr it icava existência de um a diversidade dent ro do conceito de nação, 

que a tom ava por hom ogênea. 

A part ir  do quadro que vai se desenhando no Brasil acerca da 

situação dos im igrantes, esses pequenos conflitos vão acentuar o 

problem a com  os est rangeiros a part ir  da I  Guerra.  

Já com  a Guerra em  andam ento na Europa, em  1921, a legislação 

brasileira, na tentat iva de acabar com  esta heterogeneidade, barrou a 

presença de est rangeiros e form ulou a “ lei dos indesejáveis”  e em  1930 

a legislação prom ulgou a obrigator iedade de dois terços dos operários 

de um a indúst r ia se const ituírem  de brasileiros. Para Payer (1999) , 
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quanto m ais forte se configurava a oposição ao externo, m ais se 

est reitava o envolvim ento do indivíduo com  a Pát r ia/ Nação. Foi esse 

funcionam ento de alguns gestos totalitár ios que levaram  ao cont role das 

diferenças sociais e dos projetos polít icos diversificados. 

As cont radições e problem as que se form avam  na nação brasileira 

eram  associados ao externo, aos est rangeiros que aqui viviam , explica 

De Decca (1994) . Desse m odo, a nação se isentava de apresentar as 

causas dos conflitos. Quanto m aior a oposição ao externo, m ais forte 

ficava o envolvim ento do indivíduo com  a nação. A divisão 

interno/ externo funcionava na produção de gestos totalitár ios que levam  

ao cont role das diferenças. 

No Estado Novo, que tem  início em 1937 e se estende até o final da 

prim eira gestão Vargas, o governo volta à carga com  a im plantação de 

um a polít ica de nacionalização que alcançava pronunciadam ente as 

colônias est rangeiras pertencentes aos países do Eixo, a saber:  I tália, 

Alem anha e Japão. 

Tem ia-se o t ipo de relação t ravada ent re esses im igrantes e seus 

países de or igem , pr incipalm ente por conta de questões relacionadas à 

Segunda Guerra Mundial, iniciada em  1939. Assim , por determ inação do 

governo, foram  im plem entadas m edidas que rest r ingiam  a im prensa e o 

ensino em  língua est rangeira, assim  com o várias associações m ant idas 

pelos im igrantes.  
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O contexto de guerra, aliado a uma proposta nacionalista que se 

instaurava aos poucos no Brasil sistem at izou um  conflito com  o externo, 

representado pela figura do im igrante, a fim  de legit im ar os sent idos de 

nacionalização que já eram  notados nas prát icas polít icas e econôm icas 

do governo. 

O projeto do Estado Novo visava aliar as preocupações econôm icas 

com  as educacionais, tanto é assim  que ao assum ir a presidência, 

Vargas cr iou o Ministér io dos Negócios da Educação e Saúde Pública que 

reest ruturam  o sistem a educacional. 

Sua prim eira preocupação foi com  educação secundária de m odo a 

elevar o nível da cultura brasileira e firm ar diret r izes gerais do ensino 

pr im ário, secundário técnico e superior. As m udanças iniciais não 

incluíam  a educação prim ária que só foi legislada em  1891 para atender 

às exigências da Const ituição de 1934, que estabelecia ser da 

com petência dos governos estaduais a responsabilidade financeira pelo 

Ensino Prim ário.  

Ent retanto, essas m edidas não t rouxeram  resultados efet ivos, sendo, 

de fato, a Educação Secundária e Superior o foco do governo, afirm a 

Payer (1999) . O interesse de um a educação nacionalista era pr ior itár io 

para essas aéreas. 

Ao m esm o tem po já era possível notar nas palavras de Vargas um a 

preocupação com  a unidade nacional, vinculada ao desenvolvim ento da 
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Nação. Com  a convocação da Assem bléia Const ituinte, em  1933, a 

perseguição aos im igrantes intensificou-se. Vários debates t ravados 

pelos deputados, conform e Geraldo (2007) , eram  claram ente escorados 

em  teorias nacionalistas. Com o reflexo disso, em  1934 foi aprovada a lei 

de cotas que im punha lim ites ao ingresso de est rangeiros em  terras 

brasileiras. Pela nova legislação, apenas o equivalente a 2%  do fluxo de 

ent rada de cada nacionalidade nos 50 anos anteriores seria autor izado a 

fixar residência por aqui.  

Progressivam ente, Vargas foi cent ralizando seu poder. Selecionou os 

m inist ros e os m em bros dos conselhos Consult ivos (o poder destes 

ficava subjugado ao poder dos pr im eiros) . I ndicou os interventores dos 

estados e at ravés deles os dos m unicípios;  dest ituiu o governo 

provisório que o elegeu, fechou as casas legislat ivas estaduais e o 

congresso nacional e chegou enfim  ao golpe de Estado em  1937. Os 

part idos polít icos foram  elim inados, além  do apagam ento da diversidade 

dos Estados. 

No Estado Novo, em  1937, foi int roduzido na área de educação o viés 

de um  nacionalism o cent ralizador exacerbado at ravés da Cam panha de 

Nacionalização do Ensino. I sso era um a conseqüência de um a postura 

do governo, explica Payer (1999)  que se colocava cont ra a diversidade 

do país. Os regionalism os deveriam  ser apagados para dar lugar a um a 

nação hom ogênea. 



 104

Em  1938 a “Com issão Nacional do Ensino Prim ário” , foi encarregada 

de com bater o analfabet ism o e “nacionalizar integralm ente o ensino 

pr im ário de  todos os núcleos da população de origem  est rangeira” .  

Em  1939 é proclam ada a I I  Guerra Mundial;  após atacar a Polônia, 

Hit ler ocupou a França em  1940 e, no ano seguinte, deu início à invasão 

da União Soviét ica. Japão e I tália, conta Hobsbawm  (1998) , m esm o 

estando do lado vencedor da I  Guerra Mundial tam bém  estavam  

insat isfeitos com  o Tratado de Versalhes, que reorganizou a Europa e 

Oriente Médio conform e os interesses dos países vencedores da I  

Guerra, Grã-Bretanha e França, pois seus planos im periais eram  

m aiores do que o acordo lhes perm it ia.  

Com  o ataque japonês a Pearl Harbor em  1941, a guerra, que até 

então estava rest r ita a Europa, ganhou contornos globais. E em  1942, o 

Brasil corta relações com  o Eixo e ent ra tam bém  na guerra. 

Um  ponto im portante que deve ser ressaltado é o m odo com o a I I  

Guerra Mundial significou a relação com  o est rangeiro no Brasil.  Ao lado 

de um  governo nacionalista liderado por Vargas, os est rangeiros com o 

um  todo foram  afetados pela situação de guerra. Em bora os inim igos de 

guerra fossem  conhecidos, as leis e decretos form ulados t inham  um  

caráter abrangente at ingindo a todos os est rangeiros residentes no 

Brasil,  com o verem os a seguir.   
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Desse m odo, depois de m uito ignorar, por anos, a questão da língua 

dos im igrantes nas colônias agrícolas, nas quais o analfabet ism o ainda 

não se colocava com o questão para Estado, o ideal de unidade 

lingüíst ica, juntam ente com  um a unidade polít ica em  torno do Estado 

Nacional, t rouxe à tona um  objet ivo novo, o de prom over o ensino da 

língua pát r ia nas escolas est rangeiras e a cr iação de escolas nos núcleos 

coloniais. 

“A polít ica de nacionalização que estam os prat icando ( ...)  

abrange duas ordens de providência:  um as, de alcance im ediato, e 

out ras cujos resultados dependem  do tem po. Ent re as pr im eiras, 

figuram  as que concernem  a um  critér io de selecionam ento na 

perm issão para a ent rada e radicação de elem entos alienígenas 

que se dir igem  ao nosso país. ( .. .)  Ent re as m edidas de efeito 

im ediato, as m ais relevantes referem -se à obra de nacionalização 

iniciada nas escolas, em  algum as regiões onde o afluxo da 

colonização est rangeira poderia cr iar,  no curso do tem po, cent ros 

est ranhos às pulsações da vida brasileira, pela persistência de 

costum es, hábitos e t radições e m odos de ser peculiares a out ras 

raças. A língua é um  nobre inst rum ento de soberania nacional. A 

sua difusão, nos grupos de m aior densidade que acabo de 

m encionar, form ará gerações de bons brasileiros na infância e na 

adolescência, que, até agora, aprendiam  pela cart ilha dos seus 
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m aiores e não conheciam  out ra histór ia senão a dos seus 

antepassados do lado oposto do oceano ou de out ras lat itudes. As 

forças arm adas, que são inst ituições m odelarm ente nacionais, 

estão em penhadas nesta bela obra de pat r iot ism o e tam bém  de 

previdência. A ent rosagem  dessas m edidas, aplicadas habilm ente, 

não nos fará tem er qualquer possibilidade de incrust rações de 

perturbadoras m inorias étnicas no organism o nacional.”  7 

 

Os sent idos de nacionalização que funcionaram  nesse período, nos 

discursos de Vargas e m esm o nas form ulações  de leis e decretos 

estavam  fundam entados, explica Payer,  num a retór ica em  torno da 

Segunda Guerra Mundial e da unidade nacional. 

Antes da intervenção do Estado Novo, houve algum as propostas, não 

tão radicais, de nacionalizar a educação nas áreas de im igração, por 

m eio de escolas bilíngües, em  que o português fosse a língua principal. 

A falta de escolas nas colônias era com um , e a educação era feita em  

casa ou por m em bros do grupo, razão pela qual, ela se dava na língua 

dos im igrantes, explica Oberacker (1955) . Em  algum as situações, eles 

cediam  o terreno e o Estado assum ia os custos da const rução. As 

cr ianças não estavam  sem pre na escola, os dias em  que elas 

                                                 
7 Vargas em ent revistas ao Jornal Par is soir , cf Araujo, op. Cit ., p 249) 
 



 107

freqüentavam  a escola eram  alternados de m odo a não at rapalhar o 

t rabalho na lavoura, m odo de subsistência das fam ílias. 

A part ir  de  1937, com  Vargas no poder e a conseqüente m udança 

de ideologia, essas áreas de im igração sofreram  intensa cam panha de 

nacionalização. Com  elas se deu a regulam entação lingüíst ica dos 

im igrantes at ravés de um a tecnologia cujas m inúcias são esclarecedoras 

dos m odos de relação ent re um a língua e a nacionalidade. Ent re as 

polít icas de integração em pregadas, o ensino prim ário foi alvo de 

atenção, just ificado pela idéia de form ar a base econôm ica e ideológica 

da consciência nacional. 

Esses decretos regulam entaram  as condições de funcionam ento de 

colégios part iculares em  geral coordenados pelas igrejas católicas e 

luteranas. Eles determ inavam , assim , que os estabelecim entos 

part iculares de ensino realizassem  seu regist ro de Estado e 

subm etessem  a ele sua decisão de fiscalização. Para esse regist ro 

requeriam  provas de que o dir igente responsável fosse brasileiro, nato 

ou naturalizado, bem  com o a apresentação de exem plar do estatuto ou 

plano anual de ensino. 

Em  1942, ano que o Brasil ent ra na I I  Guerra, o Estado interditou as 

dem ais línguas nacionais de serem  faladas em  terr itór io nacional, m as 

eram  os estados que legislavam  de que form a essa proibição se dava, 
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regulam entando com o as inst ituições agir iam  perante às línguas 

proibidas. 

Os estabelecim entos deveriam  observar, ent re out ras norm as de 

caráter pat r iót ico, o ensino obrigatór io da língua vernácula, usando, 

para isso, os livros didát icos adotados pelo Departam ento de Educação, 

e o ensino som ente na língua vernácula no pré-pr im ário, pr im ário e 

com plem entar. Para Vargas:  

“Um a Nação deve ser desenvolvida, educada, ter um a 

ident idade, um  senso de unidade nacional. A um  espaço 

sóciopolít ico dessa natureza é necessário coesão para a qual pode 

e deve cont r ibuir  o Estado em  sua função de est ruturação social;  a 

unificação lingüíst ica fortalece o povo que const itui esse m esm o 

espaço sóciopolít ico, a nacionalização se fez enfim  necessária.”  

(Vargas, 1937, apud Araújo, A.M. 1994: 339)  

 

Nessa época, segundo Oberacker (1955) , as escolas, const ruídas por 

im igrantes, foram  fechadas, cultos em  out ras línguas foram  proibidos, 

além  do veto de falar out ra língua.  

Segundo Orlandi (1998) , a instauração de um a polít ica lingüíst ica 

supõe com preender inicialm ente o m odo de funcionam ento dessa 

com plexidade histórico- lingüíst ica, pois é ela que vai const ituir  as 

condições m ateriais de base que const ituem   a tom ada de posição de 
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instância de poder visando regular as prát icas lingüíst icas. Por isso a 

tom ada de ações polít ico-adm inist rat ivo-pedagógicas que objet ivam  

um a estabilidade lingüíst ica im aginária:  um a língua, um a m esm a 

produção de sent idos. 

Um a polít ica lingüíst ica é resultado das condições histór ico-sociais 

das relações de língua num  determ inado espaço- tem po. Há um  caráter 

rest r it ivo e regulador pressuposto na form ação das polít icas lingüíst icas. 

Sua em ergência se dá na tentat iva de organização das prát icas 

significat ivas e forças sociais que estão no m esm o espaço, explica 

Mariani (2004) . 

Segundo Orlandi (1988) , o estabelecim ento de regras para efet iva 

ut ilização de um a língua ou silenciam ento de out ra organiza os espaços 

inst itucionais por onde as línguas circulam  e o m odo com o circulam , 

buscando regular, ou m uitas vezes, apagar a heterogeneidade 

lingüíst ica const ruindo, assim , um a (aparente)  hom ogeneidade.  

Esse percurso histór ico sobre o funcionam ento do Estado Novo, 

afetado por um a situação part icular de guerra, e o m odo com o ele 

regulam entou algum as polít icas lingüíst icas nos faz com preender um  

pouco com o o espaço de enunciação brasileiro foi alterado. A língua 

nacional, o português, que estava em  relação com  out ras línguas, teve 

suas relações cont roladas e m uitas vezes im pedidas. Tínham os um  
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espaço de enunciação const ituído pelo português, suas divisões, e as 

línguas dos im igrantes.  

Durante o período de guerra, de 1937 a 1946, a circulação das 

línguas dos im igrantes nos espaços enunciat ivos de cidades que t inham  

com o m oradores descendentes de alem ães  e italianos, teve seu espaço 

enunciat ivo fortem ente afetado.  Até que ponto a regulação desse 

espaço enunciat ivo afetou a relação dos falantes com  a língua alem ã? 

Tendo em  vista o funcionam ento do espaço de enunciação, de um a 

relação de línguas que se refazem  e se afetam  o tem po todo, com o a 

interdição de um a das línguas que nele funcionam  afeta as dem ais? 

Do m eu ponto de vista, os decretos acerca do funcionam ento e 

circulação das línguas est rangeiras apontam  para um  sent ido 

interessante sobre a diversidade lingüíst ica presente no Brasil.  Em bora 

ela tenha feito parte da histór ia da const ituição do nosso espaço 

enunciat ivo, os disposit ivos inst itucionais do período de Estado Novo 

tom avam  as línguas dos im igrantes não com o parte da especificidade do 

português do Brasil,  m as com o línguas que disputar iam  com  o 

português o lugar de língua nacional. 

Ao proibir  ou rest r ingir  a circulação do alem ão, por exem plo, 

tom am os com o pressuposto que as línguas estão funcionando no Brasil 

num a relação unívoca com  seus falantes, isto é, o falante fala alem ão 
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e/ ou português e o silenciam ento de um a delas im pedir ia que esta (a 

língua alem ã)  fosse falada. 

Dent ro da perspect iva do espaço de enunciação, um  espaço em  que 

as línguas estão dist r ibuídas e se refazem  na relação ent re elas, a 

interdição de um a das línguas que const itui esse espaço deve ser 

entendida para analisar o m odo com o esse silenciam ento8 pode afetar 

as dem ais línguas que o const ituem . E ainda com preender com o os 

falantes que determ inam  e são determ inados por essas línguas são 

afetados por essa proibição. 

 

3 .3  Regulação do Estado Novo e Espaço de Enunciação 

Para avançar na análise do espaço de enunciação de Friburgo, vou 

m e dedicar à análise de disposit ivos inst itucionais da era Vargas que 

afetaram  este espaço de enunciação e seus falantes. Farei um a breve 

análise destes para com preender suas relações de sent ido e os efeitos 

que eles provocaram  no funcionam ento das línguas do espaço de 

enunciação brasileiro, m as m ais especificam ente no espaço de Friburgo.  

3 .3 .1  Procedim ento de análise 

Para esta análise retom o o t rabalho de Guim arães (2006) , para quem  

a significação é produzida enunciat ivam ente no e pelo acontecim ento da 

enunciação. (Guim arães, 2002) . Para ele, o sent ido de palavras e 

                                                 
8 Silenciamentos no sentido usado por Orlandi (1992), em “As Formas do Silêncio”. 
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expressões é estudado pelas relações de sent ido. Essa relação se 

depreende em  vir tude das relações de palavras. Ou seja, o que é 

const ruído pela linguagem  do(s)  texto(s)  a ser(em )  analisado(s) . Ao 

cont rár io de um a posição referencialista que t rata a relação das palavras 

com  o que está fora delas,  para a posição da sem ânt ica do 

acontecim ento, a relação com  o que está fora é const ruída pela 

linguagem . 

Estabelecer o sent ido da palavra só é possível pela observação de 

com o ela é refer ida nos textos em  que aparece, isto é, com o ela é 

part icular izada na e pela enunciação. O m odo com o algo é refer ido no 

texto não se relaciona com  o que está fora da língua, m as é const ruído 

nela. 

Desse m odo é preciso saber o que a palavra a ser analisada designa. 

Para Guim arães (2007:  18) , designar é “um a relação lingüíst ica de 

sent ido enquanto exposta ao real” . Essa relação lingüíst ica é um a 

relação tom ada na histór ia. O que é designado é um a const rução de 

sent ido, um a relação ent re elem entos lingüíst icos. Assim  só podem os 

saber o que um a palavra designa se analisarm os seu significado em  

vir tude da relação com  out ras palavras, dada a histór ia de suas 

enunciações. 
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Para chegar ao sent ido das palavras em  um  texto, Guim arães (2007)  

propõe dois procedim entos:  reescrituração e art iculação. Aqui nós 

t ratarem os som ente do pr im eiro. 

Pela reescrituração, a enunciação de um  texto rediz insistentem ente 

o que já foi dito fazendo interpretar um a form a com o diferente de si. 

Esse procedim ento at r ibui algo ao re-escriturado.  

Com o procedim ento, a reescrituração coloca em  funcionam ento um a 

operação enunciat iva fundam ental na const ituição do sent ido de um  

texto. Essa predicação, à qual nos refer im os aqui, não é entendida com o 

própria da sentença. Trata-se de um a operação pela qual um a 

expressão se reporta a out ra. Ou por negá- la, ou por retom á- la, ou por 

redizê- la, independentem ente de relações internas às enunciações. A 

reescrituração pode se dar por repet ição, subst ituição, elipse, expansão, 

condensação e definição. (Guim arães, 2007)   

Esse processo produz sent ido na m edida em  que ao retom ar a 

expressão, faz com  que ela signifique de out ro m odo. A reescrituração 

const rói o sent ido das palavras e das expressões lingüíst icas em  vir tude 

do processo com o ela se dá. Um a retom ada se faz sobre algo que 

aparentem ente é o m esm o, m as ao se fazer, significa algo que não 

estava significado. 

A análise por reescrituração não se rest r inge som ente ao inter ior de 

um  texto apenas. Tendo em  vista o objet ivo da análise, a reescrituração 
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pode ser observada em  vários textos de um  determ inado corpus, com o 

farem os aqui. Tom ando o problem a da interdição de línguas, durante o 

Estado Novo, selecionam os docum ento tais com o a Const ituição de 1937 

além  de decretos- lei do período, a fim  de entender os sent idos 

produzidos nessa interdição para os falantes das línguas silenciadas e o 

m odo com o afetou o espaço de enunciação de Friburgo. 

 

3 .3 .2  As regulam entações do Estado Novo 

Assim  com o vim os acim a, polít icas lingüíst icas foram  estabelecidas 

de m odo a apagar a diversidade lingüíst ica brasileira em  busca da 

const rução de um  ideal nacional. 

Esses disposit ivos inst itucionais visavam  regular a presença dos 

est rangeiros, e das m anifestações dessa “est rangeir idade” , tais com o a 

língua, prát icas culturais e religiosas. Com  a polít ica de nacionalização 

de Vargas, a part ir  de 1937 algum as m edidas foram  tom adas na 

tentat iva de apagar o elem ento est rangeiro que aqui se encont rava. 

Em  1938, o ensino da língua est rangeira foi proibido para m enores de 

14 anos, e as escolas da zona rural foram  obrigadas a m inist rar aulas 

de/ em  português. Em  dezem bro de 1938, todas as escolas que 

alfabet izavam  e ensinavam  em  língua est rangeira foram  proibidas de 

funcionar. Esses decretos vinham  acom panhados de out ras rest r ições:  

desde 1937, os jornais e as revistas em  línguas est rangeiras passaram  a 
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ser censurados, sendo proibidos de circular a part ir  de 1941. Em  janeiro 

de 1940, foi estabelecido o sistem a de regist ro de est rangeiros, 

inst ituindo-se a obrigator iedade da carteira de ident idade de 

est rangeiros. 

A fim  de entender com o essas m edidas interfer iram  no espaço de 

enunciação de Friburgo, analisarem os a Const ituição de 1937 e alguns 

decretos e leis que afetaram  de algum  m odo a circulação do alem ão no 

Brasil,  focando seus efeitos no bairro de Cam pinas. 

Além  da Const ituição de 1937, foram  analisados:  

a. Decreto- lei 868/ 38;  

b. Decreto 1.545/ 39;  

c. Decreto- lei 341/ 39;  

 No caso de disposit ivos inst itucionais, com o as polít icas lingüíst icas 

realizadas pelo Estado Novo, os resultados dessas leis afetaram  de 

m odo específico a relação dos falantes com  as línguas alem ão e 

português e, assim , o espaço enunciat ivo de Friburgo. 

A análise a seguir será dividida conform e os seguintes tópicos:  

 

i.  direitos dos brasileiros e est rangeiros 

ii.  nacionalização da educação  

iii.  m anifestações religiosas 
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Com  Vargas no poder, um a nova Const ituição foi prom ulgada, e nela 

o problem a dos est rangeiros já se colocava. 

Com eçam os observando o Art igo 122, referente aos Direitos e 

Garant ias I ndividuais,  

“A Const ituição assegura aos brasileiros e est rangeiros 

residentes no País o direito à liberdade, à segurança individual à 

propriedade, nos term os seguintes” :  

1º .  Todos são iguais perante a lei;  

2º . Todos os brasileiros gozam  do direito de livre circulação e 

todo terr itór io nacional, podendo fixar-se em   qualquer dos seus 

pontos, ( .. .)  

3º . Os cargos públicos são igualm ente acessíveis a todos os 

brasileiros, observadas as condições de capacidades prescritas nas 

leis e regulam entos;  

 

Podem os observar no recorte acim a a coordenação de brasileiros e 

est rangeiros (a e b) , um a enum eração que é reescrita por “Todos”  que 

estabelece um a igualdade ent re os elem entos reescritos. No entanto 

esta igualdade é desfeita quando os itens 2º . e 3º  retom am  som ente 

brasileiros por todos os brasileiros. Os brasileiros têm  direitos e os 

est rangeiros não têm . 
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I sto se confirm a pelo recorte abaixo. Nele est rangeiro é reescriturado 

por repet ição, e assim  é determ inado por algum a especificidade. 

No decreto lei 341/ 39 tem os:  

Art .1º . Os est rangeiros residentes no Brasil,  que requerem  

m atrícula, inscrição de firm a individual, ou arquivam ento de 

cont ratos e quaisquer out ros docum entos no Regist ro de 

Com ércio, deverão provar que têm  sua ent rada e perm anência 

regular izada no país de acordo com  a legislação em  vigor.  

 

No Art .9 É proibido aos Estados e aos m unicípios conceder 

licença para o exercício de at ividade com ercial ou indust r ial a 

est rangeiros, sem  a prova de que estes hajam  cum prido as 

disposições do presente decreto- lei. 

 

Decreto- lei 383/ 38:  “proibia a prát ica de qualquer at ividade de 

natureza polít ica dos est rangeiros no País. Eles não poderiam  

organizar, (cr iar)  ou m anter sociedades, fundações cam panhas, 

clubes e quaisquer estabelecim entos de caráter polít ico ainda que 

( t ivessem )  por fim  exclusivo a propaganda ou a difusão ent re os 

seus com pat r iotas, de ideais, program as ou norm as de ação de 

part idos polít icos do País de or igem . ( ...) ”   
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Pelo que acabam os de observar, vem os que a Const ituição define os 

direitos e deveres de todos aqueles que m oram  no Brasil,  “brasileiros e 

est rangeiros residentes no Brasil” .  

Brasileiros e est rangeiros são rescritos por todos garant indo o sent ido 

de sua igualdade perante a lei é expressa por “ todos são iguais perante 

a lei” .  

Mas os direitos são reform ulados na reescrituração de todos por 

expansão pela expressão “ todos os brasileiros” . Estes têm  direitos:  

gozar de liberdade, ter acesso a cargos públicos. 

Nos decretos- leis que são outorgados ao longo do Estado Novo, tal 

com o acim a, as form ulações acerca dos est rangeiros referem -se a 

proibições.  Eles são interditados no direito de m anifestações polít icas 

ou m esm o de t rabalhar de form a autônom a. 

Em bora seja estabelecida um a igualdade ent re est rangeiros e 

brasileiros, na reescrita deles por “ todos” , cada um  deles é determ inado 

de form a diferente, de um  lado por direitos (os brasileiros) , de out ro por 

proibições (os est rangeiros) . 

 

3 .3 .3  Nacionalização da Educação  

Passem os  agora a um  recorte relat ivo à Educação no Brasil,  

Art .130, da Const ituição de 37, referente à Fam ília:  
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O ensino prim ário é obrigatório e gratuito. A gratuidade, 

porém , não exclui o dever da solidariedade dos m enos para  

com  os m ais necessitados;  assim , por ocasião da m at rícula, 

será exigida aos que não alegarem , ou notor iam ente não 

puderem  alegar escassez de recursos um a cont r ibuição m ódica 

e m ensal para a caixa escolar.  

 

Tom am os tam bém  um  recorte do Decreto lei 868/ 38:  

Art . 2º . Com pete à Com issão Nacional de Ensino Prim ário:  

b)  definir  a ação a ser exercida pelo Governo Federal e pelos 

governos estaduais e m unicipais para o fim  de nacionalizar  

integralm ente o ensino prim ário de todos os núcleos de 

população de origem  est rangeira 

c)  caracterizar a diferenciação que deve ser dada ao ensino 

pr im ário das cidades e das zonas rurais.  

E ainda, o Decreto- lei 1.545/ 39 que d ispõe sobre a adaptação ao 

m eio nacional dos brasileiros descendentes de est rangeiros.  

Art . 1º  Todos os órgãos públicos federais, estaduais e 

m unicipais, e as ent idades paraestatais são obrigados, na esfera 

de sua com petência e nos term os desta lei, a concorrer para a 

perfeita adaptação, ao m eio nacional, dos brasileiros descendentes 

de est rangeiros. Essa adaptação far-se-á pelo ensino e pelo uso da 
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língua nacional, pelo cult ivo da histór ia do Brasil,  pela 

incorporação em  com um  associações de caráter pat r iót ico e por 

todos os m eios que possam  cont r ibuir  para a form ação de um a 

consciência.  

 

Art . 4º  I ncum be ao Ministér io da Educação e Saúde:  

a)  prom over, nas regiões onde preponderarem  descendentes 

de est rangeiros, e em  proporção adequada, a cr iação de escolas 

que serão confiadas a professores capazes de servir  os fins desta 

lei;  

b)  subvencionar as escolas prim árias de núcleos coloniais, 

cr iadas por sua iniciat iva nos Estados ou Municípios;  favorecer as 

escolas pr im árias e secundárias fundadas por brasileiros;  

c)  or ientar o preparo e o recrutam ento de professores para as 

escolas pr im árias dos núcleos coloniais;  

e)  exercer vigilância sobre o ensino de línguas e da histór ia e 

geografia do Brasil;  

f)  dist r ibuir  folhetos com  not ícias e inform ações sobre o Brasil,  

seu passado, sua vida presente e suas aspirações. 
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Com o vim os na Const ituição, est rangeiros e brasileiros são 

enunciados com o fazendo parte do Brasil e com o iguais, quando re-

escritos por todos. 

Por out ro lado, essa igualdade não se const itui da m esm a m aneira, 

um a vez que os est rangeiros são determ inados pelas rest r ições e os 

brasileiros determ inados por seus direitos, m arcando desse m odo a 

diferença pela qual os est rangeiros se definem  por rest r ições a eles 

im postas. 

Já nos recortes que tom am os agora, vim os que nos decretos- lei que 

regulam entam  a educação no país, a questão do est rangeiro e do 

brasileiro se coloca de form a específica, pois as preocupações acerca da 

educação são referentes ao problem a da unidade nacional. 

I nteressante pensar no sintagm a população de origem  brasileira, o 

núcleo do sintagm a re-escreveria todos  (est rangeiros e brasileiros) , 

m as há um a determ inação que especifica a população com o sendo 

aquela com posta apenas por brasileiros. Novam ente o que englobaria 

todos aqueles que fazem  parte do país, população (do Brasil) ,  é 

recortado para definir  os est rangeiros com o não fazendo parte e que, 

por isso, precisam  ser nacionalizados:  

“ ( .. .)  para o fim  de nacionalizar integralm ente o ensino pr im ário 

( ...)  de população de origem  est rangeira”  
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Ainda no decreto- lei 868/ 38, brasileiros é m ais um a vez reescrito, 

m as dessa vez, por um  t ipo de part icular ização, os “brasileiros 

descendentes de est rangeiros” , sintagm a que é m ais um a vez re-escrito 

por repet ição no art igo 1º  do decreto 1.545/ 39. 

Seria possível, pensar na const ituição do Brasil com o dividindo sua 

população em :  est rangeiros (com o aqueles que devem  ser rest r ingidos) , 

e brasileiros (com  seus direitos)  e brasileiros descendentes de 

est rangeiros. Mais um a divisão, agora ent re os brasileiros. 

Esses últ im os são brasileiros, m as com  ressalvas, isto é, 

descendentes daqueles são determ inados pelas proibições. E são  eles 

que devem  se adaptar por m eio de intervenções do governo e se 

tornarem  assim , brasileiros, sem  ressalvas. Eles são o alvo de ações, 

por parte do governo, de integração.  

No art igo 4º  do Decreto 1.545/ 39 tem os o sintagm a, descendentes 

de est rangeiros,  que reescreve brasileiros descendentes de est rangeiros.   

Esse m odo de designar “os est rangeiros”  que serão inseridos no país por 

m eio  das ações do Estado, significa que o que é de fora deve ser 

cont rolado para que possa ser inscrito no que se define com o Brasil.  

No item  (e)  do art igo 4º , a ação tom ada pelo Estado não é de 

proibição, m as de vigilância àqueles que “ainda não são brasileiros” , 

devido à ressalva, m as um  dia “virão a ser” . Para isso, esse t ipo de 
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brasileiro deve ser vigiado naquilo que define o que é um  brasileiro, a 

língua e histór ia do Brasil.  

3 .3 .4  Manifestações religiosas 

Para esse aspecto, tom em os o item  4º . 1545/ 39:  

4º . Todos os indivíduos e confissões religiosas podem  

observar pública e livrem ente o seu culto, associando-se 

para esse fim  e adquir indo bens, observadas as disposições 

do direito com um  às exigências da ordem  pública e dos bons 

costum es;  

 

Aqui novam ente “ todos”  estabelece um a igualdade ent re aqueles que 

estão no Brasil,  a igualdade se reafirm a pelo sintagm a,  todos os 

indivíduos, que reescreve a coordenação brasileiros e est rangeiros 

designado na Const ituição. 

Desse m odo todos reescreve:  

Brasileiros e est rangeiros 

Por out ro lado, brasileiro reescreve tam bém :  

Brasileiros 

Brasileiros descendentes de est rangeiros 

Descendentes de est rangeiros  
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No decreto- lei 1.545/ 39, um a ressalva à liberdade religiosa é feita 

relat ivam ente à questão da língua, conform e podem os ver abaixo:  

Art . 16. Sem  prejuízo do exercício público e livre do culto, as 

prédicas religiosas deverão ser feitas na língua nacional. 

 

I nteressante notar que um a vez que o Brasil é um  estado laico, o 

m odo de se refer ir  àquilo que não com pete ao Estado, com o a questão 

das confissões religiosas,  não é enunciado por palavras que const ruam  

o sent ido da nacionalidade, tais com o povo, população, brasileiros. 

Com o vim os logo acim a, o sintagm a, todos os indivíduos,  reescreve:  

população de origem  est rangeira,  brasileiros e est rangeiros,  brasileiros 

descendentes de est rangeiros,  descendentes de est rangeiros e 

brasileiros.  E a todos se predica à liberdade religiosa. 

 

3 .3 .5  Algum as considerações gerais 

No Brasil,  até o período do Estado Novo, a diversidade de 

est rangeiros e brasileiros estava presente sem  grandes conflitos. Na 

const ituição de 1934, por exem plo, a regulam entação sobre a educação 

considerava as dem ais escolas (em  out ras línguas)  com o presentes no 

espaço brasileiro. Era função do estado se ocupar da educação em  

língua nacional, m as não se im pedia que houvesse escolas de 

est rangeiros, com o é possível ver no recorte da Const ituição de 1934. 
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Parágrafo único -  O plano nacional de educação constante de lei 

federal, nos term os dos arts. 5º , nº  XI V, e 39, nº  8, let ras (a)  e 

(e) , só se poderá renovar em  prazos determ inados, e obedecerá 

às seguintes norm as:   

a)  ensino pr im ário integral gratuito e de freqüência obrigatór ia 

extensivo aos adultos;   

b)  tendência à gratuidade do ensino educat ivo ulter ior ao 

pr im ário, a fim  de o tornar m ais acessível;   

c)  liberdade de ensino em  todos os graus e ram os, observadas as 

prescrições da legislação federal e da estadual;   

d)  ensino, nos estabelecim entos part iculares, m inist rado no 

idiom a pát r io, salvo o de línguas est rangeiras;   

 

Foi no governo de Vargas, que a questão do est rangeiro com o 

inim igo se coloca de m odo tão forte, obrigando por m eio de 

regulam entações e rest r ições o seu apagam ento.  

No caso de Friburgo, o funcionam ento das línguas no espaço de 

enunciação é afetado por algum as das regulam entações do Estado Novo 

que afetam  o lugar de circulação pública e inst itucional da língua, a 

igreja e a escola, além  das publicações em  alem ão que tam bém  passam  

a ser proibidas. 
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3 .4  O espaço de Friburgo 

A part ir  de docum ento do Cent ro de Mem ória da Unicam p e de 

relatos de m oradores do bairro, pude m ontar um  breve histór ico de 

Friburgo. As fam ílias que deram  origem  a Friburgo em igraram  para o 

Brasil a part ir  de 1851 das regiões da Renânia-Palat inado, Holsácia e 

Mecklenburgo, além  das fam ílias suíças provenientes do Cantão de 

Berna, de fala germ ânica. Trinta e quat ro fam ílias m udaram  para a área 

e lhe deram  o nom e de Friburgo (Friedburg) . 

De acordo com  cartas ant igas a que t ive acesso no Cent ro de 

Mem ória da Unicam p, o bairro foi  fundado por alem ães e suíços de fé 

luterana na década de setenta do século XI X, Fr iburgo m anteve-se 

relat ivam ente isolada, pois a m á qualidade das vias de t ransporte para a 

região onde se situa o bairro cr iou circunstâncias que perm it iram  sua 

m anutenção, ainda hoje, com o um  local relat ivam ente isolado. Tal fato 

possibilitou aos seus m em bros guardar alguns t raços da cultura e da fé 

or iginais com o o “plat tdeutsch” , falado pelos m em bros m ais idosos da 

com unidade, e os cultos luteranos. 

A part ir  da segunda m etade do século XI X, os que haviam  se fixado 

na zona urbana vivendo em  área urbana, dedicaram -se ao com ércio e 

aos serviços artesanais e se tornaram  os iniciadores do processo de 

indust r ialização da cidade.  
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Assim  que a com unidade foi estabelecida, seus m oradores 

const ruíram  um a igreja, onde os cultos luteranos eram  m inist rados por 

um  pastor alem ão. 

De acordo com  os regist ros da escola de Friburgo, foi no prédio da 

igreja que se estabeleceu a escola que ensinava as cr ianças em  alem ão. 

Com  o crescim ento deste bairro, e necessidade de com unicação com  as 

out ras com unidades da região, o português passou a ser a língua com  a 

qual eles estabeleciam  as relações com erciais.  

A pr im eira geração de descendentes (com  a idade hoje ent re 60 a 88 

anos)  sofreu influência da Liga Pan-Germ ânica, atuante desde a década 

de 90 do século XI X. Essa liga financiou em presas de seus com pat r iotas 

m ais abastados e colaborou tam bém  com  a m anutenção da escola e da 

igreja bem  com o am pliou a im prensa de língua alem ã.  

Havia um a necessidade para os m oradores de Friburgo de m anter 

sua ident idade alem ã e para isso eles t raziam  professores, que vindos 

da Alem anha ou de colônias do sul, t raziam  um a visão t radicionalista do 

papel do colono- im igrante e da importância da m anutenção da língua. 

Out ros fatores eram  a religião luterana, além  de escolas, que t inham  

seu corpo docente com posto por professores alem ães “ im portados” , e 

m inist ravam  um a educação inspirada na escola pr im ária alem ã. Esse 

t ipo de educação resultava na const rução de um a ident idade t radicional 

que valor izava a t radição e o nacionalism o alem ão  querendo fr isar a 
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diferença em  relação à sociedade brasileira e se defender, assim , da 

um a possível assim ilação cultural. 

 A segunda geração de m oradores  (de idade hoje ent re 50 e 64 

anos)  se dividiu em  duas. Aquela parte que perm aneceu vivendo na 

zona rural tem  um a ident idade sem elhante à geração anter ior que 

valor izava a germ anidade, diferente daquela que viveu na zona urbana 

em  que a integração à sociedade brasileira se deu m ais rapidam ente, 

além  de terem  sido m ais diretam ente afetados pela interdição das 

línguas nacionais est rangeiras pelo Estado Novo.  

A part ir  de 1938, em  vir tude do decreto- lei de nacionalização do 

ensino pr im ário, as aulas em  alemão foram  suspensas e professores 

brasileiros assum iram  a educação das cr ianças de Friburgo. 

Segundo alguns relatos de m oradores, m uitas vezes,  na escola, a 

professora, quando ouvia os alunos falando em  alem ão, cham ava sua 

atenção, m uitas vezes de form a host il,  “ com  dedo em  r iste” , chegando 

m uitas vezes a am eaçar denunciá- los à policia, conform e m e relatou 

um a das m ais ant igas m oradores do bairro. 

 

“A gente t inha uma professora que t inha raiva da gente e deu 

queixa que nois falava alem ão em  sala. Mandaram  sargento e 

inspetor escolar e ficaram  um a hora escutando escondidos para 

ver se a gente falava alem ão.[ ... ]  Eles assustavam :  "Olha se vocês 
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falam  alem ão, vai acontecer com  vocês o que aconteceu com  os 

out ros. Vão tom ar óleo"» (AG, 70 anos) .  

 

Com o a igreja era no m esm o prédio da escola, os cultos em  alem ão 

tam bém  foram  suspensos, pois ela estava subm et ida as 

regulam entações do Estado. Tudo que se passasse ali dent ro, em  

alem ão, tam bém  foi proibido. Assim , antes m esm o do decreto 

governam ental de agosto de 1939 (Decreto n. 1.545, de 25 de agosto 

de 1939, art igo 16) , que dizia que todas as prédicas religiosas deviam  

ser em  língua nacional, o culto já estava proibido em  Friburgo. E a part ir  

de 1939 era o Exército que fazia a fiscalização nas zonas de colonização.  

A proibição m uitas vezes era burlada, com  cultos realizados em  

alem ão em  dias de sem ana. Essa resistência só durou até 1942, quando 

ficou outorgado que as línguas est rangeiras eram  proibidas de serem  

faladas em  público. 

 

“Mesm o sem  ordem  de busca, os policiais invadiam  casas, 

vasculhavam  m oradias das pessoas, queim ando livros, jornais e 

revistas, quadros.” (H. R, 86 anos) .  

 

O m edo at ingiu a todos, tanto no espaço público quanto nos 

pr ivados. Em  quase todos os depoim entos, foram  constantes as 
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declarações que afirm avam  que, tanto os agentes da Polícia, quanto os 

espiões e delatores, invadiam  até espaços privados, que não ofereciam  

segurança algum a. Todos podiam  ser surpreendidos e delatados, a 

qualquer m om ento. A presença do m edo era total, pois os espiões não 

só rondavam  a casa, m as se escondiam  em baixo dela, para surpreender 

alguém  num  flagrante. 

 

“Quem  denunciava eram  os próprios italianos e alem ães;  eles 

ganhavam  dinheiros e presentes e se prestavam  para isto»”  (FR, 

86 anos) .  

“Quando eu t inha 14 anos m eu pai e m inha m ãe m orreram  e 

fui m orar com  m inha vó. E daí de noite era para falar bem  

baixinho. Com  m uito m edo, fechava as janelas, e ia ver se não 

vinha alguém  para espiar se a gente falava alem ão. A gente não 

podia falar e se falava era bem  baixinho.”  (JS, 70 anos) .  

 

Era com um  ainda a presença de delatores e espiões que 

aproveitavam  festas sociais e bares, para surpreender alguém  e 

denunciar. 

 

3 .5  Considerações Finais 
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Com o já dissem os, a relação de línguas sem pre fez parte da histór ia 

da const ituição do Brasil.  Em bora seja um  país oficialm ente m onolíngüe, 

no Brasil são faladas m uitas línguas.  

O m odo com o essas línguas convivem  possibilita que o estudo das 

línguas do Brasil se dê de m odo diferente do que ocorreu na Europa. 

Com o já afirm ado anteriorm ente, a posição teórica usada pela Europa 

para estudar suas línguas se deu no inter ior da lingüíst ica com parada, 

em  que a diversidade das línguas era estudada tendo com o ponto de 

observação as relações de parentesco. Esta posição não se aplica ao 

Brasil,  um a vez que as línguas existentes no país são organizadas em  

torno do português e não m antêm , salvo em  alguns casos de línguas de 

im igração, relações de parentesco.  

Essa relação de línguas foi const ruída ao longo da histór ia do Brasil,  

com o pudem os ver anter iorm ente. A presença das diferentes línguas no 

espaço de enunciação não é, contudo, hom ogênea. As línguas não têm  

valores iguais para seus falantes. 

O espaço de enunciação, definido por Guim arães (2002)  e já t ratado 

no capítulo 2, é const ituído por um a relação desigual de línguas, isto é, 

elas são dist r ibuídas desigualm ente e organizadas pela língua nacional. 

No caso do espaço de enunciação brasileiro, o português organizou e 

organiza hierarquicam ente essa dist r ibuição. 
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A relação do alem ão e do português no espaço de enunciação de 

Friburgo não se const itui por um  em bate de duas línguas nacionais, m as 

pela subordinação do alem ão à língua que organiza o espaço, o 

português, língua nacional e oficial do Brasil.  

Essa hierarquização é produzida pelas sobreposições e divisões das 

línguas que const ituem  o espaço de Friburgo. O alem ão funcionando em  

um  espaço, que não é o seu, é afetado pela divisão vert ical que 

repercute determ inando o alem ão em  um a posição infer ior, com o já foi 

apresentado no capítulo 2. 

Esses “ lugares”  das línguas não estão estanques, eles se relacionam  

e determ inam  os falantes, fazendo parte do processo de ident ificação do 

falante nessa hierarquia. 

Essa organização do espaço de enunciação pode ser refeita por 

razões externas e que são próprias do m odo de produção deste espaço. 

Não foi a pr im eira vez que isso ocorreu no espaço brasileiro. 

Durante o período do Brasil-colônia, o governo português interveio 

nas relações de línguas que aqui se const ituíram  at ravés do Diretór io 

dos Í ndios em  1756. 

O apagam ento ou o silenciam ento da língua tupi reconfigurou o 

espaço de enunciação brasileiro, redist r ibuindo as línguas  e definindo o 

português com o a língua nacional.  
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Durante o Estado Novo out ra vez t ivem os a intervenção de um a 

polít ica lingüíst ica dura. Vargas, visando um  projeto nacionalista,  e 

respondendo ao m om ento de guerra em  que o m undo vivia, im pôs 

algum as sanções à presença de est rangeiros no Brasil e à circulação das 

línguas dos im igrantes em  nosso espaço enunciat ivo. 

Mais um a vez um a polít ica lingüíst ica, operando por m edidas 

inst itucionais, reorganizou nosso espaço enunciat ivo, rest r ingindo a 

circulação das línguas dos im igrantes que eram  faladas aqui.  

Se tom arm os a convivência dessas línguas no Brasil segundo a 

concepção de espaço de enunciação, um a relação de línguas que se 

afetam  e se refazem , em  que m edida a língua é realm ente silenciada e 

de que m odo isso afeta o funcionam ento do espaço de enunciação? 

Nos disposit ivos analisados sobre o caso de Friburgo,  o alem ão 

passa a ser tom ado não com o m ais um a língua que funciona no espaço 

do Brasil,  m as com o um a out ra língua nacional e que funcionaria em  

um a oposição com  o português, enquanto língua nacional.  Desse m odo, 

ele determ inaria seus falantes com o não totalm ente brasileiros, m as 

com o brasileiros descendentes de est rangeiros, e que am eaçam , 

portanto, a unidade nacional e, por isso, devem  ser reintegrados pelo 

apagam ento do alem ão de sua relação com  as dem ais línguas (divisões 

do português) . 
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Mas pelo próprio conceito de espaço de enunciação, podem os afirm ar 

que um a vez fazendo parte desse espaço, o alem ão faz parte da 

const ituição das dem ais línguas no caso o português, já que na relação 

ent re elas, elas se refazem  o tem po todo. E seus falantes, que tam bém  

const ituem  esse espaço, são agenciados por essas línguas e são 

determ inados por essa relação. 

Desse m odo, a interdição da língua e os m odos de interditá- la 

alteraram  as relações de sent ido que const ituem  os falantes desse 

espaço, tom ados tam bém  com o est rangeiros nesse espaço pelo qual não 

m ais se ident ificam .  

O lugar do falante que se determ ina (e é determ inado)  pelo alem ão é 

apagado. Ele não fala, está silenciado em  seu direito-de-dizer e no m odo 

de se ident ificar com o alem ão, (que está apagado) , m as tam bém  com o 

brasileiro, um a vez que o português desse espaço está “at ravessado”  

pelo alem ão.  

Muitas vezes, nos disposit ivos regulam entadores com o a const ituição 

e os decretos- lei, esses falantes são determ inados por brasileiros, m as 

predicados por um a ressalva:  “descendentes de est rangeiros”  

m arcando-os pela relação das duas línguas (alem ão e português)  que os 

determ ina. 
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Cap IV 

4. A relação do alemão e português 

Tendo em  vista o t rabalho realizado no capítulo 3 de configurar o 

funcionam ento do Espaço de Enunciação de Friburgo de m odo a 

entender com o se dá a relação das línguas alem ão e português ao longo 

da histór ia do bairro que foi afetada pelas regulam entações im postas 

pelo Estado Novo, esse capítulo se propõe a analisar os dados de língua 

colhidos em  Friburgo. Esta parte da pesquisa é part icularm ente 

im portante, já que, pela consideração do espaço de enunciação, tem os 

que considerar as relações ent re línguas e delas com  os falantes. Trata-

se aqui de considerar a relação ent re línguas pela análise do m om ento 

lingüíst ico no acontecim ento da enunciação. 

Para isso apresentarei a m etodologia usada para m ontar o corpus, e 

farei um a descrição dos dados e sua análise. 

 

4 .1  O corpus 

O corpus é const ituído por um  conjunto de ent revistas.  Elas foram  

feitas em  alem ão com  m oradores do bairro de Friburgo divididos em  

faixas etárias dist intas, tentando seguir a categorização feita por Olga 

Von Sinsom  (2003) . De acordo com  seu t rabalho, os m oradores podem  

ser divididos segundo o m odo com o o alem ão está ligado a suas vidas. 



 136

As ent revistas foram  pensadas levando em  conta a faixa etár ia dos 

m oradores de Friburgo, e a relação deles com  as regulam entações da 

época do Estado Novo, ou seja, os m oradores que foram  ou não 

afetados por essas interdições. 

No espaço de enunciação alem ão/ português de Friburgo, tal com o já 

dissem os, o português é a língua que predom ina tanto no espaço 

público, com o no espaço privado. Cont rar iando esta condição, as 

ent revistas foram  realizadas em  alemão, configurando, então, um  viés 

enunciat ivo que m arcasse o lugar do ent revistador no espaço 

enunciat ivo. 

As ent revistas foram  orientadas, seguindo um  protocolo previam ente 

estabelecido, com  questões acerca do cot idiano dos ent revistados e da 

im portância das línguas (alem ã e portuguesa)  em  suas vidas. Ao m arcar 

a relação de língua com o um  dos tem as das ent revistas, nos afastam os 

da m etodologia proposta por Labov, com  o Paradoxo do Observador, no 

qual a figura do ent revistador tenta se apagar da coleta, const ruindo 

situações de naturalidade para a conversa. 

Labov afirm a “que é do exam e daquilo que a fala oferece que se pode 

definir  e isolar um a variada gam a de est ilos que fazem  em ergir padrões 

regulares onde antes era o caos do indivíduo”  (Labov, 1972) . Por essa 

razão, a questão levantada por ele era o m odo de pesquisar e colher 
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dados, sem  que a presença do pesquisador interfer isse na naturalidade 

da situação de com unicação. 

Para responder a isso, Labov desenvolveu o que cham ou de o 

paradoxo do observador, ou seja, a consideração da presença de um  

Pesquisador-Observador que não part icipa diretam ente da situação de 

com unicação. São m uitas as vezes que o lingüista sente a necessidade 

de cont rolar os tópicos da conversa ou elicizar as relações da variável 

lingüíst ica e para isso, ele precisa part icipar da interação. 

A posição de observação não o deixa fazer parte da m etodologia 

ut ilizada, m as a part icipação na ent revista é um a necessidade im posta, 

inclusive, pela or ientação teórica. O que se procura fazer então é 

procurar um  m étodo que m inim ize o efeito, considerado negat ivo, 

causado pela presença do ent revistador. 

Pagot to (2001)  quest iona a m etodologia desenvolvida por Labov ao 

afirm ar que o objeto da sociolingüíst ica laboviana não é a língua com o 

interação, vez que em  suas ent revistas se apaga totalm ente o 

ent revistador. “A única form a-sujeito a ser tom ada com o objeto de 

saber neste cam po é a do falante.”  ( idem : 40) . Ao falante resta o lugar 

de portador de form as variantes. 

Para se afastar um  pouco desse sujeito portador de form as, que a 

sociolingüíst ica laboviana define, Souza (2000)  opera com  out ros 

elem entos para conceituar o falante. Para ele, são as pausas e as 
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hesitações, bem  com o out ros elem entos suprassegm entais que 

const ituem  as fissuras nas quais o falante vai acom odando um a 

subjet ividade. É só a part ir  desse olhar que encont ram os um a 

enunciação com pleta, em  que o sujeito falante é interpelado com o 

sujeito falante, portador de vários papéis e que desliza de posição em  

posição, sem  se fixar.  

De nossa perspect iva, é na relação das línguas que os falantes vão 

const ruindo sua subjet ividade e sua ident idade, vez que o cruzam ento 

está carregado de sent idos que possibilitam  a const rução da ident idade 

destes falantes. Mas para isso operam os não com  as ent revistas 

enquanto tal, m as com  um a noção de enunciados. O falante, nessa 

perspect iva, não é um  portador de form as, que o definem  o falante e a 

seu lugar na sociedade, m as um  sujeito const ituído pela relação das 

línguas no espaço enunciat ivo das cidades, que configura na m esm a 

m edida as relações de poder que determ inam  a dist r ibuição dos lugares 

das línguas no espaço de enunciação. 

Com o disse há pouco, as ent revistas foram  m ontadas de m odo a cr iar 

um a situação de conversa, com  questões acerca da vida e cot idiano dos 

m oradores de Friburgo. Quanto a este “ roteiro de conversa” , m e pautei 

em  alguns elem entos da m etodologia desenvolvida por Labov, pois 

segundo seu t rabalho quando colocados em  situação de ent revista, os 
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inform antes acabam , inconscientem ente, se afastando da sua fala diár ia 

de form a a afetar a naturalidade dos dados.  

Em bora tenha feito uso de alguns de seus princípios, em  nenhum  

m om ento das ent revistas apaguei o lugar de ent revistadora, ao 

considerar na prát ica intersubjet iva da ent revista a presença do locutor, 

na figura da ent revistadora, e do inter locutor. Out ro ponto im portante 

em  que m e distancio do lugar laboviano de coleta de dados está na 

elaboração de perguntas acerca da relação dos ent revistados com  as 

línguas alem ão e português. Ao indagar sobre o papel e o lugar das 

línguas na vida dos m oradores de Friburgo, abandono de vez o 

problem a levantado pelo “Paradoxo do Observador” . Quest ionar sobre 

as línguas significava, para m im , entender a relação dos falantes com  as 

línguas e assim  caracter izar o espaço de enunciação das cidades. 

Na relação das línguas alem ão e português, fazer parte do 

funcionam ento do espaço de enunciação de Friburgo im possibilita um a 

aparente neut ralidade do ent revistador, pois no m om ento em  falo em  

alem ão em  condições próprias ao funcionam ento do português (o 

espaço público)  m arco de onde m eu inter locutor deve m e responder. 

 

4 .2  Descrição dos dados 

Nos espaços de enunciação em  que funcionam  m ais de um a língua, é 

com um  ocorrer a passagem  (nós a tem os cham ado de interferências)  de 
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elem entos de um a língua para a out ra, observando-se algum as 

condições próprias do funcionam ento polít ico do espaço de enunciação. 

Ent re estas passagens podem os encont rar as est ruturais e a de itens 

lexicais. Esta é a m ais com um  de ser observada.  

Após um a prim eira análise, foi possível ident ificar diversos t ipos de 

interferência do português no alem ão falado pelos m oradores de 

Friburgo. Para um a m elhor visibilidade dos t ipos de interferências 

encont radas, elas foram  divididas em  dois t ipos:  

I .  I nterferência de est rutura 

a. elipse do sujeito;  

b. m udança da posição do verbo;  

c. perda do dat ivo. 

I I .  I nterferência lexical  

a. Ent rada de nom es da língua portuguesa no alem ão, sem  

afetar o funcionam ento est rutural do alem ão;  

b. Ent rada de nom es da língua portuguesa no alem ão, 

afetando algum  funcionam ento est rutural do alem ão. 

 

I .  I nterferência de est rutura 

Para Muysken (cf.  Auer 2007) , a interferência sintát ica de duas 

línguas se configura pela união da língua m at r iz e da língua que 

interfere. Essa definição nada tem  a ver com  fatores externos à língua, 
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ou seja, o argum ento que define qual é a língua m at r iz é lingüíst ico. 

Tom ando a hipótese do autor, no corpus que analiso nessa tese, a 

língua m at r iz é o alem ão, pois é a língua que é alterada pela 

interferência do português, que segundo o t rabalho de Muysken, é 

língua que se encaixa.  Nesse sent ido, o português enquanto língua que 

se insere no alem ão ter ia sua sintaxe afetada pelo m odelo da língua 

alem ã. 

Verem os a seguir que, nos dados apresentados, o português refaz o 

alem ão, m esm o sendo ela a língua que ent ra no alem ão.  A ent rada de 

itens lexicais possibilita a interferência est rutural ent re as línguas, 

t razendo para a questão lexical um  efeito m aior na língua. 

Nesse sent ido, o que teríam os é o português se inserindo na 

gram át ica da língua m at r iz. O que tem os aqui cont radiz essa posição, 

pois o item  lexical funciona dent ro do alem ão com  as característ icas da 

gram át ica do português. 

 

i.  elipse do sujeito 

O alem ão, assim  com o out ras línguas, não elide o sujeito que está 

sem pre presente na oração. Na sintaxe do português é com um  

encont rar o sujeito subentendido ou m esm o inexistente. Por isso, em  

m uitos enunciados, pode-se ver esse cruzam ento do português que 

refaz a gram át ica alem ã. Observem os os dados a seguir:  
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E:  I st  sie verheiratet? [ Ela é casada?]  

G:  Nein,(__)  ist  ledig. [ Não, é solteira .] 9 

 

E:  Und was m achst  du, wenn du m achen Spass willst? [ E o que 

você faz para se divert ir?]  

G:  Manchm al  fahre (__)  nach  São Paulo, wo es gibt  so viel zu 

tun. [ Às vezes  vou para São Paulo onde tem  m uita coisa 

para fazer.]  

 

E Sind Sie schon nach Deutschland gefahren? [ Você já  foi para  

Alem anha?]  

U:  nein, noch nicht . (__)Kenne noch nicht  Deutschland. [ Não, 

a inda não. Não conheço a  Alem anha. ] :   

 

E:  Was findest  du Friburgo? [ O que você acha de Friburgo?]  

G:  (__)  I st  schön. I st  ein bisschen ruhig, aber ich m ag schön gern 

ruhig. [ É bonita. Um  pouco t ranqüila , m as eu gosto de 

t ranquilidade. ]  

 

E:  Sind sie brasilianisch? [ Eles são brasileiros?]  

                                                 
9 Os falantes entrevistados estão identificados pelas letras iniciais de seus nomes:  
G:m, 20 anos; U:m,42anos; A:h, 16anos; R:h, 56 anos; H:m, 45 anos; W: h, 69 anos; K, m, 25 anos; RS:h, 22 
anos, TS: h, 75 anos, GL: m, 27 anos. 
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V:  Neh,(__)  ist  nicht  von hier, Aber (__)  nicht  von Alem anha.Eles 

vieram  da Rússia-alem ão. [ Não, eles não são daqui, m as não 

são da Alem anha. ]  

 

Em  todos os exem plos dados, em bora estejam  enunciados em  

alem ão, sem  nenhum a interferência evidente do português, a est rutura 

do alem ão se refaz em  relação à sintaxe do português, com  a elipse do 

sujeito. 

O falante interpelado em  alem ão, responde a tudo em  alem ão sem  se 

dar conta da interferência do português, que só é m ais facilm ente 

percebida quando aparece na inserção de itens lexicais. 

 

    ii.  verbo 

a. posição do verbo 

No alem ão, a posição do verbo geralm ente é fixa, no segundo 

lugar da sentença. Mesm o que a frase com ece com  um  advérbio, ele 

vem  em  segundo lugar seguido do sujeito. Morgen, spiele ich Fussbal 

[ Am anhã, jogo eu futebol]  

Essa r igidez da posição do verbo na relação com  o português é 

afetada, tornando a posição do verbo m ais flexível. 

Quando houver um  verbo pr incipal e auxiliar, o pr incipal perm anece 

com o elem ento I I , e o auxiliar fecha a sentença. No português, essa 
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ordenação é m ais flexível, por isso vem os nos dados em  alem ão um a 

variação da posição do verbo nos enunciados ao m olde do português. 

A:  Entschuldigung, ich m uss nach Hause gehen. Morgen, ich habe 

eine Prufüng. [ Desculpa, preciso ir  para casa. Am anhã tenho 

prova]  

Segundo a gram át ica alem ã, m esm o após o advérbio, m orgen ,  o 

verbo haben  deveria estar com o segundo elem ento:  Morgen habe ich 

eine Prufüng.  Mas com  a relação com  o português, o alem ão foi refeito, 

pelos falantes, segundo as norm as da gram át ica brasileira. 

O m esm o se dá com  o enunciado a seguir. O verbo sprechen  

deveria estar com o segundo elem ento seguido de in der Kirche .  I n der 

Kirche, sprechen wir auf Deutsch und auf Portuguiesisch. 

R:  I n der Kirche wir sprechen auf Deutsch und auf Portuguiesisch 

[ Na igreja  fa lam os alem ão e português ]  

 

b. const rução do tem po passado 

Mais um  t raço da influência do português no alem ão é o m odo com o 

a const rução do tem po passado foi afetada. 

O pretér ito sim ples é const ruído com  dois verbos:  um  auxiliar 

(sein / estar  e haben / ter)  e um  verbo principal no part icípio passado. Os 

verbos que são conjugados com  o verbo auxiliar sein ,  são verbos de 
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m ovim ento além  dos verbos inergat ivos:  nascer, m orrer e ficar. E para 

os dem ais verbos usam os o auxiliar haben .10  

A const rução desse tem po verbal na frase se dá de um  m odo 

part icular. O verbo auxiliar haben  ou sein  se coloca com o segundo 

elem ento e o verbo pr incipal, conjugado no part icípio passado, encerra a 

frase, com o ilust ra o exem plo a seguir. 

A:  Gestern bin ich in die Schule gegangen [ Ontem  eu fui para a 

escola]  

A:  I m  Zent rum , habe ich m einem  Vater ein Buch gekauft . [  No 

centro, eu com prei um  livro para m eu pai]  

 

No corpus coletado, pude perceber que essa ordenação dos verbos 

não é obedecida e os verbos em  geral aparecem  de form a m óvel, isto é, 

não há um  lugar fixo para esse verbo. Essa m obilidade do verbo que 

podem os ver nos dados coletados, é influenciada pela gram át ica do 

português. 

H:  Nein, er hat  zuerst  gelernt  hier, aber er ist  in Segundo grau. 

(Em  alem ão: Nein, er hat  zuerst  hier gelernt ) . 

 

                                                 
10  A construção do passado no alemão, com um verbo auxiliar e principal, se dá como no francês. Assim 
como na língua latina, os auxiliares são haben/avoir e sein/être e eles se distribuem para o alemão assim como 
para o francês.  Para o auxiliar sein/être  o verbo principal, conjugados no particípio, que acompanha  são 
verbos de movimento, além do verbos: nascer, morrer e ficar. Os demais são acompanhados de haben/avoir. 
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No dado abaixo, tem os dois casos sem elhantes em  que o lugar do 

verbo auxiliar e pr incipal não estão seguindo a ordenação alem ã. 

E:  Woher kom m t sie? [ De onde ela veio?]  

H:  Mein… die Mut ter von m ein Vater, die ist  geboren in Moret te, 

die von da gekom m en 

(…) ,die ist  geboren in Moret te (…)  [ a que nasceu em  Moret te]  

Assim  com o explicado, para formar o pretér ito sim ples, o verbo 

nascer geboren sein ,  é conjugado no part icípio passado geboren ,  e 

acom panhado pelo auxiliar sein .  E segundo a gram át ica alem ã, o verbo 

auxiliar sein  é o segundo elem ento da frase e o pr incipal vai para o fim  

da frase ( .. .)  die ist  in Moret te geboren.  

O m esm o se daria com  a parte seguinte do enunciado. ( .. .)  die von 

da gekom m en, [ de onde ela veio] .Sem  com entar aqui o problem a da 

preposição, que deixo para quando falar da questão do Dat ivo, descrevo 

o problem a verbal.  

Por ser um  verbo de m ovim ento kom m en (vir) , no passado, ele é 

conjugado no part icípio passado, gekom m en ,  e form ado com  o auxiliar 

sein .  Pelas norm as da est rutura alem ã, die ist  von da gekom m en .  

Contudo, há ainda um a part icular idade que deve ser levada em  conta 

nos dois casos. As frases são orações adjet ivas e, por isso, têm  um  

funcionam ento part icular. Nessas orações o verbo auxiliar vai para o fim  

da frase, assim  sendo, o dado sem  interferência do português ficar ia:  
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die Mut ter von m einem  Vater, die in Moret te geboren ist , von woher 

gekom m en ist . 

 

iii.  Dat ivo 

Assim  com o o lat im , o alem ão é um a língua de casos m orfológicos, 

tais com o dat ivo, (objeto indireto) , acusat ivo (objeto direto)  e 

nom inat ivo (sujeito) . 

O dat ivo pode ser m arcado pela presença de um a preposição ou 

m esm o pela função de objeto indireto seguindo o verbo. Ele é m arcado 

nos determ inantes por um  sufixo, dependendo do gênero. 

Art igos Nom  Akusat ivo Dat ivo 

Der (m asc.)  Der / ein Den/ einen Dem / einem  

Die ( fem .)  Die/ eine Die/ eine Der/ einer 

Das (neut ro)  Das/ ein Das/ ein Dem / einem  

Die (pl.)  Die Die Den 

 

Com  um a preposição, o uso do dat ivo seria da seguinte form a:  

 

I ch gehe m it  m einer ( fem .)  Mut ter nach Haus. [  Eu vou com  m inha  

m ãe para casa]  

I ch gehe m it  m einem  (m asc.)  Vater nach Haus. [  Eu vou com  m eu 

pai para casa]  
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I ch gehe m it  dem  Kind (neut ron)  nach Haus. [ Eu vou com  a  cr iança 

para casa]  

I ch gehe m it  den  Kindern nach Haus. [ Eu vou com  as cr ianças para 

casa]  

Ou ainda de acordo com  o com plem ento do verbo. 

I ch schreibe m einem  Vater  einen Brief. [ Eu escrevo para m eu pai 

um a carta]  

I ch schreibe m einer Om a  einen Brief. [  Eu escrevo para m inha  vó 

um a carta]  

 No caso dos dados coletados, o que tem os é um a sistem at icidade 

no apagam ento do caso dat ivo em  quase todo o corpus. Na m aioria das 

vezes, vem os a subst ituição do dat ivo pelo acusat ivo com o verem os nos 

exem plos a seguir. 

 

G:  I ch habe in die Schule kennenlernt . I ch lerne in andere Schule 

und ich habe ihn kennenlernt  

 

A presença da preposição in na sentença acim a pede o dat ivo com o 

com plem ento in der  na prim eira frase e in anderer  na segunda. Todo 

o enunciado é const ruído sem  m arcação de caso, assim  com o ocorre no 

português. 
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E:  Woher kom m t sie? [ De onde ela veio?]  

H:  Mein… die Mut ter von m ein Vater, die ist  geboren in Moret te, 

die von da gekom m en. Mein Mann ist  brasileiro. [ A m ãe do m eu 

pai nasceu em  Moret te, de onde eles vieram .]   

  

 O m esm o ocorre neste out ro exem plo, a preposição von  pede a 

m arcação do caso dat ivo no determ inante von m einem  Vater ,  m as não 

é assim  que a sentença foi const ruída. O português, ou m elhor, sua 

est rutura influencia o alem ão desses falantes, refazendo-o tal com o 

seria a frase se est ivesse em  português, a preposição m arca o 

com plem ento, m as sem  m arcação de caso. 

Vale aqui fazer um a observação acerca de out ra característ ica de 

interferência do português no alem ão. Há na sentença em  alem ão um a 

topicalização do sintagm a nom inal die Mut ter  von m ein Vater .  Os 

tópicos são característ icas do português do Brasil.  Segundo Pontes 

(1987) , eles são form ados por sintagm as nom inais anter iores ou 

externos à sentença, norm alm ente já at ivado no contexto discursivo, no 

caso do exem plo pela pergunta feita pelo ent revistador.  

Pontes explica que os tópicos não estão incorporados à est rutura 

sentencial do português, cuja ordenação se configura pela ordem  

sujeito-verbo-objeto (SVO) . 
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Se analisarm os o nosso exem plo, conform e as definições de Pontes,  

o sintagm a nom inal die Mut ter  von m ein Vater  rom pe com  a 

est rutura sintát ica da frase SVO, I sto é, em bora ela ocupe o lugar de 

sujeito da oração, tem  a est rutura m odificada, ficando assim  sem  função 

sintát ica. A lingüíst ica funcional caracter iza a topicalização com o um  

m odo de dar destaque à idéia m ais im portante. 

Esse enunciado, contudo, não é um  enunciado brasileiro, m as  

const ruído em  alem ão está se refazendo ao m odelo brasileiro, um a vez 

que na gram át ica alem ã, conform e Braune und Eggers (1987) , a 

topicalização não é um  t raço da língua alemã, o que só reforça nossa 

análise acerca das influências que a relação das línguas no espaço de 

enunciação perm ite. 

Este aspecto tem  aqui um a im portância especial, pois segundo este 

t ipo de consideração, podem os ver com o o problem a se põe, não com o 

algo do nível abst rato da est rutura, m as com o algo próprio do espaço de 

enunciação brasileiro, já que este funcionam ento da topicalização é 

próprio do Brasil e não de Portugal, tal com o podem os encont rar em  

Galves (1987) .  

 

I I .  As I nterferências Lexicais 

Antes de apresentar essa categoria de análise, interessa aqui reflet ir  

na razão da int rodução desta, um a vez que esse t ipo de interferência 
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lexical é norm al em  situações de aprendizado de segunda língua. Desse 

m odo, num  prim eiro m om ento pode parecer um a categoria vazia de 

interesse analít ico.  

A noção de interferência apresentada por Weinreich (1968)  com o a 

sobreposição de um  sistem a (de língua)  sobre out ro, com o pode parecer 

num  prim eiro m om ento a inserção de palavras de um a língua em  out ra 

não nos interessa no m odo com o concebem os a questão do contato de 

línguas. 

Para um a teoria enunciat iva, o contato de línguas se dá por um a 

relação constante de línguas dent ro de um  espaço de enunciação, em  

que as duas línguas estudadas nessa tese (o alem ão e o português)  se 

perpassam  e se const ituem  enquanto línguas na relação ent re elas. E é 

essa const ituição das línguas que nos interessa nesse t rabalho. 

Para nós, da sem ânt ica do Acontecim ento, a relação de 

aprendizagem  im perfeita não se coloca, um a vez que não tom am os a 

língua com o sistem as estanques em  que um a situação externa 

específica determ ina o contato de línguas. A part ir  do conceito de 

espaço de enunciação, as línguas funcionam  em  relação.  I sto é, o 

contato de línguas não é um a exceção, m as a regra do funcionam ento. 

Na figura do falante, tom ado não com o indivíduo, m as com o categoria 

lingüíst ica, as línguas lhe são at r ibuídas e se m odificam  em  condições 
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histór ico-sociais que fazem  parte do m odo com o essas línguas são 

dist r ibuídas aos falantes. 

Com  um a visão geral dos dados, m e deterei aqui nas interferências 

lexicais de form a m ais específica, um a vez que o m odo com o ela é 

t ratada nos estudos sobre a m udança lingüíst ica nos interessa 

fortem ente. Este fenôm eno tem  sido, nos estudos da linguagem , 

t ratados por diversos lingüistas, com o est rangeir ism os. 

Do ponto de vista dos estudos lingüíst icos, a noção de em prést im o 

está ligada ao fato de que, na sua histór ia, as línguas funcionam  na 

relação com  out ras e destas recebem  elem entos lingüíst icos. 

Com o em  m uitos casos, a língua é estudada com o fazendo parte do 

povo que a fala, desse m odo os em prést im os são resultado do 

desenvolvim ento cultural e polít ico de um  povo sobre out ro. Desse 

m odo, com o explica Sapir, a língua do povo que é tom ado com o cent ro 

de irradiação cultural é que estar ia em  condições de exercer influência 

em  out ras línguas. O t ipo m ais sim ples de interferência que um a língua 

pode exercer sobre out ra é o de vocábulos. Toda vez que há 

em prést im o cultural, há possibilidade de em prést im o de palavras para 

os term os correspondentes. 

A força dos povos no desenvolvim ento e expansão das idéias 

culturais é vista pelo grau de infilt ração de seu léxico em  out ras línguas. 
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As línguas de m aior força com o veículo de cultura, segundo Sapir,  

são chinês clássico, grego, lat im , sânscrito e árabe. Em bora o inglês 

tenha t ido um  certo alcance por conta das colonizações não teve a 

m esm a força que as línguas já citadas por conta  da força do 

nacionalism o tanto cultural com o polít ico durante o século XI X. Há desse 

m odo resistência aos em prést im os que não havia durante a I dade Média 

e a Renascença. 

Em  razão da força das ideologias nacionalistas, o em prést im o passou 

a ser tom ado com o um  est rangeir ism o que am eaçaria a pureza da 

língua e assim  da nação.  

Estudiosos com o Meillet  e Jespersen defendiam  que o sistem a de 

um a língua estar ia fechado às interferências sintát icas e m orfológicas de 

um a out ra. Sapir (1976)  defende que é m ais fácil ext inguir um a 

est rutura gram at ical do que alterar sua unidade pela int rom issão de 

um a out ra língua. Desse m odo, por m uito tem po, o em prést im o 

vocabular era aceito por perm it ir  se refer ir  ao que era novo para um a 

língua. Tendo em  vista que o contato delas era um a conseqüência da 

histór ia dos povos e perm it ia por isso ident ificar a força polít ica e 

econôm ica de um  povo sobre o out ro, vez que os em prést im os se 

davam  de form a unilateral, do povo dom inador para o povo dom inado. 

Com o vim os,Mat toso (1954)  define em prést im o com o o conjunto de 

m udanças que um a língua sofre em  contacto com  out ras  e retom a 
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Bloom field (apud Mat toso, 1954:  196)  que define em prést im o com o “a 

adoção de t raços lingüíst icos diversos do sistem a t radicional”  e nos t raz 

a possibilidade de pensar o contato de línguas não som ente com o um a 

relação de línguas nacionais, m as pela relação dos falares de um a língua 

(dent ro de um a língua nacional) , com o explica Mat toso.  

O m odo de apresentar a questão do em prést im o de Mat toso 

possibilita pensar o contato não som ente com o um  contato de línguas 

nacionais decorrentes dos m ovim entos dos povos, m as int roduz a 

relação das várias línguas, as divisões de um a língua que Guim arães 

(2002)  am plia e apresenta com o as divisões de um a língua que 

const ituem  o espaço de enunciação. 

Em bora não seja esta (a de Mat toso)  nossa posição, em  vir tude 

m esm o da posição teórica que assum im os, consideram os que a ent rada 

do item  lexical t raz à tona a discussão sobre o m odo de enunciação da 

referência. Assim  com o a discussão sobre com o a linguagem  fala do que 

está fora dela. 

Pela visão referencialista, a ent rada de novos itens lexicais (no nosso 

caso de nom es) , vindos de out ra língua, em  um a língua, é explicada 

pela necessidade de nom ear coisas novas que se apresentam  em  

condições novas de funcionam ento de um a língua. 

 Desse m odo, o que tem os é um a visão da língua na qual ela está 

diretam ente ligada ao m undo, num a relação língua/ m undo. 



 155

O que tentarem os entender por m eio dessa análise, dent ro de um a 

perspect iva enunciat iva, a part ir  do conceito de espaço de enunciação, é 

o m odo com o a inserção de itens lexicais do português no alem ão falado 

em  Friburgo pode nos dizer do funcionam ento da relação das línguas 

alem ão e português. 

 Para dar m ais visibilidade aos t ipos de interferência existentes, no 

nosso caso de nom es, que vão, portanto, aparecer no inter ior do 

sintagm a nom inal, vam os considerar os dois t ipos de interferência que 

indicam os acim a:   

 

4 .2 .1  Entrada de nom es da língua portuguesa no alem ão, 

sem  afetar  o funcionam ento est rutural do alem ão 

Com ecem os pela apresentação de um  conjunto de casos em  que se 

deu esta ent rada de nom es do português no alem ão de Friburgo:  

E:  Was willst  du in Deutschland m achen? [ O que vai fazer na 

Alem anha]  

A:  I ch weisse es nicht . Villeicht  ich werde faculdade m achen [ Não 

sei. Talvez eu faça faculdade]  

 

E:  Erinnen Sie was es passiert  nach dem  Gesetz auf 1939? [ O 

senhor se lem bra do que aconteceu depois da lei]  
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W:  Nur ein bisschen. I ch war  um a, ein Kinder, né? Mas olha, ich 

habe viele sonhos. [ só um  pouco. Eu era um a cr iança, né?!  Mas 

olha eu tenho m uitos sonhos.]  

 

 

E:  Haben Sie Enkel? [  o senhor tem  netos?]  

R:  Ein casal, zwei. [ um  casal, dois]  

 

W:  Der m ein Bruder kann besser erzahlen. Er war ein Jahr lang im  

prisão. [ o m eu irm ão pode contar m elhor. Ele ficou um  ano na 

prisão]  

 

H:  Die Mut ter von m ein Vater ist  in St tutgart  geboren, und ist  von 

dort  gekom m en. Mas m ein Vater ist  brasileiro. Er ist  hier geboren 

[ a m ãe do m eu pai nasceu em  St tugart , e veio de lá. Mas m eu pai 

é brasileiro. Ele nasceu aqui]  

 

H:  I ch habe das brasilianische Essen zu tun gelernt . I ch m ache 

caipr inha. Und ist  sehr gut .[ Eu aprendi a fazer a com ida brasileira. 

Eu faço caipr inha. E ela é m uito boa]  
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H:  Gestern haben wir so viele caipir inha,die ich m achte, get runk. 

Man hat  viele folia gem acht . [ ontem  nós tom am os m uita 

caipr inha, que eu fiz. A gente fez m uita folia]  

 

U:  Heute ist  besser fur die Kinder. Wenn ich auf die Schule war, ob 

ich keine Hausaufgabe gem acht  hat te, schlug der Lehrer m it  die 

m eine Régua. Glaubst  du? I ch hat te eine Régua de m adeira. Es 

hat te weh getunt  [ Hoje é m elhor para as cr ianças. Quando eu 

estava na escola, seu eu não fizesse a lição de casa, a professora 

m e bat ia com  a m inha régua. Você acredita?. Eu t inha um a regra 

de m adeira que doía m uito]  

 

K:  I m  Ferien wir... farht  m an zum  Praia. Villeicht  Maresias. [ nas 

fér ias, nós, a gente vai para praia. Talvez Maresias]  

H:  Nein, er hat  zuerst  gelernt  hier, aber er ist  in die Segundo grau 

beendet . Er bekom m t bolsa de estudo da Oficina. [ não, pr im eiro 

ele estudou aqui, m as agora ele term inou o segundo grau. Ele 

ganhou um a bolsa de estudo da Oficina}  

 

E:  Was werden Sie in Rio de Janeiro m achen? [ o que o senhor vai 

fazer no Rio?]  

R:  Die m eine parente besuchen. [ visitar os m eus parentes]  
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G:  I ch werde in dieses Jahr faculdade m achen, in die Unicam p 

lernen. [ esse ano vou fazer faculdade, estudar na unicam p]  

 

E:  Welche Sprache sprecht  I hr (die Fam ilie)  zu Hause? [ que lingua 

a sua fam ilia fala m ais em  casa?]   

H:  Mehr português. Manchm al alem ão m it  die Mam a und die m ein 

Kinden. [  m ais português. As vezes alem ão com  a m ãe e as com  

as m inhas cr ianças]   

E:  Woher kom m t deine Eltern? [ da onde vem  seus pais?]  

W:  Von Alem anha. 

 

Observam os que nestes casos aparecem  nas frases em  alem ão as 

seguintes palavras do português:  faculdade, sonho, pr isão, caipir inha, 

régua de m adeira, parentes, casal, Alem anha, brasileiro, alem ão, 

português, praia, segundo grau, bolsa de estudos.  

I sso poderia nos levar na direção de confirm ar que a ent rada de 

palavras, no caso os nom es, tem  a ver com  um a sim ples necessidade 

referencial da língua. I sto é, enunciar um a palavra em  português num  

diálogo em  alem ão concerne ao fato de que estas palavras têm  um  

sent ido dist into em  português do que ter ia se fosse enunciado em  

alem ão, com o ocorre com  as inserções de faculdade ou praia.  Ou ainda 
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com  a presença de caipir inha,  palavra que não existe em  alem ão, pois é 

um a bebida t ipicam ente brasileira. Há na inserção desses elem entos 

im plicações enunciat ivas e discursivas e que const roem  um  real dist into 

daquele do alem ão, pois não estam os t ratando de um a concepção de 

língua, na qual se contem ple um a relação palavra/ m undo, ou 

palavra/ coisa, isto é, na qual o referente do enunciado está no m undo. 

Para a posição que aqui adotarem os, o referente é const ruído pelo 

sent ido ao ser enunciado, não num a posição nom inalista em  que ele só 

existe a part ir  do m om ento em  que é enunciado, m as com o um  sent ido 

const ruído pela prát ica histór ica da linguagem . 

Mas há tam bém  as inserções de palavras em  português que 

poderiam  ser palavras do alemão m esm o, com o é o caso de sonho (der 

Träum e) , por exem plo. I sso já m ost rar ia que a questão da ent rada de 

itens lexicais de um  língua em  out ra é determ inado por out ras questões 

que não sim plesm ente a enunciação da referência. Mas cont inuem os 

nossas observações. 

 

4 .2 .2  Entrada de nom es da língua portuguesa no alem ão, 

afetando algum  funcionam ento est rutural do alem ão 

Observem os agora um  out ro conjunto de fatos com  palavras do 

português nas enunciações em  alem ão, encont radas no corpus. 

Com ecem os pela passagem  a seguir:   
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E:  Was willst  du in Deutschland m achen? [ O que vai fazer na 

Alem anha]  

A:  I ch weisse es nicht . Villeicht  ich werde faculdade m achen Não 

sei. Talvez eu faça faculdade]  

 

Nesse caso observam os que a inserção do item  lexical do português 

no alem ão acarreta um a alteração no m odo de funcionam ento do SN. A 

inserção do item  lexical faculdade refez o m odo com o a língua alem ã 

const ruir ia essa sentença. Ou seja, faculdade está art iculada ao verbo 

m achen,  que é a t radução de fazer, quando o funcionam ento do alem ão 

não colocaria aí este verbo. Desse m odo o que ent ra em  alem ão é a 

palavra faculdade, m as sua ent rada leva com  ela a própria const rução 

do português em  que funciona nestas condições. 

I sto tam bém  aparece em :  

H:  Gestern haben wir so viele caipir inha get runk. Man hat  viele 

folia gem acht  [ ontem  nós tom am os m uita caipr inha. A gente fez 

m uita folia]  

 

Algo sem elhante e m ais radical acontece em :  
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RS:  Mein Opa wird ein Buch m achen. Er will alles erzählen was es 

passiert . [ m eu vô vai fazer um  livro. Ele quer contar tudo que 

aconteceu.]  

 

Neste caso, em bora não havendo a inserção lexical de um  nom e do 

português, há um  m odo de const rução do português funcionando no 

alem ão com o em  português, at ravés do verbo m achen.  Buch,  nessa 

frase, foi tam bém art iculado ao verbo m achen ( fazer)  com o seria dito 

em  português, fazer um  livro,  quando no funcionam ento do alem ão, o 

verbo a se art icular com  Buch seria schreiben (escrever)  

Nestes últ im os exem plos vem os que a inserção de um  elem ento do 

português afeta o m odo de se enunciar em  alem ão, cr iando, para o 

verbo m achen,  sent idos novos:  “ festejar”  ( folia m achen)  e “estudar”  

( faculdade m achen) . E de tal m odo que chega a produzir novo sent ido 

para o verbo m achen,  na linha destes sent idos produzidos com  a 

presença de um  nom e do português, sem  que haja, contudo, um  nom e 

do português, é o caso do sent ido de “produzir”  (Buch m achen) . 

 

4 .2 .3  Alteração do funcionam ento da determ inação no SN 

Cont inuando, de m odo m ais específico, a análise de certos 

funcionam entos do SN em  alem ão, com  característ icas t ransportadas do 

português, podem os observar o m odo com o se com porta a relação 
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art igo,  possessivo e nom e  no sintagm a nom inal. Para colocarm os 

este aspecto tom o para iniciar a descrição que Perini (1996)  faz do 

sintagm a nom inal. 

A análise do sintagm a nom inal se afasta de um a visão m ais 

t radicional, pois o autor a considera um  tanto quanto sim plista. Segundo 

esta, em  um a frase com o Aqueles seus livros de psicologia,  haveria 

som ente dois t ipos de funções a serem  dist inguidas:  o núcleo, livros, e 

os adjuntos adnom inais, aqueles, seus e de psicologia.  Contudo, na 

análise proposta no nível oracional, cada um  desses adjuntos tem  um a 

função sintát ica dist inta. 

Um a das diferenças que é possível analisar é a fix idez de alguns 

desses elem entos. Aqueles, por exem plo, só pode ocupar a pr im eira 

posição nessa frase, assim  com o de psicologia só pode aparecer em  

últ im o lugar. Seus,  por sua vez, pode ter um a certa m obilidade:  

1. Aqueles seus livros de psicologia 

2. Aqueles livros seus de psicologia 

3. Aqueles livros de psicologia seus 

 

Essa breve dem onst ração nos m ost ra que há diferenças de 

funcionam ento ent re os adjuntos adnom inais que são esquecidas em  

um a análise m ais t radicional. Por essa nova análise proposta por Perini,  

ele faz um a dist inção ent re os adjuntos. Essas diferentes funções nas 
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orações se ut ilizam  de t raços de natureza dist intas, tais com o o t raço de 

natureza posicional [ Ant ] , um  t raço de concordância [ CV]  que não tem  

necessariam ente a ver com  posição, e o t raço [ Q]  que exprim e 

possibilidade de retom ada pronom inal. I sso foi necessário porque, 

diferentem ente do alem ão, a est rutura da oração em  português é 

relat ivam ente livre e se tom ássem os com o objeto de estudo som ente a 

questão da posição deixaríam os out ros pontos im portantes de lado. 

Perini propôs um  t ipo de estudo para entender o funcionam ento do 

Sintagm a Nom inal, um a divisão da área esquerda com posta dos 

elem entos que precedem  o núcleo e a área da direita com posta dos 

elem entos que o seguem . 

A área da esquerda com preende seis posições fixas e quat ro 

variáveis. As fixas definem  seis funções denom inadas:  determ inante, 

possessivo, reforço quant ificador, pré-núcleo externo e pré-núcleo 

interno. Já as posições variáveis ocorrem  nos intervalos das posições 

fixas, exceto ent re os dois pré-núcleos.  

Cada posição define um a função, aqueles,  nos exem plos acim a, é o 

determ inante porque ocupa a pr im eira posição. As posições variáveis  

definem  a função de num erador que tem  a propriedade de ocorrer nas 

quat ro posições m arcadas, isto é, ent re as posições fixas. 

Com o é raro encont rar SN m áxim os, definim os as funções dos 

elem entos nos SN m enores. Por m eio deles é possível saber que o 
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possessivo jam ais vem  antes do determ inante (dem onst rat ivo) . Ocorre 

ainda de haver elem entos que possam  se colocar ent re o dem onst rat ivo 

e o possessivo, com o dois e out ros.   

4. Aquele m eu am igo 

5. Aquele out ro m eu am igo 

6. Aqueles dois m eus am igos 

Em bora nesses casos, m eu passe a ser terceiro elem ento, Perini 

(1996)  o considera ainda com o segundo, um a vez que elem entos com o 

out ros e dois têm  posições variáveis, são os cham ados num eradores, 

que podem  ocorrer livrem ente ent re as posições fechadas. 

Os pronom es possessivos podem  ocorrer tanto em  prim eiro lugar no 

sintagm a, com o em :  

Meu carro 

Mas podem  aparecer tam bém  em  segundo lugar com o no caso:  

Este m eu carro 

Em bora sua posição possa ser variável com o prim eiro ou segundo 

elem ento do sintagm a, ele jam ais pode aparecer em  prim eiro lugar se 

for seguido de um  pronom e dem onst rat ivo. 

*  Meu este carro  

Som ente na ausência de um  pronom e dem onst rat ivo que o pronom e 

possessivo pode ocupar a pr imeira posição. Desse m odo, o 

dem onst rat ivo é sem pre o pr im eiro lugar e o possessivo o segundo 
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lugar, só que esses lugares não são obrigator iam ente preenchidos, isto 

é, o possessivo aparece com o prim eiro lugar quando na verdade a 

posição do dem onst rat ivo não está preenchida. 

A est rutura do SN, explica Perini, exige a ordenação do 

dem onst rat ivo iniciando o sintagm a seguido do  possessivo, m as a 

presença de qualquer um  desses elem entos não é obrigatór ia, com o é 

possível ver abaixo:  

7. carro 

8. aquele carro 

9. m eu carro 

10. aquele m eu carro 

É por essa ordenação preferencial que podem os definir  as funções 

dent ro do Sintagm a Nom inal. As funções do SN se fazem  por referência 

ao Sintagm a Nom inal Máxim o, que se define por ter todas as posições 

possíveis preenchidas por itens lexicais.  

No sintagm a:  

11. Aquele am igo 

12. I nesquecível am igo 

 

Em bora tenham os nesses dois casos os determ inantes, aquele e 

inesquecível ocupando a m esm a posição ( im ediatam ente antes do 

núcleo)  suas funções são diferentes, pois ent re aquele e am igo 
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poderiam  ocorrer até cinco elem entos ent re eles, m as ent re inesquecível 

e am igo só poderia ocorrer um , pois inesquecível é pré-núcleo externo, 

que poderia ser regido por velho, por exem plo ( inesquecível velho 

am igo) . 

Se voltarm os aos exem plos 9 e 10, verem os que o pronom e 

possessivo pode aparecer ora na primeira, ora na segunda posição, m as 

com o, neste caso, não se t rata de um  SN m áxim o, conform e explica o 

autor, a posição dos elem entos não é tão relevante.  Ou seja, as funções 

do SN se definem  pelas posições dos term os em  relação uns aos out ros 

e não por posições absolutas. 

13. Aquele m eu  am igo 

Nesse caso, o dem onst rat ivo ocupa a segunda posição antes do 

núcleo, m as ele pode chegar a ocupar até a sexta posição, isto é, há no 

m áxim o cinco elem entos ent re o dem onst rat ivo e o núcleo com o 

verem os a seguir. 

Em  sintagm as m ais com pletos o pronom e dem onst rat ivo pode ocupar 

até a sexta posição do SN antes do núcleo am igo (Perini está 

considerando som ente as posições fixas) . Considerando o exem plo 

abaixo, o dem onst rat ivo poderia aparecer no lugar do art igo os:  

14. Os out ros dois m eus m esm os velhos am igos queridos de         

6      5       4      3        2           1        0 

Salvador 
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Assim  para definir  as funções desem penhadas pelos elem entos que 

const ituem  o sintagm a nom inal devem os considerar a posição de 

afastam ento m áxim o para a esquerda do núcleo.  

Trarei aqui o quadro apresentado por Perini:  

 

Função I tens que podem  desem penhá- la 

Det  O, este, aquele, algum , nenhum ,um  

Poss Meu, seu, nosso 

Ref Mesm o, próprio, certo 

Qf  Poucos, vários, diversos, m uitos, único, pr im eiro 

PNE Mero, pretenso, m eio, suposto, inesquecível, reles, 

simples 

PNI  Mau, novo, velho, claro, grande 

Num  Out ro, dois, t rês  

 

Das funções apresentadas, a única que pode ocorrer m ais de um a 

vez no m esm o sintagm a é a de  num erador. 

Out ro ponto que deve ser ressaltado é que não pode haver a co-

ocorrência de certos itens na área esquerda. I sto é, não se pode colocar 

lado a lado itens que desem penham  a m esm a função, com o em :  

15. O aquele am igo 
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Em bora a área direita seja m ais sim ples, a análise de seus term os é 

m ais difícil,  pois há um  alto grau de polivalência dos itens envolvidos e o 

fato deles pertencerem  a classes abertas. 

Enquanto na área esquerda os itens que a com põe são especializados 

em  suas funções com o os determ inantes e possessivos, na área direita 

as t rês funções são const ituídas de classes abertas, não sendo possível 

fazer um a lista finita dos itens lexicais que podem  const ituí- la. 

Muitas das análises levantadas aqui são apontadas por análises 

indiretas na relação ent re os itens e as áreas que ocupam , dando força à 

hipótese levantada por Gim arães (1998)  de que os sent idos se 

const roem  nas relações das palavras. É pelas relações ent re os itens 

lexicais que podem os definir  as funções de cada um  dos m odificadores 

de um  SN. 

Tal com o nos m ost ra a descrição acim a, no português é possível 

encont rar um  SN contendo um  determ inante e um  possessivo, com o “O 

m eu filho não com e pastel.”   

Ao cont rár io, a const rução Det  +  Poss +  N não é própria da sintaxe 

alem ã.  

Contudo é possível encont rar no corpus do alem ão de Friburgo:  

E:  Was werden Sie in Rio de Janeiro m achen? [ o que o senhor 

vai fazer no Rio?]  

R:  Die m eine  parente besuchen. [ visitar os m eus parentes]  
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    Det  +  poss. +  nSN 

 

U:  Heute ist  besser fur die Kinder. Wenn ich auf die Schule war, 

ob ich keine Hausaufgabe gem acht  hat te, schlug der Lehrer m it  

die m eine Régua. I ch hat te eine Régua de m adeira. Es hat te 

weh getunt . [ Hoje é m elhor para as cr ianças. Quando eu estava 

na escola, seu eu não fizesse a lição de casa, a professora m e 

bat ia com  a m inha régua. Você acredita?. Eu t inha um a regra 

de m adeira que doía m uito]  

Em  m it  die m eine régua, tem -se:  

Mit  die    m eine     régua 

     Det  +  poss. +    nSN 

 

Nos dois exem plos acim a, encont ram os com o núcleo do SN um  nom e 

em  português que t ransporta para o alem ão a própria sintaxe do SN do 

português, tal com o apresentada por Perini. Essa interferência não se 

reduz apenas à ent rada de um a palavra do português para refer ir  um  

objeto, t rata-se de um a alteração no funcionam ento do SN em  alem ão. 

Diferentem ente do que ocorre com  o português, a sintaxe do SN no 

alem ão não perm ite, num a com paração com  a sintaxe do SN no 

português, a const rução da área esquerda do núcleo SN com  um  



 170

determ inante e um  possessivo acom panhando o nom e, com o vim os nos 

dois exem plos acim a. 

A inserção de itens lexicais de uma língua em  out ra sem pre foi bem  

aceita nas teorias de m udança, no entanto sem pre se considera que se 

t rata só de um a presença de palavras sem  repercussão na est rutura da 

língua.  

As teorias lingüíst icas que t rataram  a m udança consideravam  o 

em prést im o com o resultado do contato de povos, e por conseqüência, 

das línguas. O em prést im o lexical era um  m odo de dar conta das 

divergências de culturas que eram representadas pela língua, desse 

m odo, as diferenças ent re os m undos eram  tom adas com o um  problem a 

de referência, com o ocorreu à época de descoberta do Brasil,  em  que os 

brasileir ism os eram  aceitos no português europeu com o form a de 

inscrever na língua o novo m undo. Um  estudo sobre esta questão, a 

part ir  de um a posição não- referencialista pode ser reencont rada em  

Orlandi (1990) . 

Vale à pena ressaltar o lugar das palavras nessas correntes, isto é, as 

interferências lexicais não foram  tom adas com o lugar de observação 

sobre a m udança, um a vez que elas representariam  o que está fora da 

língua.  

O que podem os observar, no entanto, é que a t ransposição de itens 

lexicais de um a língua à out ra diz m ais a respeito da relação de línguas. 



 171

A inserção de nom es do português no alem ão de Friburgo afetou a 

sintaxe do sintagm a nom inal do alem ão, cr iando um  funcionam ento 

dist into do alem ão falado na Alem anha. Há m ais nessa relação do léxico 

com  a língua que um a m era referenciação do real. Considerando que as 

línguas funcionam  segundo um  espaço polít ico de divisão das línguas 

para seus falantes (espaço de enunciação) , o que vem os é que a 

ent rada de nom es de um a língua em  out ra m ost ra que não se t rata de 

um  nom e para um a coisa, t rata-se de enunciar de um  certo m odo. Ou 

seja, estes nom es não estão nem  no português com o sim ples 

descritores de algo, eles estão reportados aos m odos pelos quais os 

falantes enunciam  a relação com  o m undo. 

Esse m odo de enunciar está afetado pela relação das duas línguas 

enquanto própria do espaço de enunciação do bairro de Friburgo.  

Tam bém  aqui, com o no caso dos nom es em  predicados com  o verbo 

m achen,  é interessante observar que a const rução do sintagm a nom inal 

no alem ão ao m odelo da sintaxe do português ocorre tam bém  sem  a 

presença de um a interferência lexical portuguesa, com o podem os ver 

em :  

W:  [ Der m ein Bruder]  kann besser erzahlen. Er war ein Jahr 

lang im  prisão. [ o m eu irm ão pode contar m elhor. Ele ficou um  

ano na prisão]  
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O SN “der m ein Bruder”  foi const ruído segundo a ordenação 

brasileira, em  que o determ inante der (o)  foi seguido por um  possessivo 

m ein (m eu) . 

A m esm a situação pode ser vista em :  

H:  Mehr português. Manchm al alem ão m it  die Mam a und [ die m ein 

Kinden] . [ m ais português. As vezes alem ão com  a m am ãe e com  as 

cr ianças.]  

 

Sem  inserção de nenhum a palavra do português no SN, o sintagm a 

no alem ão (die m ein Kinden)  tam bém  foi m odificado, com  a presença de 

um  determ inante m ais um  possessivo acom panhando o núcleo do 

sintagm a. 

Tom em os, ainda, out ro exem plo, para observar com o este t ipo de 

interferência não se rest r inge ao sintagm a inserido. 

TS:  Nacher dem  da ditadura, ich hat te st ill m uitos viele 

Träum e. I ch t räum te m it  die Polizei, die nach Hause gekom m en 

war. [ depois da ditadura, eu ainda t inha m uitos sonhos. Eu 

sonhava com  a policia que ia em  casa]  

O exem plo acim a ilust ra que o m odo com o o alem ão se refaz pela 

est rutura do português não está necessariam ente vinculada ao léxico.  

Os dois m om entos do enunciado que estão m arcados pela inserção 

lexical em  português não afetam  a const rução da regência do verbo 
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t räum en. Em  alem ão, o verbo sonhar pede com o com plem ento a 

preposição von 11 ich t räum e von (eu sonho de) , m as tendo em  vista o 

funcionam ento do espaço de enunciação de Friburgo, isto é, a relação 

do alem ão com  o português, o falante determ inado pelas duas línguas, 

enuncia esse alem ão, ao m odo do português ich t räum e m it . 

Podem os ver em  out ro dado, com o a relação do português com  o 

alem ão afeta seu funcionam ento:  

GL:  Er kann nicht  allein bleiben. Ele é tão pequeno ainda, né?!  

Mart in wird m it  seine Om a bleiben wenn ich nach Frankreich 

fahre, aber nur ein Monat . [ Ele não pode ficar sozinho. Mart in 

vai ficar com  sua vó quando eu viajar para França, m as é só 

um  m ês.]  

Este dado repete um  pouco o anter ior, pois em bora a interferência do 

português não tenha direta relação com  a alteração da regência verbal 

do verbo bleiben, podem os pensar no m odo com o a interferência da 

frase “ele é tão pequeno ainda, né?! ”  no enunciado alem ão afeta o 

m odo de enunciar em  alem ão. I sto é, há um a parte da sentença 

enunciada em  português que determ ina de m odo m ais específico com o o 

português do Brasil afeta o alem ão de Friburgo. O verbo bleiben ( ficar) ,  

diferentem ente do verbo em  português, pede o com plem ento com  a 

preposição bei ( com , na dependência) , m as pela relação com  o 

                                                 
11 o mesmo ocorre com o verbo sonhar em francês, o qual também tem como complemento a preposição “de” 
“Je rève de” eu sonho de.  
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português, bleiben passa a funcionar com o em  português com  a 

preposição m it  ( com ) .  

 

4 .3  Algum as Considerações 

Nos estudos da m udança, a questão do contato t rouxe a possibilidade 

de pensar a m udança com o algo que ocorr ia por razões externas à 

língua. O tem po não estava rest r ito a m arcar os estágios da m udança, 

m as ele, ao ser tom ado pela histór ia com o um a narrat iva dos fatos 

ocorr idos, perm it iu o m odo com o a histór ia dos povos representasse os 

contatos de línguas, ou seja, o contato das línguas era resultado do 

contato dos povos. A língua representava o m odo com o essa histór ia era 

const ruída. 

Um  dos m odos de t ratar o contato das línguas era o em prést im o que 

as línguas realizavam , em  geral direcionado pela força dos povos 

envolvidos. Mat toso ao tentar dar uma m aior especificidade ao problem a 

dos em prést im os, retom a a definição de Bloom field sobre o problem a “a 

adoção de t raços lingüíst icos diversos do sistem a t radicional”  perm ite 

que o lingüista brasileiro nos apresente o em prést im o de línguas, não 

som ente com o um a relação de línguas nacionais, ou de povos dist intos, 

m as com o o em prést im o ent re sistem as, ent re os falares, nas palavras 

dele, de um a m esm a língua. 
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Esse novo olhar sobre o em prést im o, com o um a relação de línguas, 

que não estejam  necessariam ente envolvidas com  o m ovim ento dos 

povos, abriu um  cam inho para se pensar a relação de línguas não com o 

condicionada ao contato de povos, m as com o parte do funcionam ento 

das línguas, com o define Guim arães (2002) . 

Segundo Guim arães, as línguas, dentro do espaço de enunciação que 

se const itui por um a relação de línguas dist r ibuídas para seus falantes, 

estão sem pre em  relação, se afetando, se refazendo e se dividindo. 

Nesse sent ido, para ele, a m udança faz parte do funcionam ento da 

língua, pois um a vez que a língua está sem pre se dividindo, ela está 

sem pre se alterando. 

O que nos cham a atenção para esse funcionam ento da língua é 

tentar entender em  que m om ento dessa divisão podem os dizer que a 

língua realm ente m udou, isto é, virou out ra. 

A fim  de entender m elhor com o se dá esse funcionam ento por 

m udança, o espaço enunciat ivo de Friburgo, um  bairro de descendentes 

de alem ães de Cam pinas, foi analisado. Procura-se ver com o se const itui 

este espaço e com o ele foi afetado pelas im posições nacionalistas do 

Estado Novo, durante o governo Vargas. 

Alguns dos disposit ivos inst itucionais que foram  outorgados à época 

foram  analisados dent ro do quadro teórico da sem ânt ica do 

acontecim ento, visando entender com o essas rest r ições da circulação da 
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língua alem ã afetou a relação das línguas e de seus falantes no espaço 

de enunciação do bairro alem ão de Cam pinas. 

I nteressante notar que as interdições são feitas, pelos decretos- lei, 

após a Const ituição de 1937 anunciar um a igualdade para todos aqueles 

que m oram  no Brasil.  Mas assim  que se estabelece um a igualdade, o 

texto faz as devidas reparações, estabelecendo as devidas diferenças 

ent re est rangeiros e brasileiros. 

Há na verdade t rês t ipos de habitantes no Brasil:  os est rangeiros a 

quem  fica rest r ita todas as im posições,  os brasileiros a quem  são 

concedidos todos os direitos e os brasileiros descendentes de 

est rangeiros a quem  se deve nacionalizar. 

Dent ro desse espaço de enunciação, o alem ão e o português se 

refazem  e se dividem , num  out ro alem ão, dist into daquele falado na 

Alem anha. As interferências são de vários t ipos, com o pudem os ver, 

conform e a análise feita, m as nos det ivem os de form a m ais específica 

até aqui na interferência lexical. Essa escolha analít ica se deve inclusive 

pelo fato de que foi a interferência lexical, feita pelos em prést im os, que 

abriu cam inho para os estudos sobre contato de línguas, pois a questão 

lexical é tom ada por algum as correntes lingüíst icas com o um  problem a 

referencialista, em  que a língua representa o m undo.  

O que tem os, aqui, pela análise feita, é a seleção de palavras em  

português na frase em  alem ão que ter ia um a t radução possível nesta 
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últ im a. Desse ponto de vista, a questão que se coloca é um  diferente 

m odo de enunciar, que na relação possível de línguas alem ão e 

português, divide o alem ão const ruindo um  t ipo dist into de 

funcionam ento, que se dá na relação com  o português.  

Se pensarm os no m odo com o se dist r ibuem  esses falantes no espaço 

de enunciação de Friburgo, o brasileiro com  ressalva é aquele que está 

determ inado pelas duas línguas, aquele que determ ina as duas línguas, 

o português e o alem ão, com o suas línguas. 

Essa determ inação dupla do est rangeiro com  o brasileiro, talvez seja 

o lugar que im pede que esse alem ão falado em  Friburgo, essa divisão do 

alem ão não m ude com pletam ente e se torne out ra língua. 
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Cap V 

5 . Mudança –  processo ou produto 

 

A análise do corpus feita no capítulo anter ior, em  que pudem os ver 

as interferências do português no alem ão, nos perm ite fazer um   

quest ionam ento sobre a noção de m udança, levando em  conta o que 

colocam os no capítulo 2. Quando consideram os que a língua m udou?  

As m udanças que const ituem o alem ão falado em  Friburgo não foram  

suficientes para caracter izá- lo com o um a nova, com o um a out ra língua? 

E é na tentat iva de entender o porquê dessa resistência em   tom ar as 

m udanças pelas quais a língua passa em  sua histór ia com o razões 

lingüíst icas para torná- la out ra que desenvolverem os esse capítulo. 

I nteressante notar que após as línguas que se desenvolveram  a 

part ir  do lat im  vulgar12 (em  que t ivem os efet ivam ente um  produto da 

m udança:  novas línguas) , em  geral não se considera que t ivem os m ais 

m udança lingüíst ica no sent ido que um a nova língua se form ou com o 

resultado do contato de línguas. O que podem os dizer sobre isso? 

Não ignoro as m uitas m udanças que um a língua sofre em  sua 

histór ia, o português que falam os hoje não é m ais o m esm o do século 

passado. Nem  o alem ão de Friburgo é o m esm o da Alem anha, por 

exem plo. 

                                                 
12 j á nos referim os a este aspecto no capítulo 2 
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A lingüíst ica reconhece que a língua m uda cont inuam ente, com o 

afirm a Mat toso (1954)  “a língua está sem pre em  m udança e tem  um a 

histór ia” . A questão que m e coloco é quando a língua m uda e vira out ra? 

O que im pede que o alem ão falado em  Friburgo não seja tom ado com o 

um a out ra língua, um a língua dist inta do alem ão?  

A língua está presa em  um  tem po presente de sua designação. I sto 

é, em bora o alem ão falado em  Friburgo já não seja o m esm o alem ão 

falado na Alem anha, o nom e alem ão o define com o sem pre a m esm a 

língua, a língua de um  out ro país. Há desse m odo dois fatores 

im portantes, o “aprisionam ento”  da língua nesse “eterno”  presente, e o 

vínculo dela com  um a ident idade nacional, ou m elhor, com  um  Estado 

que a ident ifica, e recebe dela sua ident idade. 

 

5 .1  O presente da m udança 

A língua aqui não é tom ada com o representando o povo de um a 

nação, ou seja, a histór ia dos contatos de língua, não é a histór ia do 

contato de povos. A histór ia não é só um  contexto em  que a língua se 

encont ra. O tem po que delim ita a histór ia não é som ente a ordenação 

de um  conjunto de fatos num a ordem  cronológica, m as analisados 

dent ro de um a especificidade própria, definida por Veyne  (1998)  com o 

histór ia, conform e verem os a seguir.  
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O histór ico não é assim  um  evento no tem po. Não é, por exem plo, o 

contato de povos num  certo período, m as o fato desse contato 

tem poralizar, cr iando um a tem poralidade própria que produz os sent idos 

dessa relação de línguas e define o m odo com o as línguas m udam . 

A histór ia não é entendida, aqui, com o eventos relatados 

cronologicam ente, ou seja, com o tem poralidade, tão pouco com o um  

contexto que a língua representa. Para o Guim arães, a histór ia “  ( .. .)  

não é, nesta perspect iva, sucessão, é convivência de tem pos diferentes 

em  um  presente.”  (1998:  113)  

Ligada a esta posição, Guim arães (2002)  propõe um a noção de 

acontecim ento.  Para t ratar do acontecim ento, ele ressalta a im portância 

de língua e do sujeito que se const itui por seu funcionam ento, e de sua 

tem poralidade. E é sobre essa últ im a que nos deterem os aqui. 

Em  Sem ânt ica do Acontecim ento (2002) , o autor define o 

acontecim ento “enquanto diferença na sua própria ordem ” . Essa 

diferença não é, contudo, um  fato no tem po. Muito pelo cont rár io, um a 

vez que é o acontecim ento que tem poraliza. I sto é, não há um a ordem  

cronológica de um  antes e um  depois. 

O presente do acontecim ento não se define por um  tem po externo, 

cronológico, m as tam bém  não é o presente de Benveniste, ou seja, o 

tem po no qual o locutor enuncia eu e a part ir  daí se organiza o passado 

e o futuro, explica Guim arães ( idem ) . 
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A tem poralização se configura pela configuração de um  passado 

que é um  rem em orado, e um  presente que ao enunciar abre um a 

projeção de interpretação, o futuro. Ou seja, não há possibilidade de 

sent ido sem  um a dessas “partes integrantes” -  passado, presente e 

futuro -  do tem po do acontecim ento.  

Tom arei aqui um  exem plo, usado por Guim arães em  sala de aula, de 

m odo a explicar de form a m ais clara com o ele entende o acontecim ento. 

O atentado de 11 de setem bro é um  acontecim ento. Este só produz 

sent ido enquanto acontecim ento que tem poraliza. Som ente a m em ória 

enunciat iva deste evento perm ite que este produza o significado que ele 

teve, e tem , na histór ia da humanidade. É justam ente o sent ido 

produzido que im pede que “o 11 de setem bro”  seja enunciado com o 

um a descrição sim ples do choque de um  avião com  as torres gêm eas. 

A histór ia significa esse acontecim ento com o um a diferença na ordem  

das relações polít icas internacionais. O que se rem em ora neste evento é 

a tensão ent re EUA e o Oriente, que produz o sent ido evidenciado do 

atentado de um a form a específica:  o ataque ao im perialism o norte-

am ericano, e projeta num futuro, ao enunciar o atentado, os sent idos 

produzidos de um a resistência cr iada frente aos EUA. 

No presente de um  acontecim ento, passado e futuro fazem  parte dele 

de m odo que ele possa significar. O que cham a atenção, a m eu ver, é 

justam ente o fato dessa convivência de tem pos fazer parte da 
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significação. I sto é, a histór ia, nesse sent ido, não está fora do 

funcionam ento da língua, m as é const itut iva de seu m odo de significar. 

Esse acontecim ento, cuja tem poralidade não significa o passado 

com o o que aconteceu im ediatam ente antes do m om ento presente e o 

futuro com o o que virá em  seguida em  relação ao tem po do sujeito que 

enuncia, "se faz pelo funcionam ento da língua enquanto num a relação 

com  línguas e falantes regulada por um a deontologia global do dizer em  

um a certa língua" (Guim arães, 2002: 18) . 

O acontecim ento se põe num  espaço de funcionam ento das línguas 

em  que há o em bate ent re elas e no qual os sujeitos são const ituídos 

pela dist r ibuição regulada das línguas, ou seja, pelo Espaço de 

Enunciação. Neste, a disputa ent re línguas e a divisão dos sujeitos pelos 

seus m odos de dizer e por seus direitos de dizer, afetam  as  línguas, 

refazendo-as, dividindo-as  e as organizando por um a hierarquia social 

própria das relações, ou seja, t rata-se de um  espaço polít ico.  

A organização das línguas que const ituem  o espaço de enunciação 

que analisam os neste t rabalho, a part ir  de um a língua nacional, o 

português no nosso caso, tem  significações im portantes para a relação 

das línguas, conform e verem os a seguir. 

O fato do espaço de enunciação estar afetado pelo acontecim ento e 

por isso por sua tem poralidade nos possibilita pensar com o o tem po 

funciona nessa relação de línguas 



 184

Deleuze (2000) , por sua vez, apresenta o problem a do tem po sob um  

novo prism a, que vai nos interessar de form a m ais específica para se 

pensar o conceito de m udança dent ro da sem ânt ica do acontecim ento. 

Para ele há duas dim ensões do tem po:  o Cronos e o Aion. O Cronos 

diz respeito à m istura dos corpos ou estado de coisas, e por isso preside 

a ordem  das causas. Ele se caracteriza por um a sucessão de instantes, 

num a form a cíclica do infinito em  que há um  eterno presente que se 

descont rai em  presentes pontuais que são passados e futuros uns em  

relação aos out ros. Em  segundo lugar há o Aion que t rata dos 

incorporais e por isso se caracter iza com o a fuga incessante do 

presente, at ravés da divisão ao infinito de cada instante presente em  

passado e futuro. Deleuze usa um  exem plo de Lewis Carrol para ilust rar 

essa infinitude. 

Para isso ele explica a frase Alice cresce,  segundo sua visão acerca 

do Aion. Alice torna se m aior do que era e se torna m enor que é agora. 

Não é sim ultaneam ente que ela é  m aior e m enor, m as ao m esm o tem po 

ela se torna  m aior e m enor. Essa é a sim ultaneidade de um  devir  que 

se furta ao presente. Desse m odo não há dist inção ent re antes e depois. 

(2000:  1)  

Há, então, o presente que vive nos corpos, e o presente que é divido 

em  passado e futuro infinitam ente. É dessa form a que Deleuze concebe 

o tem po, de duas perspect ivas dist intas. 
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A part ir  das configurações acerca das duas dim ensões do tem po, o 

problem a de Deleuze era estabelecer um a relação ent re Cronos e o 

Aion. Para isso, ele form ula o conceito de acontecim ento que part icipa 

de am bas dim ensões tem porais de m odo que leve em  consideração os 

corpos e estados de coisa, bem  com o incorpóreo e os efeitos.Dent ro 

dele há sem pre o passado e o futuro:  "eternam ente o que acaba de se 

passar e o que vai se passar, m as nunca o que se passa"  ( idem , 9)  

Considerando a ordem  do espaço de enunciação, podem os tom á- lo 

com o um  acontecim ento conform e as form ulações de Guim arães 

(2002) . Este espaço de enunciação funciona sem pre num  tem po 

presente, im obilizado pela língua nacional que o organiza. Ou seja, a 

ident ificação dos falantes está nesse presente de funcionam ento do 

espaço de enunciação, pois é a língua nacional que im obiliza este 

espaço, e a relação das línguas que o const ituem . 

Devem os considerar, contudo, que o funcionam ento das línguas 

neste espaço se dá na relação ent re as diversas línguas que o 

const ituem . Ou seja, ao m esm o tem po que tem os um  apriosionam ento 

no presente das línguas que circulam  no espaço pelo m odo com o os 

falantes são determ inados pelas línguas, a ident ificação do falante pela 

língua tom a as línguas separadam ente no espaço. 

Um a cont radição se estabelece ao pensar o funcionam ento do 

espaço, pois ele se apresenta no presente, im obilizado pela língua 
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nacional que organiza o espaço e ident ifica seus falantes, m as funciona 

na tem poralização dos acontecim entos de enunciações  específicas 

(cenas enunciat ivas)  em  que se dá a relação de línguas, e assim  as 

divisões que as afetam , m udando-as. 

Se aplicarm os esse funcionam ento dos tem pos do espaço de 

enunciação do espaço de Friburgo,  as línguas que se ident ificam  com o 

nacionais, o alem ão e o português, aprisionam  essa relação de línguas, 

com o um a relação estanque de duas línguas no presente da 

ident ificação destas com  seus falantes, isto é, falantes de português e 

falantes de alem ão.  

Desse m odo as línguas, no espaço de enunciação, se encont ram  no 

Cronos de Deleuze, num a circular idade infinita do instante presente. o 

sent ido da língua tom ada com o língua nacional de um  Estado a im pede 

de sair  desse ciclo infinito em  que a língua é sem pre a m esm a. 

Essa estabilidade da organização das línguas em  línguas nacionais 

configura essa relação da língua nacional com  o tem po presente. Para 

entender m elhor essa problem át ica focarem os nosso olhar na relação 

ent re a organização dos Estados e as teorias lingüíst icas e com o isso 

afeta a concepção de m udança.  

Para isso  acho im portante levar em  conta as condições em  que se 

form ou a lingüíst ica enquanto ciência. A lingüíst ica se define com o um a 

form a de saber e de prát ica teórica, segundo as palavras de Auroux 
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(1992) , no século XI X em  um  contexto caracter izado pelos estudos 

sobre parentesco genét ico das línguas e a form ação dos Estados 

Modernos. 

Ao tentar com preender em  sua obra o aparecim ento de um  saber 

m etalingüíst ico que não se delim ita ao dom ínio da lingüíst ica m oderna, 

ele define o objeto de seu estudo com o “a linguagem  hum ana, tal com o 

ela se realizou na diversidade das línguas;  saberes se const ituíram  a seu 

respeito ( .. .) ”  (Auroux, 1992: 13) .  

Auroux (1992)  dist ingue dois t ipos de saberes sobre a linguagem . E é 

essa dist inção que nos interessa de form a específica para entenderm os 

com o a organização polít ica do século XI X afetou a teorização lingüíst ica 

que se desenvolveu a part ir  desse período. 

O saber epilingüíst ico, escreve Auroux, é o saber inconsciente que 

todo locutor possui de sua língua e da natureza da linguagem . É este 

saber que nos perm ite, por exem plo, entender piadas e jogos de 

linguagem . E, m ais do que isso, é este saber que nos perm ite produzir 

piadas e jogos de linguagem . 

Já o saber m etalingüíst ico é const ruído e m anipulado enquanto tal 

com  a ajuda de um a m etalinguagem . É este saber que perm ite que 

possam os não apenas entender e produzir piadas e jogos de linguagem , 

m as tam bém  desenvolver reflexões a respeito do funcionam ento das 

piadas e dos jogos de linguagem .  
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Esse saber se const itui por um  dom ínio dos fenôm enos da linguagem  

com o um  espaço de produção de tecnologias que m udam  a relação do 

hom em  com  os objetos sim bólicos e com  as form as de organização 

social. Ele cr it ica assim  um a perspect iva posit iv ista do saber, que se 

const itui de um a cronologia de um a totalidade dos m om entos do seu 

desenvolvim ento. 

 Ainda se cont rapondo a um  ponto de vista histor iográfico da ciência, 

Auroux analisa duas revoluções no cam po da linguagem :  a pr im eira 

corresponde ao desenvolvim ento da escrita, que é segundo ele, um  dos 

fatores fundam entais para o aparecim ento das ciências da linguagem ;  e 

a segunda corresponde ao processo de gram at ização das línguas que 

teve seu início durante o Renascim ento europeu. Gram at ização é 

definida pelo autor com o “o processo que conduz a descrever e a 

inst rum entar um a língua na base de suas tecnologias, que são ainda 

hoje os pilares do nosso saber m etalingüíst ico:  a gram át ica e o 

dicionário.”  (Auroux, 1992: 65)  

Essa m etalinguagem  const ruída e representada por tais inst rum entos 

deu ao Ocidente um  m eio de conhecim ento e dom inação sobre as out ras 

culturas do planeta m udando as relações de com unicação. 

Considerar o nascim ento desse saber m etalingüíst ico é fundam ental 

para a const ituição dos estudos sobre as ciências da linguagem  e para a 

form ação da lingüíst ica com o ciência, no século XI X, período em  que se 
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deu a const ituição das nações  européias e por conta disso um a 

profunda t ransform ação das relações sociais. A expansão das nações 

acarreta um a situação de luta ent re elas e ent re as suas línguas. A 

correspondência um a língua/  uma nação faz dos inst rum entos 

lingüíst icos o m eio para que seus cidadãos aprendam  a língua que os 

ident ifica com o pertencendo a um  Estado ou out ro.  

Contudo a noção de língua está at relada à de nação, relação em  que 

se const ruiu a concepção de Estado Moderno o que resulta num  

ent relaçam ento nacionalista com  as teorizações  lingüíst icas. I sto é, 

com o pensar num a nova língua desvinculada de um a nação, e tendo em  

vista a um a organização polít ica já estabelecida em  países com  suas 

respect ivas línguas (nacionais) , qual o lugar dessa nova língua? 

 As causas que agem  sobre o desenvolvim ento dos saberes 

lingüíst icos no Renascim ento são com plexas, conform e explica Auroux 

(1992) . Pode-se notar conjuntam ente a adm inist ração dos grandes 

Estados, a literar ização  dos idiom as e sua relação com  a ident idade 

nacional, a expansão colonial, os contatos ent re línguas. O purism o e a 

exaltação da ident idade nacional, a const ituição e preservação de um  

corpus literár io são fenôm enos quase universais na const ituição 

espontânea ou por t ransferência dos saberes lingüíst icos. Suas causas 

podem  ser diversas:  o aparelho do Estado e a adm inist ração, expansão 

de um a religião, em ergência de um a consciência nacional. 
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Para os t rabalhos desenvolvidos por Orlandi (2000, 2001)  a 

gram at ização im plica na const ituição de um  saber m etalingüíst ico e 

tam bém  na const rução de espaços im aginários de ident ificação. Da 

form a que a autora tom a o saber m etalingüíst ico, a gram at ização de 

um a língua está relacionada à const ituição da ident idade nacional. 

É na passagem  para o saber m etalingüíst ico que a língua é 

apreendida e representada com o um a língua nacional de acordo com  as 

delim itações polít icas de um  Estado de Direito. A língua em bora esteja 

“presa”  por essa m etalinguagem  não pára seu funcionam ento. 

 Deter-m e-ei m ais especificam ente na seção seguinte, na form ação 

das línguas nacionais e as conseqüências disso para a lingüíst ica. Um a 

língua tom ada sem pre com o um  artefato. 

 

5 .2  A form ação das línguas nacionais 

Para Anderson (1989) , o declínio da autor idade eclesiást ica pelo 

despertar de m ovim entos reform adores na I greja, e a dem ocrat ização 

da polít ica resultaram  no fim  de ant igos padrões de lealdade com o 

ordenação divina, coesão religiosa e cont inuidade de dom inação, e 

colocaram  em  questão os sent im entos do cidadão em  relação àquilo que 

ele considerava com o sua nação/ nacionalidade.  

De acordo com  Hobsbawn (1991)  em  Nações e Nacionalism o,  

som ente após a Revolução Francesa, o Estado m oderno recebeu sua 
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form a. Havia um  dom ínio direto do Estado sobre os seus integrantes. 

Para firm ar este dom ínio, procurava-se im por as m esm as leis e arranjos 

adm inist rat ivos a todos de m odo a hom ogeneizar sua autor idade. 

Som ente o Estado, afirm a ainda o autor, cr iar ia as condições 

necessárias para a gestação das lealdades nacionais e com  isso a 

expansão dos direitos de cidadania e a preparação de um a infra-

est rutura que ligaria partes distantes de um  reino, aum entando 

largam ente a densidade das redes de com unicação com  as fronteiras do 

estado e at raindo assim , cada vez m ais, a população em  geral para 

dent ro de um a polít ica nacional. 

Na const ituição do Estado, o que ocorreu foi a desnaturalização de 

um a form a de dom inação corrente até aquele m om ento. De acordo com  

os clássicos (Platão e Aristóteles) , a polít ica se definia com o um a 

contagem  das partes da com unidade, as quais seriam  a oligarquia, a 

ar istocracia e o povo.  

Pêcheux (2004)  explica que por m uito tem po a sociedade era 

fechada. Os lugares sociais estabelecidos pelo nascim ento não abria 

possibilidade de ascensão social ou qualquer t ipo de m obilidade ent re 

seus m em bros. Os burgueses viam  com o única form a de propor um a 

m udança nas relações sociais, confrontar as diferenças e absorvê- las, 

universalizando as relações tam bém  e pr incipalm ente pela língua. 
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A língua foi o m odo de proclam ar o ideal de igualdade com o um a das 

condições de liberdade dos cidadãos e organizar um a desigualdade, 

est ruturalm ente reproduzida por um a divisão polít ica do dom ínio da 

língua.  

O lugar da língua na form ação dos Estados, segundo Pêcheux (2004) , 

foi a form a encont rada pela burguesia para reverter a ordenação 

eclesiást ica e da m onarquia, na qual a língua t inha um  papel divino de 

interm ediar as relações ent re o céu e a terra e os lugares do poder se 

refer iam  a um  poder divino, no caso do rei.  

A “nacionalização”  da língua só se deu por com pleto se calcada em  

um a língua escrita que lhe atestar ia um  caráter “ civilizador” , isto é, 

m esm o sabendo da realidade de m uitas línguas conviverem  no m esm o 

espaço nacional, som ente a língua escrita que representa a const rução 

da cultura de um  país, seria significada com o língua nacional.  

Com  o declínio do Absolut ism o no século XI X, época em  que se 

form avam  os prim eiros governos dem ocrát icos do período m oderno, 

abandonava-se a designação de súditos para um a out ra nom eação, o 

povo agora se tornava cidadão. A sim ples t roca de designações não era 

suficiente para cr iar um a ident ificação do povo com  o Estado, um a vez 

que, afirm a Hobsbawn (1991: 56) , “não era óbvio que o povo pudesse se 

ident ificar com  um  país, em  que a nobreza, alvo de seu 

descontentam ento, const ituía a m aquinaria adm inist rat iva que definia 
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um  país” .  Para desfazer essa luta de classes e significá- los com o 

cidadãos era preciso at relá- los de form a definit iva ao Estado. 

Hom ogeneizar a população, pelo crescim ento da m aquinaria 

adm inist rat iva, propiciou um  est reitam ento de laços ent re o povo e o 

Estado. Essa dem ocrat ização do governo deu voz ao povo e estabeleceu 

os laços de lealdade que o Estado alm ejava. 

Para este Estado que surgia, cont inua o autor, não havia súditos, 

m as cidadãos. Essa designação dos seus integrantes era um a form a de 

inserção de todos nesta sociedade pela im posição de direitos e deveres 

legais a todos, além  de leis e arranjos adm inist rat ivos. Era a 

const ituição do sujeito-de-direito, definido por Haroche (1992)  com o o 

sujeito-capitalista regido por leis, deveres e direitos iguais. O sujeito 

deixava, então, de ser um  sujeito- religioso subordinado ao dogm a 

cr istão e aos poderes divinizados. 

A part ir  da form ulação de Haroche acerca do sujeito-de-direito, é 

possível com preender a im portância  de tom ar ar istocracia e povo com o 

cidadãos, pois assim  am bos se definem  com o iguais em  um a só 

categoria, a categoria dos cidadãos de um a nação.  

Segundo Hobsbawn (1991)  em  Nações e Nacionalism o, o Estado 

form ado após a Revolução Francesa t inha um a relação orgânica com  a 

nação, isto é, seus habitantes, eram  considerados um a colet ividade, 

devido à sua est rutura e às t ransform ações polít icas, que lhe davam  o 
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caráter de um  corpo de cidadãos m obilizados por dem andas e direitos 

polít icos.  

Nom eá- los, contudo, com o cidadãos não significava um a inclusão 

prát ica e plena destes. A nação polít ica, por exem plo, foi form ada, com o 

afirm a Anderson (1989) , a part ir  da classe dom inante excluindo o povo 

de qualquer t ipo de part icipação, vez que a diferença é const itut iva. É 

justam ente nesta inclusão que se exclui. Rancière (1996)  explicita esse 

processo, ao explicar o dano fundamental. Creditar ao povo um a parte 

da sociedade, em  um  processo de dem ocrat ização, é incluí- lo por um a 

propriedade que não lhe é própria, a liberdade, t razendo à com unidade 

o lit ígio. Ou seja, o povo ident ifica-se com  o todo da com unidade em  

nom e do dano que lhe é causado pelas out ras partes que tudo têm , no 

caso a classe dom inante. Assim , é m ediante a parcela dos sem -parcelas 

que a com unidade existe enquanto com unidade polít ica, ou seja, 

enquanto dividida por um  lit ígio fundam ental, por um  lit ígio que afeta a 

contagem  das suas partes antes m esm o de afetar seus direitos. 

Podem os considerar então o dano com o um a exclusão est rutural. 

A língua foi o m odo de proclam ar o ideal de igualdade com o um a das 

condições de liberdade dos cidadãos e organizar um a desigualdade, 

est ruturalm ente reproduzida por um a divisão polít ica do dom ínio da 

língua. 
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A língua nacional tem  assim  um  papel fundamental na est ruturação 

de um  Estado e é pela definição dela, enquanto qual língua é a língua 

nacional, que o sujeito se define com o pertencendo àquela nação e não 

a out ra. 

Não era suficiente, afirm a Anderson (1989) , a inclusão do povo pela 

nom eação de cidadãos. Era necessário inculcar neles um a form a de 

lealdade cívica. O problem a cent ral era a coesão sócio-polít ica nos 

Estados. O povo precisava ser fiel a um a religião cívica, o pat r iot ism o. 

Ao aliar nacionalism o e pat r iot ism o, o Estado ganhava um  poderoso 

inst rum ento. Tal aliança se dava na projeção dos sent im entos 

ident ificatór ios em  relação à terra natal, assim  os Estados t inham  todas 

as razões para reforçar, se pudessem , o pat r iot ism o estatal com  os 

sent im entos e sím bolos da com unidade im aginária. 

Nessa necessidade de cr iar elem entos unificadores para se configurar 

e fortalecer o sent im ento nacionalista, a definição de um a língua 

nacional ganhou im pulso. 

O prim eiro m ovim ento neste sent ido, a configuração das idéias 

nacionalistas, afirm a Anderson (1989) , foi o desenvolvim ento da 

im prensa editor ial no fim  do século XI X. O núm ero de livros im pressos 

chegou a um  crescim ento avassalador e iniciou a pr im eira etapa no 

cam inho de um a sociedade de consum o, de m assa e padronizada. O 

m ercado europeu let rado foi, segundo Anderson, o grande consum idor 
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da época e a dim inuição do uso de lat im  em  benefício das línguas 

vernaculares deu um  est ím ulo a esse próspero m ercado que foi 

im pulsionado, a part ir  do século XVI , por t rês fatores externos, dois dos 

quais cont r ibuíram  para o surgim ento da consciência nacional. 

a. m udança no caráter da língua lat ina. O lat im  escrito 

estava cada vez m ais distante do lat im  vulgar ( falado) ;  

b. A Reform a e seu im pacto no m ercado editor ial (que 

garant iu o sucesso do m ovim ento)  aum entou, e m uito, a 

im pressão de livros em  línguas vernaculares;  

Dessa form a, afirm a o autor, o protestant ism o em  com unhão com  o 

capitalism o cr iou um  público leitor que foi m obilizado para fins polít ico-

religiosos;  e por últ im o, 

c. A dissem inação lenta, e geograficam ente desigual, de 

línguas vulgares específicas com o inst rum ento de cent ralização 

adm inist rat iva. 

Foi som ente após a generalização da educação prim ária, no século 

XI X, que se pôde pensar em  conceber um a língua nacional, um a vez que 

a legit im idade de um a língua oficial só se dá pela língua escrita por m eio 

de alguns inst rum entos com o gram át ica e dicionários.  

Tendo em  vista a im portância da língua escrita para 

inst itucionalização da língua nacional, Anderson (1989)  at r ibuiu à 

im prensa (e ao capitalism o)  o papel fundam ental, ao agrupar as línguas 



 197

dent ro dos lim ites im postos pelas gramát icas e sintaxes, cr iando, então, 

línguas m ecanicam ente reproduzidas. E foram  estas que lançaram  as 

bases para a consciência nacional, ao cr iar cam pos de intercâm bio. Os 

falantes t inham  com o se com unicar, via língua im pressa, e no correr 

deste processo, cr iavam  um  sent im ento de pertença nacional.  

Contudo, foi som ente no século XI X, ressalta o autor, com  o 

crescim ento generalizado da alfabet ização, que se iniciou um a 

m ovim entação no sent ido de unificação das línguas vulgares dent ro de 

cada país. 

Ainda durante as dinast ias no século XI X, na Europa, as línguas 

vulgares, com o alem ão, italiano, inglês, foram  caracter izadas com o 

línguas do Estado para fins adm inist rat ivos. Devido ao prest ígio 

crescente da idéia nacional por toda Europa, a ident ificação com  a nação 

t razia um a legit im idade que, em  uma época de capitalism o, cet icism o e 

ciência, deveria estar calcada em  algo m aior que a divindade.  

Para Hobsbawn (1991) , no processo de consolidação nacional é 

com um  que se eleja um  t raço de coesão protonacional, definido por ele 

com o variantes do sent im ento de vínculo colet ivo já existente, 

m obilizados pelo Estado e por m ovim entos nacionais. A etnia é 

considerada um  deles, devido à visibilidade de diferença ent re os povos 

para reafirm ar o “nós”  e o “eles” . O m esm o se dá com  a religiosidade. 
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Esta, porém , desperta um  certo receio nos governantes, pois a lealdade 

firm ada pelo povo, neste caso, não é com  o governo.  

A língua tam bém  t inha esta característ ica de elem ento de coesão 

protonacional. Para o autor, ela, com  o passar do tem po, se tornou 

elem ento cent ral da concepção de nacionalism o m oderna. Mas esse 

protonacionalism o, definido pelo autor, nada tem  a ver com  a concepção 

m oderna de nacionalism o, vez que aquele não tem  relação com  a 

unidade de organização polít ica terr itor ial, que seria o cr itér io crucial 

daquilo que se entende por nação atualm ente.  

 

5 .3  A form ação das línguas nacionais e  a  lingüíst ica 

Acom panhando a form ação das línguas nacionais, m uitas das 

teorizações lingüíst icas do período passam  a se dist r ibuir de acordo com  

as definições de língua nacional. I sto é, passando pelas organizações de 

língua nacionais, as reflexões sobre as línguas vão se desenvolvendo. 

Nesse sent ido, a língua é analisada dent ro de um a situação social e 

polít ica em  que definir  a língua nacional possibilita pensar as dem ais 

conceituações sobre língua, com o as noções de dialeto, por exem plo, 

que só podem  ser definidas na relação com  o que seja língua  nacional. 

O lingüista alem ão Peter Auer em  seus t rabalhos sobre bilingüism o 

faz duras crít icas a esse “aprisionam ento”da lingüíst ica aos ideais 
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nacionalistas,  o que acaba cr iando algum as am arras para esta ciência,  

tais com o as que existem  nos estudos de bilingüism o. 

Para Auer (2007) , um as das grandes dificuldades da linguíst ica  em  

estudar o bilingüism o, m ais precisam ente o code-switching, se dá em  

razão da falta de um a delim itação clara ent re as línguas envolvidas no 

contato ent re as línguas. Muitas vezes, explica ele, é m uito difícil na 

análise dos dados de code-switching definir  onde com eça e onde 

term ina cada um as das línguas envolvidas, pois para ele, com o vim os 

m ais detalhadam ente no capítulo 02, pela situação de contato de 

línguas, a língua do bilingüism o é const ruída na interação ent re os 

falantes. Ela não é resultado de um a som a de duas línguas (de dois 

sistem as fechados) . Nesse sent ido, o vínculo ent re a linguíst ica e o 

conceito de língua nacional prejudica o andam ento das suas teorizações. 

Essa definição de lim ites ent re as línguas, explica ele, é um a 

necessidade da ideologia nacionalista que dom inou a Europa no século 

XI X. A língua é tom ada com o um reflexo do nacionalism o e é tam bém  a 

just ificat iva (um a delas)  para se const ruir  um  Estado-nação. 

A const rução de um a língua nacional por m eio de um a 

inst rum entação baseada em  um a m etalinguagem , com o vim os na seção 

anter ior, apaga as heterogeneidade das línguas em  vir tude de um a 

unidade nacional. 
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Enquanto para Auer a questão cent ral do bilingüism o é a língua 

form ada na interação ent re falantes, para m im  o que cham a a atenção é 

o fato de estarm os presos à dist r ibuição estabilizada de línguas 

(nacionais)  que não perm ite pensar no conceito de m udança, um a vez 

que não há possibilidade de form ação de um a nova língua. 

Se retom arm os um  pouco os pr im eiros t rabalhos desenvolvidos sobre 

o contato de línguas, verem os que inicialm ente ele estava reduzido aos 

em prést im os lingüíst icos, o em prést im o de est ruturas de um a língua por 

out ra. Esses estudos eram  analisados “post  factum ”  (Auer, 2007: 15) , 

pois não colocavam  em  xeque a autonom ia e existência  de duas línguas 

em  contato, com o os em prést im os feitos, pelo inglês, da língua 

francesa.  

I nteressante notar que tom ados por essa ideologia nacionalista, o 

objeto de estudo dos lingüistas é a língua pura, hom ogênea. É pelo 

t rabalho de Schuchardt  que nosso olhar é direcionado para algo 

instável:  a m istura de línguas, pelos estudos das línguas cr ioulas. Ele 

aventa a possibilidade de um a língua se tornar out ra pela m istura com  

um a segunda língua. 

Mesm o t razendo esse novo olhar sobre o contato de línguas, seus 

estudos voltados para form ação dos cr ioulos a part ir  das línguas 

afr icanas e européias, Schuchardt  via a interferência das pr im eiras nas 

línguas européias com o um a corrupção dessas.  Em bora t ivesse 
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interpelado por essa ideologia nacionalista da língua que a define com o 

pura e hom ogênea, ele t raz um a observação m uito interessante sobre a 

m udança e o m odo com o estam os presentes no com o nom ear essa 

língua que se form a. 

“Für die Beantwortung der Frage aber ob sie an einem  best im m ten 

Entwickelungspunkt  noch A oder schon B zu nennen sind fehlte es uns 

gänzlinch an Kriter ien”  (Schuchardt , 1884: 10) . 

Em  que m om ento do contato ent re as línguas, podem os definir  que a 

língua ainda é a m esm a ou já pode ser nom eada com o out ra? Tendo em  

vista a interferência de um a língua na out ra qual é o lim ite para definir  

que a língua já é out ra? 

As m udanças que ela sofre na relação com  out ras línguas já não 

perm item  que a tom em os com o as línguas originais envolvidas, m as em  

que m om ento a língua se liberta desse eterno presente em  que ela se 

encont ra? 

Para responder essa questão apresento um a reflexão desenvolvida 

por Orlandi ut ilizando a form ulação apresentada em  Orlandi e Souza 

(1998)  acerca da teorização lingüíst ica e sua relação com  as línguas 

(nacionais) . 

As autoras apresentam  a relação da produção de saber lingüíst ico 

at relada ao m odo de organização polít ica das línguas nacionais, 

teorizando um a diferença ent re língua fluida e língua im aginária. 
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Para as autoras, as teorizações sobre o contato da língua portuguesa 

e as línguas indígenas estão afetadas por essa const ituição polít ica da 

língua. Elas discutem  as produções de inst rum entos lingüíst icos tais 

com o dicionários e gram át icas que fixam  a língua num  espaço- tem po 

definido. Essa língua produzida por esses inst rum entos seria a língua 

im aginária, um  produto de um a polít ica lingüíst ica específica. 

Os conceitos lingüíst icos referentes ao contato de línguas, na relação 

do português com  as línguas indígenas não se aplicam  com o ocorre no 

contato ent re línguas européias, por exem plo. 

Há um  apagam ento das form as de representação da cultura indígena 

no confronto com  a nossa cultura. A cultura dom inante exerce seu poder 

na linguagem  e pela linguagem . Desse m odo a língua tom ada com o 

prim it iva (dos índios)  é sem pre observada desigualm ente na 

hierarquização das línguas. I sto é, é sem pre um  artefato da língua, 

com o a gram át ica, que preside a observação.  

A relação da língua tupi com  o português é analisada pelas autoras a 

part ir  de lista de tupinism os ou de m orfem as que ent raram  na 

com posição de palavras em  português. Desse m odo, explicam  elas, é 

difícil encont rar algum a realidade histór ica no contato do português com  

a língua tupi.  

I nteressante notar, com o aponta Orlandi e Souza que nessa relação 

do português com  a língua indígena, nem  a palavra em prést im o é usada 
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para t ratar desse contato de línguas. Em prést im o ocorre som ente ent re 

línguas européias e asiát icas;  na relação do português com  o tupi o que 

tem os é som ente um a lista de palavras. 

Ao tom ar língua com o produto das relações polít icas e sociais, o valor 

social de um  povo define o m odo com o analisam os se há ou não 

m udança da/ na língua com o pudem os ver no exem plo apresentado por 

Orlandi e Souza (1998) . A relação da língua portuguesa  e das línguas 

indígenas ficou caracter izada pela presença dos “ tupinism os” , com o se 

as línguas indígenas fossem  incapazes de influir  em  processos e form as 

das línguas que estão em  contato. 

O que nos interessa part icularm ente é a form a com o as relações 

polít icas afetaram  e afetam  os estudos sobre a linguagem . Em  vir tude 

da dist r ibuição desigual das línguas conform e a organização polít ica dos 

estados, as línguas indígenas, na relação com  o português, ficaram  

relegadas a um  conjunto de palavras, que nos perm ite pensar no tupi 

num a relação de línguas. 

A língua fluida afetada pela int rodução de inst rum entos lingüíst icos se 

fixa com o um a língua im aginária que, afetada pelas relações polít icas, 

perm ite que as teorizações a respeito do contato ent re duas línguas, no 

caso o português e o tupi, seja configurado ignorando o real 

funcionam ento de um a relação de línguas. I sto é, ao tom ar a língua 

com o um  artefato que reflete as relações polít icas, a língua indígena não 



 204

funciona nas m esm as condições que o português afetando o m odo com o 

a relação ent re elas se estabelece. 

Ao problem at izar essa relação específica das línguas portuguesa e o 

tupi, as autoras nos apresentam  um  ponto que deve ser t ratado:  a 

const ituição da língua com o um  produto (nacional)  interfere no olhar 

sobre o funcionam ento da língua. A língua tem  sua histór ia com o já 

vim os nesse t rabalho e não devem os ignorar sua form a dinâm ica e 

processual. Essa dinâm ica fica m ais clara quando reconhecem os as 

m udanças que um a língua sofre ao longo do tem po. Mas em bora essas 

m udanças sejam  visíveis, é em  form as e teorias já m oldadas que 

concebem os a língua e nesse sent ido fica difícil reconhecer algo fora 

desses m oldes com o parte da língua. É nesse sent ido que a noção de 

m udança está vinculada à form ação de novas línguas. Mas em  que 

m edida é possível form ar novas línguas se elas estão inter ligadas às 

ident idades nacionais que const ituem ? 

Dent ro dessa perspect iva aparentem ente estam os presos a um a 

noção de m udança que nos perm ite concluir  que não houve m ais 

m udança desde a form ação das línguas rom ânicas a part ir  do lat im . 

O que tentarei expor a seguir é justam ente o fato de que 

reconhecendo as alterações que a língua sofre, enquanto língua fluida, o 

conceito de m udança é out ro. 
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5 .4  Mudança no espaço de enunciação e ident ificação dos 

fa lantes 

O que vim os até aqui nos apresenta um  quadro interessante sobre a 

m udança lingüíst ica. Afetada pela época em  que foi definida com o 

ciência, durante o século XI X, a lingüíst ica se viu interpela por um a 

ideologia nacionalista que na necessidade de cr iar um a ident idade para 

os Estados const ruiu a língua dentro dos paradigm as de um a língua 

nacional. Em bora ela tenha se desenvolvido bastante após seu 

estabelecim ento enquanto ciência, a noção de m udança ainda está 

aparentem ente afetada por essa dist r ibuição nacionalista de línguas. 

Até então o que tem os visto nos m odos de t ratar o contato de línguas 

aqui apresentados, ele era tom ado com o um a relação em pír ica de 

línguas resultado do contato de seus povos. 

Do nosso ponto de vista, a relação de línguas não é conseqüência da 

histór ia dos povos que as falam , m as faz parte do  funcionam ento da 

língua e é determ inada pelas condições sociais e polít icas que fazem  

parte do espaço enunciat ivo em  que circulam . Essas relações polít icas 

não são representadas pelas línguas, m as as const ituem . 

Para t ratar a questão da m udança a part ir  de um a out ra perspect iva, 

retom o o conceito de espaço de enunciação definido por Guim arães 

(2002) . Segundo ele (2002, p. 18)  “os espaços de enunciação são 

espaços de funcionam ento de línguas, que se dividem , re-dividem , se 
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m isturam , desfazem , t ransform am  por um a disputa incessante. São 

espaços habitados por falantes, ou seja,  por sujeitos divididos por seus 

direitos ao dizer e aos m odos de dizer” . Trata-se, portanto, de um  

espaço polít ico, const itut ivam ente m arcado por disputas pelas palavras 

e pelas línguas. Por “polít ico” , Guim arães entende o “conflito ent re um a 

divisão norm at iva e desigual do real e um a redivisão pela qual os 

desiguais afirm am  seu pertencim ento”  ( ibidem ,  p. 16) . O polít ico não é, 

dessa m aneira, algo exter ior à língua, que lhe é acrescido por razões 

sociais;  ao cont rár io, ele é parte do seu funcionam ento. Por ser 

necessariam ente at ravessada pelo polít ico, a língua é m arcada por um a 

divisão, pela qual os falantes se ident ificam . O falante é, então, 

concebido com o um a “ figura polít ica const ituída pelos espaços de 

enunciação”  ( ibidem ,  p. 18) , e não com o indivíduo. 

O espaço de enunciação, tal com o definido anteriorm ente, é o “ lugar 

da at r ibuição das línguas para seus falantes”  ( idem ,  2005, p. 10) ,  

segundo um a regulação histór ica específica, at ravés da qual se 

produzem  sent idos que se nos apresentam  com o evidentes. 

Configuram -se, assim , sobreposições e hierarquizações, tom adas 

pelos falantes com o naturais;  dent re elas, a que se dá ent re língua 

nacional e língua oficial, e língua m aterna.  

Deter-m e-ei m ais especificam ente no conceito de língua nacional, 

pois ele é fundam ental para o funcionam ento do espaço de enunciação e 
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tam bém  para as discussões que levantam os acerca do conceito de 

m udança. 

É im portante destacar, em  prim eiro lugar, que a língua nacional é um  

elem ento decisivo na const rução do ideal de unidade do Estado Nacional 

e da ident idade de um  povo. Todavia, as línguas são, const itut ivam ente, 

heterogêneas, não-unas ou – com o explica Guim arães (2005)  – 

divididas,  vert ical e horizontalm ente. A divisão vert ical, segundo o autor 

( ibidem ) , e com o já vim os antes, produz um a dist inção ent re regist ros 

form ais e coloquiais, colocando aqueles em  um a posição 

hierarquicam ente superior a estes. A horizontal, por sua vez, produz 

um a dist inção ent re as variedades de um a língua – tam bém  

polit icam ente hierarquizada –, confer indo um  status de prest ígio a 

determ inados dialetos, e est igm at izando out ros. Essas duas dim ensões 

se cruzam , de form a que as divisões horizontais são afetadas pelas 

vert icais. Determ inados dialetos passam , assim , a ser vistos com o 

errados. 

 Se tom arm os, especificam ente, o Brasil observam os que, em bora 

diferentes línguas m aternas sejam  prat icadas nesse espaço de 

enunciação – dent re elas, línguas indígenas, afr icanas, de im igração, 

bem  com o as diferentes divisões internas do português brasileiro –, 

const rói-se um  imaginário de m onolingüism o. O português é, assim , 

significado não apenas com o a língua nacional do Brasil,  m as tam bém  
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com o a língua m aterna de todos os brasileiros, de form a que dialetos 

não prest igiados do português são ident ificados com o errados, e out ras 

línguas com o exót icas, pr im it ivas, ou, ainda, com o línguas de 

ident idades locais – e não com o línguas da nação, do povo brasileiro 

(Guim arães, 2005.) . 

Dessa form a, o contato de línguas não está reduzido a seus aspectos 

em pír icos, pois se t rata de um a relação polít ica que não deve ser 

considerada com o algo externo às línguas. 

A problem át ica do contato de línguas é const itut ivo do conceito de 

Espaço de Enunciação. As línguas que o const ituem  estão sem pre em  

relação e devido à desigualdade dessas línguas ao serem  dist r ibuídas 

para seus falantes elas não são iguais. Elas são organizadas em  função 

da língua nacional, o português, no caso do espaço enunciat ivo de 

Friburgo. 

Desse m odo, no caso que estam os analisando, tem os o português 

com o a língua (nacional)  que organiza a dist r ibuição das dem ais línguas, 

e o alem ão, que em bora seja tom ado com o um a out ra língua nacional,  

num a relação global das línguas, funciona com o m ais um a língua a ser 

regulada pela presença do português, no caso do espaço de enunciação 

de Friburgo. 

Em bora não tenham os focado essa m udança com o problem a da tese, 

o português falado em  Friburgo é um a nova divisão do português do 
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Brasil,  que já estava divido em  suas divisões regionais, por estar em  

relação com  o alem ão. O m esm o ocorreu com  o alem ão que, na relação 

com  o português, form ou um  alem ão diferente, com o vim os no capítulo 

4. 

Pelas escolhas analít icas feitas é possível reconhecer que, seja pela 

interferência lexical do português no alem ão, seja pela ordenação verbal 

específica desse alem ão, const ruím os um a realidade própria da 

existência do alem ão no/ do Brasil.  

A questão não é a designação de um referente novo (que não existe 

em  alem ão) , com o é o caso de “caipir inha” . A interferência desse nom e 

português no alem ão é próprio desse alem ão que se const itui na relação 

das duas línguas. 

Por isso, o que t ratam os aqui não é um  problem a de (m au)  

aprendizado de segunda língua (de um a língua-alvo) , m as um a relação 

polít ica de línguas, em  que tem os um a língua nacional que organiza o 

espaço, o português;  e um a língua de im igrante, o alem ão,13 convivendo 

num  m esm o espaço. Em bora seja o português a língua que ident ifica 

seus falantes com o fazendo parte do espaço brasileiro, é a relação com  

a língua alem ã que dá a especificidade ao espaço enunciat ivo de 

Friburgo. A relação das duas línguas se deu (e se dá)  em  condições 

histór icas específicas em  que falar ou não (em  razão da interdição)  o 

                                                 
13 Para efeito de análise, estamos considerando somente a presença do alemão e do português no espaço de 
enunciação de Friburgo. 



 210

alem ão, e um  certo t ipo de alem ão, const itui e ident ifica socialm ente 

seus falantes. 

A const rução do sintagm a nom inal em  alem ão aos m oldes do 

português corrobora o em bate das línguas e aponta a questão lexical 

não com o um a relação de língua e coisa, m as um  m odo específico de 

const rução do referente num a relação de línguas [ dessa relação de 

línguas de const ruir  seu referente] . 

Em ,  

W:  Der m ein Bruder kann besser erzahlen. Er war ein Jahr 

lang im  prisão. [ o m eu irm ão pode contar m elhor. Ele ficou 

um  ano na  pr isão]  

Podem os ver o português afetando o alem ão, conferindo- lhe um a 

certa especificidade, já analisada anteriorm ente, m as que retom o aqui 

brevem ente para dar visibilidade ao problem a. 

O sintagm a nom inal const ruído em  alem ão [ der m ein Bruder]  foi 

refeito aos m oldes de um  sintagm a nom inal brasileiro com  a presença 

de um  determ inante, um  pronom e possessivo e o nom e. Em  alem ão, 

não é possível esse t ipo de art iculação. O SN é feito pela presença de 

um  determ inante m ais nom e ou  um  possessivo m ais nom e “der Bruder”  

[ o irm ão]  ou “m ein Bruder”  [ m eu irm ão] . 

Trata-se, quanto ao alem ão falado em  Friburgo, de um a out ra língua. 

A especificidade desse alem ão o distancia daquele alem ão falado na 
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Alem anha e o define com o um a língua que funciona dent ro do espaço 

enunciat ivo brasileiro, m ais especificam ente, o de Friburgo. A relação 

com  o português “est rutura”  este alem ão.  Na relação de línguas, o 

alem ão e português se afetaram  se dividindo em  out ras línguas e 

afetando assim  a const ituição do espaço de enunciação por um a out ra 

dist r ibuição das línguas para seus falantes. 

Trazem os desse m odo a questão sem ânt ica tam bém  com o um  

problem a de contato de línguas, e não sim plesm ente um a questão 

referencial ou de t radução. As interferências lexicais nos perm item  falar 

do funcionam ento dessa relação de línguas. Em  alguns dos dados 

analisados, a inserção de um  vocábulo reform ula o enunciado, levando 

consigo tam bém  o funcionam ento da est rutura do português. 

Tom ando a análise dos dados com o base, é possível dizer que o 

alem ão, na relação com  o português falado em  Friburgo é 

m aterialm ente out ro. I sto é, há um  out ro m odo de dizer, out ras form as 

que são at r ibuídas a seus falantes. O alem ão m odificou-se. 

Num  funcionam ento que se caracter iza pela constante relação de 

línguas, elas são divididas e se tornam  out ras, a m udança é const itut iva 

da língua. 

Em bora tenham os com o observar que o alem ão é m aterialm ente um a 

língua dist inta do alem ão falado na Alem anha, ele ainda é o m esm o, 

pelo m enos no que diz respeito ao m odo de designá- lo. 
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A m udança não se define som ente pela form ação de um a nova 

língua, em bora, m uitas vezes, seja o produto do contato de línguas que 

se reconheça com o m udança. 

A língua m uda e isso faz parte de sua histór ia conform e Mat toso 

Câm ara (1956) . O que nos interessa é entender o que é essa m udança.

  

I nicialm ente ela se configurou com o alterações na língua ao longo do 

tem po, resultado de desequilíbr ios no sistem a. Quando passou a se 

considerar que a língua m udava por razões externas a ela, o contato de 

línguas passou a ser o desencadeador de m udanças. 

Contudo, vale ressaltar que já nessa época a questão de um  produto 

da m udança não era t ratado, pois não houve desde à época da 

form ação das línguas rom ânicas a part ir  do lat im . A relação de 

língua/ nação prevaleceu frente às teorizações sobre a m udança. 

A organização polít ica organizou relações de línguas e im pede que se 

possa considerar línguas novas formadas pelo contato de línguas. O 

conceito de m udança apresentado pela lingüíst ica histór ico-com parada 

em  que se buscava o parentesco ent re as línguas para descobrir  a part ir  

de onde ela t inham  se form ado, ou seja, o produto das m udanças 

sofr idas já não é o m esm o que estudam os hoje. 

A perspect iva variacionista apresenta a m udança com o um  produto, 

não com  a form ação de um a nova língua, m as um  produto. Ela é 
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resultado de um  suposto em bate ent re as variações de um a língua. 

Explico. Num  contato ent re línguas ou m esm o dialetos, a relação ent re 

eles propicia um a m odificação do que se apresentava no início. Em  geral 

essas alterações são direcionadas pelo valor social que o dialeto ou 

língua apresente. Durante um  período essas variantes convivem  na 

língua até que a variante m ais forte socialm ente “vença a luta”  e a 

língua, enfim , m ude.  

Em bora não tenham os aqui um a nova língua form ada, a m udança é o 

resultado de um  processo. Ela não é o processo. I sto é, na relação 

variação/ m udança estudada pela sociolingüíst ica, as variações são 

estágios de “pré-m udança” .  

Dent ro da perspect iva da sem ânt ica do acontecim ento,  concebem os 

a  m udança não com o um  resultado ou um  produto, m as com o o 

processo. 

As divisões de língua que se form am  a part ir  da relação das línguas 

não estão determ inadas (de um  m odo predicat ivo)  pela noção de 

m udança. I sto é, a divisão da língua não é um  estágio anterior à 

m udança (definit iva) , m as a m udança em  si. As divisões da língua 

fazem  da língua algo diferente do que ela era. São as divisões, os novos 

m odos de dizer, que const ituem  a m udança. 

Desse ponto de vista, não é necessário esperar a estabilização de um  

resultado desse em bate de línguas, é o processo de dividir  a língua em  
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out ra que const itui a m udança. Contudo, o que im pede que o alem ão de 

Friburgo, que é m aterialm ente diferente do alem ão, form e, enfim , um a 

nova língua ou seja considerado com o tal? 

A questão levantada acerca da form ação das línguas nacionais no 

início desse capítulo nos t raz algum as elucidações a respeito da 

m udança. A ligação da form ação da lingüíst ica com o ciência à form ação 

dos Estados nacionais repercute ainda hoje no m odo de problem at izar 

as questões lingüíst icas. 

Para Peter Auer é pela relação das línguas na interação ent re os 

falantes que propicia a form ação de um a língua. Segundo seus 

t rabalhos, a existência da língua enquanto um  sistem a autônom o, que é 

resultado da ideologia nacionalista do período em  que a lingüíst ica se 

form ou dificulta os estudos de m istura de línguas, pois im pede que se 

analise o code-switching sem  estar afetado pelas lim itações de definir  

quais são as línguas envolvidas e com o elas foram  afetadas no contato. 

Em bora t rabalhem  com  perspect ivas teóricas m uito dist intas, com o 

apresentado nos capítulos 1 e 2, Guim arães e Auer, têm  um  ponto em  

com um , a relação de línguas com o parte do funcionam ento delas. 

A especificidade do conceito de espaço de enunciação nos perm ite 

pensar a língua nessa relação constante com  as dem ais línguas que 

const ituem  esse espaço. E essa possibilidade de considerar um  devir 
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constante das línguas possibilita que a m udança seja tom ada com o um  

processo. 

I nseridos, contudo, num a sociedade regulada por um a dist r ibuição de 

Estados cada qual com  sua língua nacional, o processo da m udança fica 

“aprisionado”  às línguas im aginárias (Orlandi e Souza, 1998) , e às 

relações delas com  os falantes que as falam . E assim  não se dá conte da 

m udança da língua fluida ( idem ) . 

Faz parte do espaço de enunciação a at r ibuição das línguas a seus 

falantes. At r ibuição esta que const itui o processo de ident ificação social 

desses. Ou seja, as divisões da língua determ inam  os falantes 

socialm ente e os ident ificam  com o falantes de um a língua nacional. 

Falar alem ão em  Friburgo t raz conseqüências para a ident idade desse 

bairro e pr incipalm ente de seus falantes. Seguindo Orlandi, podem os 

dizer que presos à língua im aginária e a seus significados, os falantes se 

ident ificavam  com o alem ães. E com o afirm a Guim arães (2005:  11) :   

“ ( .. .)  as ident idades são elas tam bém  histór icas e não podem  

ser reduzidas a um a m arca de or igem  que deve ser m ant ida 

necessariam ente para sem pre.” ,  

 

Por isso essa ident idade alem ã, assim  com o a língua, foi afetada e 

refeita pela presença do português. 
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Assim  com o a língua não se m antém  estanque, na relação com  

out ras línguas, o m esm o se pode dizer sobre as ident idades que são 

const ruídas pelas condições histór ico-sociais do espaço no qual os 

falantes se const ituem  enquanto tal. 

A designação do alem ão de Friburgo ainda com o alem ão apreende 

essa língua com o aquela que perm ite ident ificar seus falantes não com o 

alem ães, m as com o “brasileiro com  ressalva”  conform e se definia os 

falantes de línguas est rangeiras na Const ituição de 1934, um  brasileiro-

alem ão.  

A figura do falante tam bém  é fator decisivo no aprisionam ento da 

língua nesse eterno presente do nom e da língua. Não podem os esquecer 

que o espaço de enunciação é habitado por línguas e falantes e 

configura-se pelo m odo com o são tom ados pela língua e a determ inam  

dividindo-a em  dist intos m odos de dizer. Por isso, o m odo com o as 

línguas ident ificam  seus falantes, as aprisiona nessa ident ificação. 
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Conclusão 

 

A circulação de tantas línguas funcionando no Brasil perm it iu a essa 

tese analisar o contato de duas línguas, o alem ão e o português que 

estão em  relação devido à histór ia m ult ilíngüe do Brasil.  

A relação constante ent re as línguas nos propiciou um  t rabalho que 

objet ivava entender com o o contato de línguas afeta o funcionam ento 

delas. 

Desse m odo, passam os a olhar a m udança que t rouxe, a part ir  do 

t rabalho do lingüista alem ão Hugo Schuchardt , o problem a do contato 

de línguas para analisar a m udança de línguas não m ais com o resultado 

de um  desequilíbr io interno do sistem a, m as que ocorre em  vir tude de 

algo que está fora da língua. 

A m udança lingüíst ica na histór ia da língua é incontestável, a questão 

que se colocava para m im  era entender o que era a m udança das 

línguas e com o isso afeta o funcionam ento polít ico delas, pois o caráter 

m ult ilíngüe do Brasil,  com o já afirm am os anter iorm ente, t rouxe para a 

discussão m udanças que se davam  não por relações de parentesco, um a 

vez que a histór ia do Brasil tornou-o um  m osaico de línguas que, 

com um ente, não t inham  ent re si relação de parentesco, m as estavam  

todas ligadas por um  relação com  o português, enquanto a língua 

nacional e oficial do país.  
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Desse m odo, essa relação de línguas tão específica do espaço de 

enunciação brasileiro possibilita pensar a m udança dent ro de um a 

perspect iva part icular, a da sem ânt ica do acontecim ento, para a qual a 

relação de línguas não se dá por um a circunstância específica de 

biliguism o, m as é parte do funcionam ento das línguas. Assim , além  da 

m udança é possível reflet ir  tam bém  sobre o funcionam ento polít ico das 

línguas, tendo em  vista o lugar social de cada um a delas no espaço de 

enunciação, pois o português é a língua nacional (e oficial) , e as dem ais, 

línguas que, ao lado da língua nacional, tam bém  determ inam  a 

ident idade social dos falantes que as falam . 

A fim  de responderm os a essas questões que m obilizam  essa tese, 

tom ei um  espaço de enunciação part icular, o espaço de Friburgo, bairro 

de descendentes de alem ães localizados na divisa de Cam pinas com  

I ndaiatuba. 

Sendo um  bairro m uito ant igo, ele foi afetado pelas regulam entações 

sobre a circulação de línguas est rangeiras feitas pelo governo, à época 

do Estado Novo.  Durante o m esm o período explodia na Europa a I I  

Guerra Mundial que t inha com o inim igo declarado os países do Eixo:  

I tália, Alem anha e Japão.  
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Na tentat iva de rest r ingir  a presença dos inim igos de guerra no 

Brasil,  decretos foram  form ulados, generalizando a preocupação com  

italianos, alem ães e japoneses para todos os est rangeiros. 

 Ao analisar tais regulam entações, foi possível entender o m odo 

com o os falantes de alem ão (assim  com o os das dem ais línguas 

proibidas)  estavam  determ inados por suas línguas. Era objet ivo do 

governo nacionalizar não os est rangeiros, m as os brasileiros com  

ressalvas, isto é, os falantes de alem ão, no nosso caso. Aqueles que 

determ inados tam bém  por um a out ra língua não eram  ident ificados 

com o brasileiros. 

Esse m odo de ident ificação do falante pela língua, ou pelas línguas 

que fala, no caso o alem ão e o português, nos perm it iu ter a visibilidade 

da relação ent re as línguas tam bém  na determ inação dos falantes. Ou 

seja, eles não eram  som ente brasileiros, nem  som ente alem ães, m as 

um  t ipo de brasileiro:  um  “brasileiro descendente de est rangeiro” . 

Essa relação que m arcou os falantes afetava tam bém  o 

funcionam ento das línguas. De nossa perspect iva, a relação das línguas 

faz parte do funcionam ento destas. Nesse sent ido não tom o a 

interferências de línguas com o interferências de sistem as estanques, 

m as de relações de línguas que se refazem , e por isso, m udam  por essa 

relação. 
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Ressalto aqui a im portância de diferenciar o contato de línguas da 

relação de línguas. A relação de línguas, condicionada a um a situação de 

bilingüism o, regulava as relações por fatores externos à língua, com o 

força polít ica e cultural dos povos envolvidos no contato. O contato de 

línguas era resultado de um  contexto ocasional. Para m im , pela da 

sem ânt ica do acontecim ento, a relação das línguas faz parte de seu 

funcionam ento.  

O que tem os é um a relação de línguas que const itui o espaço de 

enunciação e determ ina os falantes. Não tem os interferências de um a 

língua sobre out ra, m as um a relação de línguas que as afetam  e as 

alteram , dividindo-as e refazendo-as por essa relação (Guim arães, 

2002) . 

Com o pudem os ver no capítulo 4, a const rução do sintagm a nom inal 

em  alem ão se dá conform e a sintaxe brasileira, com  um  art igo 

determ inando o pronom e possessivo e o nom e, der m ein Vater (o m eu 

pai) . Característ icas est ruturais de um a língua que a histór ia interna da 

língua aponta para o desaparecim ento destas, dificilm ente ter iam  

chance de propagação.  

Na análise que faço do sintagm a nom inal no alem ão, é possível ver 

que, na relação com  o alem ão, o sintagm a nom inal alem ão é const ruído 

aos m oldes da sintaxe brasileira, ou seja, o sintagm a se const rói pela 
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form a m arcada, com  a determ inação do pronom e possessivo pelo 

art igo:  der m ein Vater  [ o m eu pai] . 

Os dados apontam  que o sintagm a nom inal const ruído aos m oldes da 

sintaxe brasileira resist iu à relação com  o alem ão e se m anteve na 

enunciação dos falantes na form a m arcada. 

Essa const rução do sintagm a nom inal nos perm ite olhar para as 

línguas desse espaço de enunciação não com o est ruturas fechadas que 

sofrem  a interferência de um  out ro sistem a, m as com o línguas que no 

seu funcionam ento se const ituem  na relação com  out ras. Se não 

olharm os para as línguas com o sistem as fechados, em  que m edida é 

possível falar de um  produto do contato (da som a)  de línguas?  

O falante na sua relação com  m ais de um a língua ao enunciar se vê 

tom ado por elas, não cada qual com  um a ident idade e lugar social 

definido, m as com o algo que se const rói ao falar. 

Mas em  que m edida se reconhece essa m udança? Tendo em  vista 

que a língua cont inua com  o m esmo nom e, alem ão, e seus falantes 

ainda se ident ificam  com o falantes de alem ão? 

No cam inho percorr ido por essa tese, foi possível constatar que a 

noção de m udança estava, na história da lingüíst ica, associada a um  

novo produto obt ido. Só reconhecem os a m udança se houver a 

form ação de um a nova língua?  
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Para nós, reconhecem os a m udança com o parte do funcionam ento da 

língua. As divisões são m udanças da língua. Ela se m odifica e se torna 

m aterialm ente diferente, contudo ainda é a m esm a dent ro do presente 

(eterno)  da designação. 

Por m uitos anos, a lingüíst ica se pautou pelo conceito de m udança 

const ruído pela lingüíst ica histór ico-com parada, form ulado no período 

em  que novas línguas, com o as línguas rom ânicas, por exem plo, se 

form aram  a part ir  do lat im  vulgar. Mas se desde então não houve m ais 

a form ação de um a nova língua, não t ivem os m ais m udança?14  

A histór ia da(s)  língua(s) , advogada por Mat toso (1956) , nos m ost ra 

que isso não é verdade. O alem ão de Friburgo não é o m esm o falado na 

Alem anha. As línguas m udaram  e m udam . É preciso, contudo, que se 

reconheça que o sent ido de m udança é out ro. Nosso t rabalho nos levou 

a pensar a m udança enquanto processo. 

Todas as divisões que a língua sofre na relação delas com  as dem ais 

que configuram  um  espaço de enunciação não se const ituem , 

sim plesm ente, com o um  processo gradual até at ingir  a m udança. Estas 

divisões são m udanças. 

 
 

                                                 
14 Pelo que colocamos no capítulo 2, podemos lembrar que para Orlandi (2007) há a 

formação de novas línguas. 
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